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Faço ·.saber 
Cons~ituição, e 
da Presidancia. 

que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I da 
eu, Alexandre Costa, 2A Vice-Presidente do Senado Federal, no exercÍcio 
promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO NQ 29, DE 1990 

, Aprova a Mtexto do Protocole de Emenda à Convenção de Aviação Civt1 Interna-
cional (A~tigo 83 Bis), assinado em Mont~al, a 6 de c~tub~o de 1980. 

, I I 
Ar.t. 1A É aprovado o texto do Protocolo de Emenda à Converjção,'de Aviação Civil Inter­

nacional (Artigo 83 Sis), assinado em. Montreal, a 6 da outubro ~e 1980. 

Parágrafo único. São suje1tgs à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que se 
des-tinem a estabelecer. ajustes·complementares. . , ! 

Art: 2A Este dec~eto legislativo entra em viga~ na data de sua publicação. 

Senado Federa 1 , 18 de setembro de 1990. Senador Alexand~e Costa, 2~ Vice-
Presidente, no exe~cfcio da Presidência. 

PROTOCOLO 

Re 1 a-tivo a uma emenda à Con­
venção sobre Aviação Civil In-· 
ternacional assinado em Mon­
tr~al em 6 de outubro d6 1980. 

Ai .Assemb 1 é 1 a da. Organ i 'zação 

~
,Aviação C1v. i 1 ln·ternac1ona1 
unida em sua vigésima ter­
ira . sessão,- em Montrea 1 , em 

r de outubro de 1980, 

Tendo em conta as ReSoluções 
/A21-22 e A22-28 sobre arrenda-

rado pela 23A 
uurídico. 

Sessãp do 

f! 
fomi tê 

Tendo em conta o pesejo geral 
dos Estados Contratantes de 
estabelecerem um dispos1tivc 
par~ a transferência d~ certos 
deveres. de funções do,Estado 
de registro ao Estado Qo ope­
rador de _ aeronaves no~ Casos 
de arilr""ndamento, a fre-tamento 
ou troca.· bem como de quai·s­
quer arranjos semelhantes com 
relação às referidas 1 aerona-
ves, ! 

/

1 mànto, ·afretamento e troca de 
aeronaves em ope~ações inter- Considerando ser necessário, 
nacionais. para o propósito supramencio­

nado, emendar a Convenção se-­
Tendo em ,conta o projeto d~_ bre Aviação Civil lnternacio­

emenda à Convenção sobre Avia- nal feita em Chicago em 7 de 
ção Civil Internacional elabc- dezemb~o de 18~4. 

1. Aprova, de acordo CQm o 
disposto n_o Arti~,to 94( a ) da 
referida Convençao, a seguinte 
proposta de emenda à meSma: 

Inserir, após o Artigo 83, o 
novo Artigo 83 bis,_ que se 
segue: 

11ARTIGO 83 BIS 

Transferência de certos deve­
res e. funções 

(a) Sem prej~fzo do disposto 
nos Artigos 12, 30. 31 e 32 
( a), quando uma aeronave re­
gistrada em um Estado Contra­
tante for operada em conformi­
dade com um acordo de arrenda­
mento. afre~amento~ou troca da 
aeronave. ou com qualquer ar-
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ranjo semelhante, por parte de para a entrad? em vigor da e- g) Para qualquer Estado Con-
um operador cuja pr1 ncipa-1 menda c i tadá.-. e tratante que venhâ a ratificar 
sede de neg6ci os ou, na f a 1 ta o Proto_co 1 o após a data sUpra-
desta, cuja residência perma- 3.. Resolve que o_ Secretário- citada, este ehtrar_á em vigor 
nente se localize em outro Es- Geral da OrganizaçãO de Av·ia- ~quando do depôs i to do instru­
tado Contratante, o Estado re- ção Civfl Internacional ela- menta de- ratificaçãO- do refe­
gistre~nte poderá, medi~mte a- borará um Protocolo com ver-- r-Jq_o _Estado junto à Organiza­
cardo com o outro Estãdo men- Sões·n_os idiomas fng-lês, fran- ção: de Aviaçao _Civj1 Inter­
cionado, transferir a este úl- cês, russo e espanhol, de i- mlciona1. 
time, de forma parcial ou to- gual valida~e, que íricorporará 
tal, os deveres e as funções a supracitad.a emenda, bem como Em conseqüência: -de acordo 
de Estado registrante relati- a matéria-ª seguir: com a referida determinação da 
vos à aeronave previstos nos Assembléia, o presente Preto-
Artigos 12. 30, ~-1 e_32 (a)_,__ -colo_ f_oi elaborado pelo 
O Estado registrante ficará_ a) O P.rQtocolo.serâ-assfnado SeCretário-Geral·· da erga-
isento da respónsabi 1 idade re- pelo Presidente da Assemblé-ia nizaç.ão __ , - -
te rente às funções e aos deve- e pe 1 o seu Secretário-Gera 1 _.-
res transferidos~ Em fé do que o Presidente e· o 

b) O Pro toco 1 o estará ãbér't"o Secretár 1 o-Gera 1 da vigésima-

(b) A transferência não terà· 
efeito. -com relação a outros 
Estados Contratantes. _antes 
que o acordo em que ela se en­
contra incorporada seja regis­
trado_ junto ao Canse 1 ho e __ tor­
nando público, conforme dis­
posto no Artf9o 8"3, ou -a-n-tes· 
que a existencia do acordo e 
seu alcance ·tenham sido comu­
nicados diretamente às autori­
dades de outro(s) EStado(s) 
interessado(s) POr parte de um 
dos Estados signatários do 
acordo. · 

(c) O dispos~O-nos parágrafos 
( a ) e ( b ), acima, também 
serão aplicáveis aos .casos 
mencionados no Artigo 77. " 

2. Especifica •. de acordo c_om 
o disposro-no Arti-go 94( a) 
da referida Convenção. ser de 
noventa e ol to .-o número dos 
Estados Contratantes cujas ra­
tificações serão nece~sárias 

à ___ r:atif1cação _por_ paf:'te óe terceira Sessão da Assembléia 
qualquer_ ES:tado-·qué tenha ra- da Org_anfza_ção de AviaÇão Ci­
tificado a referida Cdnvenção Vll Internaciorial. dev1damente 
sobre __ Aviação C f vi 1 Interna- autorizados pela Assemblé·ia, o 
cional ou a el~ tenry_a" ader'id_o. assinara_!!~. 

c;:) Os_ instrumentas__ de- ratifi- Feito em Montrea.1 _em seis de 
CáÇão serão depo§tt~dos · junt_o outubro de mi 1. hcivecentos oi­
a Q_rganização'de ·:Aviação- Civil tenta em documento singUlar em 
Internac 1 o na 1 . versõ_es i ng1 esa, francesa. 

russa e espanhola, todas de 
d) o Protocolo entrará em vf- .igual val-idade~ _o .-:-:_presente 

gor: para os Estaidqs ra;--=tff1~ Pro.to-cõlO f_icará_depositado rio 
cantes, na data do depósito no àrquivo da O_rQânização de A­
nonagésimo-oitavo instrumento viação Civil Internacional e 
de ratificação. cópia-s devidamente certifica-

das dos referidos textos serão 
e) b Sé'Cretár i o-Gerãl comun i- transmiti dos, ·pe1 o Secretário­

ca r á imediatamente a todos Os Geral _da Organização, -_a cada 
Estados CoDtratan.tes a data do um d_os~_Estados sighat.ár1os da 
dep6sfto _de cadá .uma das r a ti- COnvenção · Sôbr-e Avi~ção C i v_iJ 
f i cações do ProtOCAl.o.. Internactona 1 e 1 abor"ada em 

Chicago em sere- de dezembrõ de 
f f -0 SeCretár-io-Gera 1 Comu- 1944. 

nicará imediatamente a~ todos 
o_s ES::t.ado.s_ si E! na tári os áa r e- R. s. Nyaga. Presidente da 23.a 
fé.rrd_ã---convençao, o;~ _data _da en- S.essãO_ .da A_ssembléia - Ives 

_·tr:ãda em vigor do Pf-otoco-1 o. LallÊ)ert, Secretário-Geral . 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou.~. e eu, Alexandre Costa, 2,g_-Vice-_ 
Presidente do Senado Federal. no exercfc1o da Pres1dencia, nos termos do ar-t. 48, iterri 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 30, DE 1990 

Ratifica a existência do Fundo de DeSenvolvfmento do Ensino Profissional 
Marltlmo. 

ArtL __ 1_.!2. É _rati.ftcada, nos te-rmos d_9_ ar-1;._ 36 dq Ato das Disposições const-itucionais 
Transitórias, a existência do Fu6do de Oe_senv_olvimento _do :.Ensino Pr-o_t'issional Marítimo, 
instftuido pelo Decreto-Lei n,g_ 82-à, de 5 de dezembr-o_ de 1_9_69. 

Art. 2,g_ Este decreto_ 1egislatiYo entra em vigor na data de sua_ publicação. 

Senado Federal, _18 de Setembro de -··fsgo_._ 
Presidente, no exercício da Presidência .• 

;Sen~dor Alexandre Costa, 2~-Vice-

~-------SENADO FEDERAL------~ 
Faço saber que o Senado 

no exercfc1o da Presidência, 
mu1go a seguinte 

Fede-r.al ~gtQvou, .e.-~éu, Alex_an_d_re Costa, 2~-Vice-Presidente, 
no·s termo~- do- art~ 48, item ::re. do Regimento Interno, pro--

RESOLUÇÃO NO 42, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Mun1ctpaf do Rio de Janeiro a emitir. e a colocar no 
mercado~ através de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Município 
(LFTM-Rlo). 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal do Rio--de Janeiro, Es·tado do Rio de Janeiro, nos 
termos do art. 9 2 da Reso 1 ução na 94, de 15 de dezenibro de 1989, do Senado Federal , au- . 
torizada a emitir e a colocar no_ mercado, através -de o-f"ertas públicas, Letras Fináncél­
ras do Tesouro do Municfpio (LFTM-Rio), no montante necessário __ ao resgate de 13.450.6_00 
Letras Financeiras do Tesouro_ dO Município (LFTM-Rio), _ 

Art. 2a A operação obedecerá às Seguintes condições: 

a) quantidade~_ a ser definida na data de re_sgate dos títulos a serem substituídos, 
deduzida a parcela de doze por cento a título de juros; 

b) modalidade: nominat-iva-transferível: 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesou~o Nacional (mesma taxa 
referencial); 

d) prazo: 1 . 46_1. di as; 

e) valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 

f) características dos títulos a_ serem substituídos: 

Vencimento 

15-7-90 
15-9-90 

15-10-90 

Quantidade 

4.627.500 
4 ... 8-~ 2. 600 

-4.010,500 

Total 13~450.600 

g) previsão d_e colocação ~e vencimen!o dos .tftuJos~a serem emit_(ç!o_s: 

Colocação Vencimento Tftulo Data-base 

1-B-90 1-7-94c. O _§81461cc 15-(-90 

15-9-90 ' 1-9.-94. 681461- 15-:9-90 

15-10-90 1-10-94 681461 15-19-99 

h) forma de colocação: a través de ofertas púb 1 i Cas. _nos termos. da_ Reso l_ução na _5_f?_5, 
de 29 d8 se-tembi:'O de- 1979-, -do Banco_ Central; r· • . -

0 ~' 

i) autorização legislativa: Lei n 2 1.373-, de 26 de'janeirO de 1989 ·e Decreto na 
6.355, de 26 de janeiro d_e 1989. 

Art .. 3.Q A autorjzaç.?o _çle que trata esta resolução-deverá ser exercida até o dia 15 de 
outubro de 1990. - - --
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Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federa 1 , 18 de setembro de 1990. 
Presidente, no exercício da Presidência. 

se-nador Alexandre Costa, 2.Q.,...Vice-

Faço saber q~e o Senado Federal aprovou, e eu, Alexandre Costa, 2~ Vice-Presidente, 
no exercfcio da Presidência, nos termos do art. ~8. item 28, do Regimento Interno, pro­
mulQo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 43, DE 1990 

Autoriza a Prefeitura Municipal de.Vtlhena, Estado· de Rondônia, a elevar 
temporariamente, o limite fixado no inciso I do art. 3Q da Resoluç_ão n"' 94, de 1S 
de dezembro de 1989, do Senado Federal. 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, na forma prevista no 
art. 7R- da Resolução n.R. 94, de 1 5 de dezembro ·de 1989, do Senado Federa 1 , autorizada a 
elevar o limite previsto no inciso I do art. 3~ da mesma Resolução nR 94, de 1989, a fim 
de celebrar operação de credito junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. 2.2 A operação, no valor equivalente a 2.093.419,97 Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN}, realizar-se-á de acordo'com as seguintes condições: 

a) valor: 2.093.419,97 Bônus do Tesouro Nacional (BTN) - (em complementaéão à opera­
ção de crédito junto à referida Instituição, no valor de 1.968.532,12 Bônus do Tesouro 
Nacional {BTN} recentemente autorizada pelo Departamento da ·oiv1da Públ Ice e de Opera~ 
ções Especiais do Banco Central, dentro da competência delegada pelo Senado Federal a 
este órgão para as operações enquadradas nos limites regulamentares): 

b) .. prazos: 

de carência: doze meses; 

de amortização: duzentos e dezesseis meses; 

c) encargos - juros: de seis por cento ao ano; 

correção monetária: de acordo com o indice de atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança livre (Lei n~ 7.738, de 9 de março de 1989): 

taxa de administração: dois por cento sobre o valor do financiamento, deduzida de 
cada parcela 11berada; e 

contribuição para o Prodec: meio por cento do financiamento, deduzida da primeira 
parcela liberada: 

d) vinculação das parcelas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); e 

e) destinação dos recursos: financiamento de obras de infra-estrutura Urbana, a serem 
executadas naquele municfpi~. · 

Art. 3,g A autorização de que trata esta resolução deverá ser exerc-ida no prazo·de 
doze meses. a contar da data de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em v1gor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de setembro de 1990. senador Alexandre Costa, 2~ Vice-
Presidente, no exercício da Presidência. 

1 - ATA DA 140• SESSÃO, EM 
18 DE SETEMBRO DE 1990 

1 • 1 ABERTURA 

1 • 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1 -Leitura de proje­
to 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 167/90, de autoria do 
senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sobre o 
contrato de.franquia empre­
sarial, e dá outras provt­
dências. 

SUMÁRIO 

1 .2.2 - Offcio da Vice-Lt~ 
derança do PDC 

N~ 58/90. referente à 
substituição do Sr. Voão 
Castelo pelo Senador Alber­
to Hoffmann, para. inteQra~. 
como suplente, a com1ssao 
Especial que examina o Pro~ 
jeto de lei da Câmara n~ 
118. de 1984, que institui 
o Código Civil. 

·1.2.3- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR ANTÓN/0 LUIZ MA­
YA - Analfabetismo no Bra-

s11, segundo dados do rela­
tório da Unesco-90. 

SENADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Calendário eleitQral 
brasileiro. 

SENADOR JARBAS PASSA-
RINHO - Artigo do Uornal da 
Tarde sob o título "Decisão 
de Estadista", sobre o veto 
preside~cial ao projeto que 
dispõe sobre o plano de 
custeio e de benefícios da 
Previdência Social. 

1.2.4 Comunicação da 
Presidência 
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- Presença na Casa do Sr. 
João Nascimento Silva, su­
plente .convocado da repre­
sentaçãO do Estado de Ala­
goas, em virtude de licença 
concedida ao titular, Sena­
dor Teotonio Vilela Fflho. 

1 . 2 . 5 - Prestação de com~ 
premisse regimental e posse 
do Sr. ~oão Nascimento Sil­
va 

1.2.6- Comunicação 

Do Sen~dor .V.oão Nasci­
mento, referente à sua fi­
liação partidárfa e nome 
parlamentar. 

1.2.7 Discursos do 
Expedient~ (continuação) 

SENADOR JOÃO NASCIMENTO -
Momento social brasileiro. 

SENADOR LEITE CHAVES - Fim 
do monopólio do trigo do 
Pafs. 

1 .3 - ENCERRAMENTO 

2 ATO DO DIRETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

Portaria 
1990. 

3 ATA DE COMISSÃO 

4 MESA DIRETORA 

D~ PAk~~~§S E VICE-LÍDERES 

~ - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 140ª Sessão, em 18 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PR~SENTES OS SRS. 
SENADORES: . . 

Varbas Passarinho -Antonio 
Luiz Maya- Alexandre costa 
João Lobo - Chagas Rodrigues -
Carlos Alberto- Mansueto de 
Lavor- Fr_ancisco.Ro11emberQ­
Lourival Baptista Hidekel 
F~eitas -Mata-Machado- Ira­
puan Costa Juni ar:·.-:- P_o_mpeu de 
SOUsa- Leite Chaves- Affonso 
Camargo- Alberto· Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 16 
Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a pro·teção de. Oeus, in i­
c1amos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura de projeto de lei 
que acha sobre a mesa. 

É lido o seguinte 

PROúETO DE LEI DO SENADO 
NO 167, DE 1 99p 

Dispõe sobre o contrato 
de franquia emPresarial, e 
dá outras proVidências. 

O Congresso Nacional çl_ecreta: 

Art. 1 2 Contrato de fran­
quia franchising é o celebrado 
entre empresa franqueadora e 
empresa franqueada, mediante o 
qual aquela permite que esta 
use a denominação comercial, 
marca, tecnologia industrial, 
processo comercial ou outra 
qualidade pe~tencente à pri­
meira, na produção ou comer-

cial1zação de bens óu na pres­
tação Oe serviços. 

Parágrafo úniCo. o contrat·o 
de franquia _rege-.se por esta 
lei- e dispõ~ições apl1cáveis 
da '1 egi s 1 ação comerei a 1 . 

Art. 2~ A empresa franqueada 
operará com as ca_r.ac.t.erfsticas 
qualificadoras de somente uma 
empresa franqueador·a-. 

. Ar·t'. - --3-j!", F 1 ca a empresa -fran­
queador_a, respeita das as si­
tuações especfficas ·dos dife­
rentes· ramos de franquia o­
brigªdª a prestar assistência 
técnica_. _a_e;omp_anhatnen.to geren­
cial ,e treinamen~o especiali­
zado a __ ~rnprª§:ê:!- franqueada. _ 

Art. 4~ A empresa franqueado­
r-a que s.e -~pr_opri ar indevida­
mente de tecnologia, processo 
ou qualquer caracteristica 
per~encente a outra empresa 
franqueadora, estará sujeita 
às sanções aplicáveis noS cà­
sos de usurpação _de direito ou 
de privilégio comercf'al., além 
da indenízação equivalente a 
50% (cinqüenta por cento) da 
receita bruta auferida. e 
deverá suspender o uso não au­
torizado tão logo seja notifi­
cada da respectiva ação 
judicial. 

Parágrafo un1co. o·tltDlar ou 
os sócios da empresa i nf r· a tora 
são responsáveis solidários 
com ela pela usurpação come­
tida. 

Art. 5~ A remu~eração devida 
pela empre"sa __ f_r:~nqueada à em­
presa franqueádora, a título 
de_ _ taxa __ ç:l_e fran­
quia, roya1ttes ou deno~inação 
equivalente. não poderá exce-

der a 20% (vinte 
rec-eita bruta 
franqueada . 

por cento) da 
da - empresa 

~rt. 6~ A empresa f·i---anquea.do­
ra poc::lerá acordar Com as e_111-
presas f,rahqUeadas o part 11 ha­
mento das. despesas de_ publici­
dade e outras de interesse co­
mum. na prbPorção das respec­
tivas recei_tas brutas, ·caso em 
qUe a franqueadora deverá for­
necer às participantes Uma có­
pia dos respectivos compro-
vantes. - · 

Art. 7 2 Nas hipóteses em que 
a empr:es~ franqueada n~çess_i_­
tar fazer investimentos .noVOs 
para receb_er a franquia da em­
presa frangueadora, o contrato 
terá duraçao minima pe _três 
anos e estipulará a indeniza­
ção devida pela franqueadora à 
franqueada. 

Art. 8 2 Esta lei ehtra em Vi­
gor na_ data de_ sua publicação~ 

Art.. s~ .Re.vogam-se as dispo­
sições em cQntrãrio. 

,Justificação 

O sistema de franqui.a empre-:­
sarial está _em franca e;xpansão 
no mundo. 

Dentro dessa modãlidade uma 
empresa dententora de determi­
nado conhecimento téchico", ··ou 
de Uma mãrca-conhecfda, conce­
de à outra o direito de cons­
t 1 tu_ i r um empreendi mente· . pró­
prio, visandõ à produçã_o ou 
comercializaçã9 do mesmo pro­
duto, com a mesma marca. 

No Brasil, embora -esta níoda.:: 
lidade de cooperação empresa.: 
rial também se desenvolva ve-
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lozmente, a verdade é que o 
sistema não dispõe ainda de 
uma legislaçáo especffica. 

Com- intuito de sanar essa 1 a­
cuna legiferante encaminhamos 
o presente pro!eto que estabe­
lece no art. 1 a definição do 
contrato de franquia, lembran­
do inclusive a sua vinculação 
com a legislação comercial. o 
art. 2~ permite que a empresa 
franqueada opere com as carac­
terfsticas qualificadoras de 
somente uma - emgresa fran­
queadora. o art-. -3:il. obriga as 
empresas franqueadoras a ofe­
recerem assistência técnica, 
acompanhamento gerencial e 
treinamento especializado às 
empresas fran~ueadoras. O art-. 
4.11; prevê sanções para os cas_os 
de usurpação do direito- ou 
prfvi légios comerciais_, caso 
uma empresa se aproprle, _ f nde­
vidamente, da tecnolOgia de 
outra. o art. SR estabelece 
como valor máximo da taxa de 
franquia 20% da receita bruta 
da empresa. Prevê o art. 6~ o 
partilhamento das despesas de 
publicidade e outras de inte­
resse _comum, na proporção das 
respectivas rece 1 tas b_r_utas. 
F 1 na 1 mente, o art, 7R. esfab·e--­
lece para casos especiais, um 
contrato de duração mínima de 
três anos, para a franqueada 
que necessitar fazer novos 
investimentos. 

com essa contribuição temos ~a 
intenção de precisar alguns 
pontos ainda vulneráveis nesse 
promissor _tipo de relação 
.empresa r i a 1 . 

Sala 
tembro 
Senador 

das Sessões, 18 de se-
de 1990. _-

Francisco Rollembe~ 

(À Comi ssãó de--Assuntos 
EConômicos~ dec;São termj­
natfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, comunicação que 
será 1 i da pelo Sr. 1-" _ Se_cre­
tário. 

É lida a seguinte 

Of. nR- 58/90- LPDC Brasília, 
13 de- setembro de 1990 

Senhor Presidente, 

Tendo em vista a ti-ansferên­
ci a do Senhor Senador Voá_o_ 
Castelo para o PRN, indico a 
V. Ex~. na qualidade de coor­
denador dos Pequenos Partidos 
nesta casa, o nome _do Senador 
Alberto Hoffmann, PDS, para 
i nteJ;~rar-. como Sup1 ente, a co~ 
missao Especial que examina o 
Projeto' de Lei da Câmara nR-
118, de 1984. que institui_ o 
Código Civf1. - - · 

Na oportunidade, renovo a v. 
ExA os protestos de minha es­
t i.ma e e 1 evada consideração. 
senador Carlos Alberto, Vice­
Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -será feita a substi­
tuição solicitada. 

Há oradores í n$critos. 

Concedo a palavra ao nobre 
S_enador Antônio Luiz Maya. 

a "SR. ~ANTONIO LUIZ MAYA (PDC 
TO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) ~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Relatório 
"Une_sco-90 11 .i. apresentado ao 

-~final da 42 reunião_ d.esse Or­
ganismo da ONU, realizada em 
Paris, na França, no dia 8 do 
mês em curso, situou o Brasil 
entre os dez paises do mundo 
que têm mais de dez milhQes de 
analfabetos, ao lado da India, 
da-·China, do Paguistão, de 
Bangladesh, da Nigerfa. da In­
donésia, do Egito, do Irã e do 
Sudão. 

ocupando o 7~ lugar entre es­
tes 10 países, o Brasil, se­
gUndo os dados do Relatório, 
p_ossui uma taxa de anal fabe­
tismo de 18,7"/o, com_ um contin­
gente de 18 milhões de 
a_n~ l_'f'a_b_e_tos. 

A Unesco, que tem a responsa­
bil1dade de levantar e tentar 
equacionar os problemas mundi­
ais da educação, trabalhou co~ 
números relativ_os a analfabe­
tos adultos, cuja_caracteriza­
çã.o _ _é_ vi sua 1 i zada como sendo_ 
uma "vtda marcada pelo 
desconhecimento 11 de coisas 
~imples, mas indispensáveis à 
vivência quotidiana dent~o das 
atuais circunstâncias do mundo 
mo_derno, 

Para a unesco, analfabeto é 
a que 1 a pess·oa que: 

1, não sabe ler ou escrever 
uma carta; 

--2-._ não sabe procurar o númer_o_ 
do telefone no catálogo; 

3. não ~onsegue ler e situar 
um mapa; 

4. não Compreende a bula ~e 
um remédio; 

5~ não consegue entender Qr-
dens médicas; · 

6. não consegue auxiliar e 
orientar os filhos nos deveres 
escolares; 

7. não _lê as placas informa­
tivas nas estradas; 

8. -não consegue rea 1 i zar ta­
refa que exija ·um ·mínimo de 
lé1tura e escrita; 

9. não consegue entender avi­
sos como "produto perigoso" ou 
algo semelhante. 

A_ inda. de acordo com_ os dados 
fornecidos pelo Relatório da 
Unesco, "a taxa de anal fabe­
tismo está mantendo uma escala 
descendente nos últimos cinco 
anos e,_ conforme proj_eções. 
até o -ano 2000, assim 
permanecerá, embora o número 
absoluto de analfabetos conti­
nue nos mesmos patamares. Isso 
se deve, principalmente, ao 
aumento-dos investimentos em 
educação em relação ao cresci­
mento da populaçao". 

A América Latina, por exem­
plo, aelica em despesas" com 
educaçao 4,3% ~o seu Produto 
Interno Bruto (PIB), para um 
contingente de 15% de analfa­
betos, a·lém da população 
escolarizável dentro da fa1xa 
etária própria para a formação 
educa c i ona 1 . 

Em ações conjuntas com_o Ban­
co Mundial (Bird), a ONU 
distribuirá cerca de US$ 6 mi­
lhões aos países que privile­
giarem o desenvolvimento de 
programas educacionais que 
permitam rápido acesso à lei­
tura e à escrita. 

Cento e sessenta países fi-
1 i a dos à Unes co, reuni dos, __ em 
Genebra, na Sufça, definiram 
como ações prior1tárias para 
1990, "Ano Internacional de 
combate ao Analfabetismo", a 
alfabetização de meninas e mu­
lheres, o aumento das verbas 
para os programas educacionais 
e o atendimento preferencial 
aos grupos étni c_o_s carentes. 

Estas prforidades têm sua ra­
zão de ser, pó 1 s , segU.ndo da­
dos do próprio Organismo: 

"1 -
viduos 
lação 
ler ou 

S6.5 mi 1 hões de 
- um _quarto da 
mundi a 1 - não 
escr:ev~r; 

indi­
popu­
sabem 

2 - 130 ri'lil hões de _c_r_i an­
ças em idade de começar oS 
estudos primários correm o 
r i sco_ de j ama 1 s c-hegar à 
escola; 

3 -· no· mundo, um homem em 
cada cinco -é analfabeto e 

_ uma mulher_ em cada três não 
lê, nem escrçve; 

4 uma mulher em cada 
cinco, nos países em desen­
volvimento, não aprendeu a 
1 e r ou es_cre_ve_r; 

_5 - a cada ano de estudo J_ 

somaDo à for~~ção de_ uma 
mãe, Corresponde uma queda 
na taxa de mortalidade in­
fant 11 de novê_ por rrtf 1 
nascimentos." 

Uma decisão tomada pela Unes­
co, que nos interes_sa direta-
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mente, é que o Brasil 
integrará uma lista de 40 paf­
ses em desenvolvimento que 
irão receber a_tenção especi a 1 
e prior-itária dos especialis­
tas da ONU, para a elaboração 
de programas de educação, re­
forma dos sistemas de ensino e 
cruzadas nacionais ou_mutirões 
de 1 uta contra o __ a na 1 fabe­
tismo. 

o Bras i 1 já_ se ante_cipou na 
resposta a esta decisão da Or­
ganização das Nações Unidas. 
ao 1 ançar, a través do Pres_1-
dente da República, Férnando 
Collor -de Mello, na terça­
feira passada, _a nova cruzada 
denominada Pr~9rama Nacional 
de Alfabetizaçao e Cidadania. 

o programa se enquadra __ no 
art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitór1as, 
que determina seja erradicado 
o analfabetismo no Pais até 
1998, e-Visa a i-nfciar com e­
ficiência esse processo. 

Sua meta principal consiste 
em alfabetizar 5,5 milhões .de 
crianças de 7 a 14 anos de i­
dade, consideradas· analfabetas 
recuperáveis. 

Somente este ano. serão apl i­
cados no Programa Cr$ 10 
bilhões. 

Toda a ~sociedaae brãsileira 
está convocada a participar do 
programa, atraves de seus di­
ver_sos _segmentos, para, i ni­
cialmente, discuti-Jo .. e apre-­
sentar propostas de efetivação 
e estratégias de reali~ação. 

o programa, se assumido pela 
comunidade nacional, tem tudo 
para vingar e surtir o efeito 
co1 im.:tdo. _ Irá depender, sem 
dúvi-da, da cansei êncta da Na-: 
ção e das _ações concretas que 
serão implementadas com o con­
curso dos professores, d_os e­
ducadores e de todos os ser;~­
mentos significativos da so­
cieda_de brasilefra. Dentre es­
te_s segmentos, destacam-_se as 
r,.miversidades e as empresas .. 
As universidades compete a ta­
refa de orientar a aplicação 
de métodos eficientes de _al_fa-_ 
betização e a fiscaliz~ção do 
andamento do processo. As em­
presas, quer privadas, quer 
estatais, compete a tarefa _de 
en·trat" na luta contra o anal­
-rabetismo __ de seus próprios em­
pregados, c~nscientes de que a 
mão-de-obra qualificada traz 
retorno _i_ medi ato ·em termos _de 
produção de qualidade e de 
ren~tabflidade _ d.o_s ____ seus 
negócios . I nVes t j r em_ educaçã_o 
é capitalizar. 

Slmpósio denol]'lir:'lado "O Desafio 
da Escola Básica: Qualidade e 
Eqüidade". cujo. objetivo pr_f­
mordial consistia em. "discutjr 
experiências inovadoras que 
vêm buscando e1 evar_· o rendi.;... 
menta escolar nas primeiras 
séries do ensino fundamenta 1 " . 

o simpósio foi realizado com 
a prestimosa colaboração do 
Ipea Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada, e teve a 
particrpação de Secretários da 
E"dUcação , e· de educad_ores dos 
diversos E$taaos da ~ederação, 
além de técnicos do Ministerio 
da_Educação. 

A pa~ticipação foi excelente 
do primeiro ao ólti.mo dia, de.:.. 
vida ao interesse manifesto _em 
conhecer experiências inovado­
ras _rea 1 i zadas em torno da e":" 
ducação básica. como os Ciep 
do Rjo de ~aneiro, que foram 
analisados em-termos de prQ­
p-osta, _de educação efetiva re­
a-lfzad_a_ e _d_e pe.sguisa quanto 
aos resultados ja al~ançados. 
outraS propostas· e métodos de 
ação -~ducativa foram apresen­
tados pelos Secret·ári os de E­
ducação do Paraná, do Rio de 
~aneiro, do Pará, de Pernambu­
co, de J:u.iz de Fora, e por do­
centes da PUC do R i_ o de ...t_ane i­
r o, que rea-1 f zam exper f êncnfs 
inovadoras em educação básica, 

Destaco, por co_ns_ i de_r-ar d.e 
suma importância, as exposi­
çõe-s do_ Ministro Darcy Ribeiro 
e-da Professora Anna Bernar­
des. do Conselho Federal de 
~ducação. 

o---obTetfVo ·do simpóSio foi 
plena1õe"nte álcança"d_o_ e em bre­
ve será publicado o relatório 
do ev_ento rea 1 i zado sob a· co­
ordenação- _da Comissão de Edu­
cação, que haverá de se ut 11_ i­
zar_ do mesmo para a definição 
_d_os r_umos da educ_ação bá:s i ca 
no _sistema de ensino da educa­
ção naci ona 1 . 

Era o __ Cjue tinha ·para dizer. 
Sr:- ..... _presidente. (Mui to bem t 
Pa_l.mas,) 

O_ SR. PRE_SlDENTE (Pompeu de 
so_us_a) - _C_om _a pa 1 avra o nobre 
Senado~ Mansueto de Lavor. 

O SR •. MAN.SUETO DE LAVOR ( PMDB 
PE. Pronuncia o seguinte 

discurs_o. __ Sem __ r-evisão . do 
orador-~_) Sr. P_r~s i _dente, 
Srs. Sen-adores. o~ calendário 
eleitoral brasileiro, depois 
de promulgada a Constituição 
de. .5 .de __ ou_t.ubro de 1 988, tem 
sido ·suto.cant~· nãO apenas Para 
os ~ue disputam eleições, os 
polittcos, os chamados polftj-

Sr. Presidente, Srs. Senado- cos pro f i ss i ona i s - ·aQora há 
res, nesta linha de pensamento esta distinção: político pro­
e de principio;o~a Comissão de fissional, político amador, 
Educação _-do Senado Federa_l_ re_": n_ã_o_~sei bem o que é ist.Q..­
alizou, na semana passada, de como ~ambém para a população, 
12 a 14 do mês em curso, o_ ,Para os --el é i teres. 

Não vou dizer, Sr. Presidert­
te, que elefção faz ma1 ao 
Pafs, à democracia. Eleição 
faz bem. Em tese, quanto mais 
consulta ao povo, quanto mais 
eleição, melhor para a 
democracia. 

Na prátiCa-. -- porém, nosso 
calendário está carecendo de 
alguns ajustes para se tornar 
mais funcional. e, tendo em 
vista as _peculiariedades da 
vida pública e admi_nistrativa 
do Brasil, que haja regulari­
dade e seqüência tanto na Aõ­
mini straão Públi_ca como na 
própria .or-ganização pol ftica 
brasileira, a começar pela or­
ganização e conso)idação dos 
partidoS p01fticos. 

S:ó para ilustrar, sabendo que 
V. Ex~s-- conhecem este 
calendário muito bem, vejamos: 
em 1989_, tivemos a e1_eição 
pres i denC: i a 1 -. CIUe deu no que 
deu, em 1990- este ano_~ te­
remos, a 3 de outubro, um pri­
meiro turno, elegencto~se Depu­
tados Estaduais, Deputados Fe­
derais. ·s·e-nadores, e para -a;.;. 
queles candidatos a Governador 
que não obtiverem os 50% mais 

-1 , portanto a ma i o r i a do.s vo­
tos atribu_f_d_os aos candidatos. 
um segundo turno a 15_ de 
novembro. ____ Por conseguinte, 
duas eleições. em muitos Esta­
dos_, neste ano de 1990. No 
próximo ano, 1991, teremos uma 
espécie de pausa para respira­
ção mas já em 1992 teremo-s e­
leições atribuladfssimas para 
Prefeito, Vice-Prefeito e 
Veceador ... No ano se~uinte, 
19_93. haverã consulta a popu­
lação brasileira, para que es­
ta, atraves de Qlebiscito. de­
fina a forma de governo, se 
vamos permanecer na República 
ou vamos re-troceder à Monar­
quia , e em sendo Repú_b_l i ca o 
sistema d_e- governo, se mante­
mo_s o pres i denci a 1 i smo ou i no­
vamos com o parlamentarismo 
ou, a inda, se vo1 tamos ao par­
lamentarismo, monárquico. Na 
realidade, em 1993, teremoS 
uma consulta plebiscitária, 
uma consulta popular, para es­
sas definições. Já em 1994,­
novamente eleições para Gover­
nador. Vice-Governador, Sen·a·­
dor, Deputado Federal e Esta­
dual, sendo que as eleições 
para Governador, como prev1sto 
na Const i tu.i_ção, também em 
dois turnos. uma vez que não 
se espera que esse item seja 
revogado. 

A par desSe Calendário elei­
toral, praticamente anual -e, 
num ano como este duas elei­
ções. como no ano passado, 
também_, foram dois _ turnos, 
portanto, duas eleições, tere­
mos, como previsto no art. 3~ 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transi tõr_ias, a par­
tir do dia 5 de outubro de 
1993. a grande revi são 
constitucional_. Se me pergun-
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tarem por que a considero 
grande, reseonderei porque há 
a permissao de se alterar 
tudo. É preciso dizer na cam­
panha eleitoral de agora que 
os candidatos a Senador v. 
ExA, Sr. Presidente, o é à ·re­
eleição, com muito mérito, 
pelo Distrital Federal- e a 
Deputado Federal vão continuar 
sendo, também, Constituintes, 
como o fomos n6s na Assembléia 
Nacional Constituinte, porque, 
ainda no decorrer da próxima 
Legislatura, seus componentes 
terão, a partir do dia 5 de 
outubro de 1993, o poder cons­
tituinte, decidindo por maio­
ria abs-oluta, em forma unica­
meral, podendo alterar tudo. 
Aliás, ouvi -um ilustre Compa­
nheiro dizer ~ue 'o Congresso 
poderá tudo, 'inclusiVe intro­
duzir a monar~uia no País. Não 
é verdade. A monarquia só será 
introduzida por decisão direta 
do povo, através de plebisci­
to, que ocorrerá antes da dat~ 
do infcio da revisão 
constitucional. o plebiscito 
está previsto para 7 de setem­
bro de 1993. Quando iniciarmos 
a revisão constitucional, no 
dia 5 de outubro de 1993, já 
saberemos a definição popular: 
se vamos continuar como Repú­
blica, se República presiden­
cialista ou parlamentarista, 
ou se vamos ter Monarquia. Não 
pode haver monar·quia pres-lden ... 
cialista. é claro, mas podemos 
ter monarquia parlamentar, e 
não absolutista. o Mestre Lei­
te Chaves. aqui ao meu lado, 
poderia dizer melhor do que eu 
sobre essas formas de sistema 
de governo, uma vez que é um 
jurista consagrado. 

Realmente, tanto esse 
calendário como as proposições 
concernentes ao plebiscito e-à 
revisão constitucional são 
formas consagradas na atual 
Constituição, mas nem todos 
estão de acordo com esse 
calendário, conforme descreve­
rei, 

A mais recente proposta foi 
do eminente Deputado paulista 
José Serra, que sugeriü a an­
tecipação da revi são const i fu­
cional, dizendo gue a proximi­
dade dessa revisao com as e­
leições de 1994, e talvez a 
coincidência, porque acha S. 
Ex .a que esse process_o de revi­
são penetrará no ano de 1994 e 
irá, quem sabe, até à proximi­
dade das eleições diz S. Ex~ e 
que isso va1 criar turbulên­
cias, seja para as eleições, 
de um lado, seja para a pró­
pria revisão constitucional. 
S. ExA propõe uma alteração do 
atual texto da Constituição, a 
antecipação dessa reVi são 
constitucional .• Para surpresa 
'minha. vi na televisão o emi­
nente Presidente do PMDB, De­
putado Ulysses Guimarães, a­
char essa idéia boa, como que 
concordando com ela. · 

Ora. Sr. Presidente, os argu- Não há condições, porque, se 
mentes do Deputado José Serra decretássemos essa. antecipa­
no sentido da antec1pação da ção-, nós mesmos estarfamos 
revisão constitucional - o ar- passando um atestado de preca­
gumento fundamental é a .prox1- w riédade absol-uta e de instabi­
midade de uma eleição em 1994, · 1 idade, mais do que o é de T8-
se se __ antecipa· essa revisão to, do texto constitucional ef!l 
p.:~,-ra f991, e teremos eleições ,vigor e _que nós próprios vota­
em 1992, essa eleição vai 1n- mos e aprovamos em Assembléia 
fluenciar a revisão Nacional Constituinte. 
const_i_ tuc1 o na 1 . E temos -uma 
cOnsulta plebiscitária, . que 
t_ambém deveria .ser antec1pada 
para que datg? -, uma vez que 
deveria ser em .1991. 

Na realidade. essa pausa, o 
ano de 1991, é como que aper~ 
tada entre as eleições deste 
ano de 1990 e a_s de Prefeito e 
Vice-Prefeito em 1992. 

-Se a revisão constitucional 
de 1993 deve ser antecipada, 
porque pdôerla ser influencia­
da pelas elefções de 1994, com 
muito ma1s razão uma revisão 
COnstitucional antecipada para 
1991, po~eria ser influenciada 
pelas eleições, disputadfssi­
mas. de Prefeito e Vice­
~Prefeito do ano seguinte, de 
1992. -

Não me parece argumento sóli­
do_. com o ma i o r raspei to que 
tenho ao trabalhador parlamen­
tar e à comprovada capacitaçãO 
po 1 f ti ca· e e_conôm; ca do nobre 
Deputado José Serra. 

Além do mais, um texto con~­
titucionãl que se preze nao 
pode ser promulgado, como foi 
o nosso, no dia 5 de outubro 
de 1988, para ser rev1sado 
três anos depo_i s. A experi ên­
cia de um texto const-itucional 
se prolonga. Talvez seja muito 
cedo essa revisão prevista 
para 199-::J, cinco anos depois, 
porque não houve tempo sequer 
de se co1ocar_toda a extensão· 
do texto constituc,onal, atra­
vés de leis complementares, de 
leis ordinárias, que, também, 
de'certo modo, complementam, 
se bem que na forma não tenha 
esse nome de 1ei complementar 
o texto constitucional. 

Sequer os prazos urgentes, 
por exemplo, da Lei da Previ­
dêncfa Social· ·foram cumpridos; 
o prazo ~eferente ao Regime 
Jurfdfco Unico do Servidor Pú­
blico _também a inda não foi 
cumprido. Semana passada, vo­
tamos o texto no __ senado, mas 
a-inda __ precisã passar pelo cri­
vo da Câmara dos· Deputados. --

Como Se pensar em uma revisão 
constituc1om11. para o próximo 
ano, se nem o texto ainda está 
completo_,_ há falta· de toda 
essa 1 egi s 1 ação complementar? 

Na realidade, ser.ia, no meu 
entender, pre_cipi tação anteci­
par-se essa. revi são consti tu-
cional. -

O Sr. Leite Chaves - Permite­
me V. ExA um aParte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
..:.o cOncedo O aparte .a V. Ex~ f 
nobre Senador _Lei te C_haves. 

-O Sr. L.ei te Chaves - o Senado 
deve ser gratô a.V. ExA pela 
oportunidade do tema e pela 
seriedade com. que o .. aborda. 
Como revisar~se, na realidade, 
uma Constituição,· quando~ ela. 
em grande parte. não esta sen­
do apliçada, porque a sua a­
plicação depende exatamente 
das leis complementares a que v. ExA se refere? v. ExA está 
correto. A 1ndiferenç'a acerca 
do pleito atual é muito gran­
de, mais do_ que em qualquer 
outra eleição. Não é o enfado 
em r-e f ação_ a6 fato de terem 
existido· sucessivas eleiÇões. 
Na Frariça, em setembro do .ano 
passado, os franceses estavam 
ansiosos. porque nã'o . havia 
eleição .. Houve tantas que eles 
se acostumaram e- não podiam 
mais passar um ano sem 
eleição., 

O SR. MANSUETO DE LAVOR Es· 
tavam viciados em eleições. 

o Sr. Leite Chaves - Este ano 
está havendo algo diferente. 
Os próprios candidat.os a Depu­
tado Federal e ·a senador não 
estão discutindo sequer a 
Constltuição,·não estão dize_n­
-do Sequer quais são as normas 
que foram acertadas e as que 
devem se·r mod i f i cadas, não 1 e­
varam ·ao debate popular .essas 
teses. Tanto é· que Deputado 
Estadual, Deputado Federal, 
Senador e Governador, todos 
falam a mesma linguagem. SI 

. não disser a que serve, ~· Ex 
não é capaz de saber a que 
cargo ele está sendo 
candidato. Não se discute nada 
a este resPeito. Por que há' 
i nd_i fer.ença? Porque o povo tem 
noção. consciência, de que a 
eleição não vai -implicar em 
mudança de coisa nenhuma. Uma 
tãse haverá de prevalecer no 
futuro: a do parlamentarismo, 
a do voto distrital rnisto. O 
ideal seria o voto distrital. 

·o Brasil é um Pafs l"la_cional. 
Ele é nacionà1 emRSO%, gu~r 
dfzer - vê-se desde o_ Imper1 o 

, todo mundo é feliz por ser 
brasilei"ro, não por ser ·per­
nambucano, paraibano. Há uma 
felicidade menor, uma . identi­
ficação menor. O bras-i-leiro é 
vaidoso do País. do' 1'Continen­
te, · da sua Hist"óf.ia, embora 
ela_ S?fra restrições •. e em 20% 
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.é municipal- Além disso, o De- der, não deve 
putaFo fica muito liberado de- antecipada. 
seus compr.omi ssos - a 1 i ás, nem 
prec1s~ assumi-los --, porque 
ninguém sabe, no E.stadO, qual 
a região_ que ·o e·legeu ou que 
compromissos assumiu. A sua 
responsab111.dade fica mui to 
dilufda, De forma que o voto 
distrital misto vai ser a 
Qrande ~lternativa. Os parti­
dos terao oportunidades da 
concorrer com os seus melhores 
quadros, porque, às vezes, um 
homem de grande valor pode ser 
de alta importância para o 
Congress._o_ ·e_ ·aqui nunca vi r, 
por não ter a vocação de pedir 
vo_to depois, colocam-se as ra­
zões_municipais desses futuros 
mandatos. Estou convencido de 
QUe será mui t_o importante. Se 
contlnuarmos assim, seremos um 
Pafs de responsabilidade par­
lamentar difusa, muito 
difícil. Temos que prender os 
candidatos ou os P~rlamentares 
aos seus núcleos: uns, aos 
seus Estados, no m~to; e ou­
tros, no distrital efetivo, 
aos seus municfpios. Então; 
passa a haver ma i_s_ 
responsabiliâade. Ontem, dizia 
um jornal, que os Deputados 
são contra, porque têm medo de 
que sejam destituídos. Aliás, 
no voto distritál existe o que 
se chama reca11, quer dizer a 
p_os.sibil.idade de o çantão, de 
o distrito, de o munfcfpio po­
der destitUir· aquele que não 

nem pode_ ser 

·se estiver . havendo com 
gua 1 i fi cação. E mais 1 egit-i mo, 
e mais per.'ti nente à natureza 
do mandato, porque não _há_man­
dato que não possa ser 
revogàdo._A não ser a procura­
ção em causa própria, quando 
há requisitos de escritura 

·definitiva. É da natureza do 
mandato, sobretudo do mandato 
parlamentar, o recall. Se al­
guém escolhido não está cor­
respondendo à vontade dos que 
o elegeram, ele está sujeito à 
destituição. Congratulo~me com 
v. Ex~. porque enseja o debate 
a respeito ~do assunto. Estou 
convencido de que a indiferen­
ça sobre as eleições decorre 
nem sempre dos candidatos, e 
sim'da certeza de que nada vai 
ser mudado em razão dessas 
eleições. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
-Muito obrigado pelo aparte e 
pela sugestão, pera que os Co­
legas que disputam a reeleição 
e aqueles que disputam um man­
dato na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal incluam nas 
suas propostas, perante os e­
leitores, o seu trabalho como 
Constituinte e não apenas como 
Pa"r-lamentar. 

O nosso Presidente Pompeu de 
Sousa. na sua campanha, tem 
citado o seu trabalho na Cons­
tituinte, trabalho esse que 
vai continuar através da revi­
são constitucional que está 
prevista e que,. no meu enten-

Quando digo que a_ revi~ão 
consti tuci_ona1 não deve ser 
antecipada, de certo modo tam·­
bém quero dar razão à questão 
prática colocada pelo eminente 
Deputado Jcisé Serra. Só nãà' 
concocdo com a conclusão _de_ 
antecipação a que S.~ Ex~ 
chegou. Há, de fato, uma ques­
tão prática. se. pe_lo texto do 
art. 3A das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, tudo 
poderá ser revisado na .Cons.t i .... 
tu i ção, exceto - aquela parte 
que é diretamente rev 1 sada 
pelo povo, a que dispõe sobre 
a for.ma e _o __ si stemii" de gover­
no, então é possfvel que leve­
mos um ano ou mais nessa revi­
são cons t i.tuc i o na 1 . 

No meu entender, a soluçã_o 
que se tentará para esse pro­
blema não pode ~er a antecipa­
ção da revisão constitucional 
pa_ra 1 991 ... Parece-m_e i mp_oss f_­
ve1 e não funcionará. Deve-s~ 
iniCiar. Sfm, desde logo, a 
dj scussão ~obre _Q.s temas a se­
rem revisados. Se o_CongressoJ 
unicameralmente, vai começar a 
decidi r sobre a 1 terações na 
Consti.tuição a_partir do_dia 5 
de outubro de 1993. o Parla­
mentar o fará i ndi.vi dua 1 mente 

Se_nadOr ou Deputado Federal 
-, elei~o. agora. com um_ man­
datO - há renovação de 1/3 do 
Senado -, no dia 3 de outu_br_o, 
Nin~uém está protbido de dis­
cutir os grandes temas da re­
visão constitucional. 

Não se es_tá fazendo isso .. Se 
s_e vai deixar para começar a 
discutir no dia 5 _de outuQrq 
de 1993, rião vai dar tempo. 
Vamos entrar, em novembro de 
1994, em eleições presidenci­
ais, e a f, sim, vai h_aver 
problemas. 

Peço ao tJosso eminente Sena-=­
dor P.ompeu de Spu_sa, nosso 
Presidente em exercício na Me­
sa, 1 eve re_a 1 mente aos seus 
eleitores, à opinião pública, 
as suas propostas sobre a re­
visão constitucional, o seu 
pensamento sobre a Ordem 
Econômica. Sei que V. Ex~. Sr. 
Presid~nte. não pode apartear, 
esta~ provocando-o demais. 

o Sr. Antônio 
-Permite-me V. 
aparte? 

Luiz 
Ex• 

Maya 
um 

O SR. MANSÚETÕ ~DE LÁVOR 
- Concedere1, quando terminar 
meu raciocin1o, que é quase 
uma provocação ao Presidente. 

Estou vendo V.· ExA, Sr. Pre­
sidente, como alguém que dig­
namente está disputando a re­
novação do mandato de Senador 
da República. Então, é impor­
tant~ que os_eleitores do Dis­
trito i="ederal eoBrasil in­
teiro saibam as propostas de 

V. Ex~ acerca da revisão cons­
titucional que começará a par­
tir de 5-de novembro de 1993. 
E importante saber o que vamos 
tentar alterar no que se ref~­
re à Ordem Econômica. à Ordem 
s_oci a 1 , à Reforma Agrária, a 
Medidas Provisórias, que estão 
infernizando a vida oeste 
Congresso. O-. Execut ~ vo está 
manobrando o Congresso_ através 
das Medidas Provisórias. o 
art. 62 vai ficar como está ou 
vamos alterá-lo? Se o alterar­
mos, será intecralmente ou o 
deixaremos em algumas condl­
ções. _em tempo_ de calamidade 
pública. guerra?- quando, aí, 
sim, o Presidente poderá man­
dar Med_idas Provis6r-.1as. Fora 
disto, de jeito nenhum! Será 
assim ou não? Essa discussão 
deve começar, a~ora, por aque­
les que alnOa tem mandato_ que 
se prorrogará até à próxima 

· LegiSlat_ura, caso de dois ter­
ços do Senado, bem Como por 
aqueles que estão disputando o 
manda-to._ · 

Concedo o aparte a V. Ex~. 
ilustre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

-o Sr. Antônio Lutz Maya 
- Nobre S_enador Mansu_eto _

0
_ de 

Lavor, o tema sobre o qual V. 
ExA faz o pronunciamento nesta 
tarde. no plenário do Senado 
Federal, não é só importante 
como, sobretudo. é muito 
oportuno .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
- Como foi oportuníssimo o 
pronunci ament_o _ de v. Ex A. que 
lamento não ter podido 
aparteá-lo. Distrai-me, con­
versando -_com o Senador Le 1 te 
Chaves e não me Toi possfvel. 

o Sr. Antônio Luiz Mayã 
-Muito obrigado,__ nobre 
Senador::_, Julgo-o oportuno jus­
tamente porque não__ __esta mos 
dentro desta Casa exclusiva­
mente para tomar decisões, mas 
também para reflexões que ser­
vem de norte, _de guia cara de­
cisões futuras. v._ Ex"":. __ traz à 
discussão exatamente_ o tema da 
possível revisão antecipada da 
Constituição Federal. Ora, a 
Constituição ainda_ não foi 
propriamente colocada em 
prática. Muitas das leis com­
plementares e suplementares 
ainda estão por serem feitas e 
aprovadas por este plenário e 
pelo Congresso Nacional. São, 
portanto, condições para que 
ela tenha possibilidade de ser 
executada em toda a sua exten­
são, em to_da a sua_ 
profundidade. Nobre Senador, 
esses assuntos devem ocupar 
tempo desta Casa para sobre 
eles. refletirmos, exatamente 
para que surjam luzes, a fim 
de que não _se tomem precipita­
damente determinadas_decisões •. 
V. ExA tem toda razão em dizer 
que aqui há assuntos sob_re os 
quais precisamos meditar, 
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refletir. V. EX 4 trouxe uma 
série deles, como, por exem­
plo, a reforma agrária, o Re­
gime Jurídico Unico e assim 
por di ante. outras tantas te­
ses são necessárias à discus­
são nesta Casa, para dar pos­
sibilidade de esta Constitui­
ção ser executada, realizada, 
a fim de que cumpra o objetivo 
maior para o qual foi promul­
gada, ou seja, dar estabilida­
de às instituições nacionais, 
à vida nacional. Estabilidade 
significa paz, tranqüilidade, 
trabalho, tudo aquilo que diz 
respeito ao bem-estar da pr.6-
pria sociedade. Este é o obje­
tivo maior da própria 
Constituição~ organização de 
trabalho em termos de promoção 
social. Nobre Senador, meus 
parabéns por trazer à reflexão 
da Casa assuntos da maior im­
portância, que devem. de quan­
do em quando, ser, trazidos a 
debate. 

O SR . MANSUETO DE ~AVOFl 
-Muito obrigado, Senador An­
tônio Luiz Maya. 

Essa discussão é importante, 
é feita exatamente na linha do 
aparte de v. Ex 4 Não estamos 
impedidos de travar essa dis­
cussão sobre os temas da revi­
são constitucional a partir de 
agora. e os candidatos mais 
atnda, porque estão 
submetendo-se ?O crivo da von­
tade popular. E importante que 
os eleitores saibam que esse 
candidato a Senador ou a Depu­
tado Federal vai defender tais 
e tais propostas na sua ativi­
dâde parlamentar ordinária: 
por outro lado, é muito mais 
importante que também saibam 
dessa sua atividade parlamen­
tar extraordinária durante o 
período da revisão constitu­
cional, quando ele voltará a 
ser Constituinte, como foi 
este Congresso Nacionai a que 
perten<?emos. 

No tocante à antecipação pro­
posta pelo eminente Deputado 
José Serra, V. Ex~. no seu a­
parte, complementou muito bem 
o seu raciocfnio. A idéia que 
se tem- e devemos zelar- e a 
estabilidade da Constituição 
que votamos, porque ela é a 
fonte de estabilidade das ins­
tituições que queremos 
preservar. Se um prazo, já 
curto, de cinco anos foi pro­
posto e aceito pelos Consti tu­
intes de as. se esse prazo é 
antecipado em 2 anos, estamos 
passando um atestado público, 
nacional e internacional, de 
precariedade absoluta da nossa 
carta Magna. 

Não foi esta, é claro, a in­
tenção do eminente Deputado 
Jose Serra. A intenção __ de s. 
Exa foi em termos práticos, 
que a eleição não prejudicasse 
o processo da revisão 
constitucional. Como temos e-

leições quase que· todos os a­
nos, incluindo a consulta so­
bre o sistema e forma de go­
verno, fica difícil, a não ser 
que se pro~rogasse 10 anos. 

-Sr. Pres 1 dente, é-nos rea 1-
mente impossfvel continuar com 
esse calendário eleitoral. De­
vemos aproveitar a revisão 
constitucional para adequá-lo 
mais ao nosso sistema, ao es­
pír-ito- ·da vida administrativa­
e política do Pafs. _Se f que há 
idéias,_ como a do .Senador Ney 
Maranhão~ eminente Lfder do 
Govenro, que propôs uma emenda 
favorecendo a reeleição -do 
Presidenfe. Não se trata de 
prorrogação do mandato do Pre­
sidente Collor, como estão di­
zendo os adeptos do candi dat_o 
do PFL em Pernambuco, que o 
Senador Ney Maranhão está de­
fendendo essa prorro9ação. 
Is.so quem está dizendo nao so­
mos nós do PMDB, e sim o pes­
s_oa 1 do PFL, Não é verdade! E 
justiça se faça ao eminente 
L f der do Governo. S ,_ Ex A está 
pedindo assinaturas para uma 
proposta que permite a reelei­
ção do atual Presidente. Temos 
por S. Ex 4 todo o respeito, 
mas não vamos concord~r ~om 
esse tipo de proposta. E im­
possfvel, tornam-se di ffcl1 
não apenas para nós, po1ft1-
cos, como ·para a população, 
para a administração públ1ca, 
para os próprios governantes, 
e1elç5es todo ano. seria bom 
que elas não perturbassem a 
vida do Pafs. Seri.a até um si­
nal de maturidade. de profun­
didade do nosso sistema 
democrático. No entanto, a ~e­
alidade é diferente. Queremos 
que as eleições sejam instru­
mentos adequados, permanentes, 
de escolha dos nossos 
ma·naatários e de escolha de 
novos rUmos para o Pa f s. ·Esse 
calendário é. como disse no 
início deste pronunciamento, 
sufocante. Já teremos em 1993 
uma revisão constitucional, 
vamos discut1r novas propostas 
para o calendário eleitoral. 
Do mOdo como está essa falta 
de co1ncidênc1a, pelo menos em 
certas eleições, levará anos 
seguidos esse calendário de 
praticamente uma eleição 
anual. O que diQo em tese é 
bom, mas. na prát1ca, diante 
da nossa realidade, não é mui­
to funcional e prejudica ate a 
vida do Congresso Nacional, 
porque es~á no texto Qa cons­
tituição ~ue algum tempo antes 
das eleições teremos o recesso 
branco, como o estamos tendo 
no momento. At~_sobre a nossa 
vida de Poder Legislativo há 
reflexos. 

·Minha proposta: e é para 
d1scussão. Uma vez que haverá 
eleição para Prefeito em 1992, 
já _dentro daquela adeQUação de 
revisão_ do calendário,- que se 
apresente em forma de altera­
ção constitucional, isolada e 

antecipada, e não uma revisão 
para este ano, que se apresen­
te uma alteração do calendário 
da eleição de prefeito para 
1ª92. Não se tr~ta de .altera­
çao do calendario, e sim da 
duração do mandato de 
prefeito. Isto é, temos este 
ano as eleições para Governa­
dor, Senador Deputado Federa1 
e Estadual, como previsto rta 
Constituição, com seus manda­
tos de qua t r·o anos, e os Se na­
dores com mandato de oito a­
nos, teremos, em 1992, elei­
ções para Pr-efeito e Vereador. 
Neste caso, para adequar-se à 
proposta que estamos lançando 
para discussão no Senado da 
República, essa eleição de 
Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
reador seria para um mandato 
curto, de dois anos, a fim de 
que, em 1994, todas as elei­
ç-ões para o"Executivo ·coinci­
dissem, ~ saber: e eleições 
para Presidente_da República, 
Governador, Prefeito e Vice­
Prefeito. A partir daf, de a­
cordo com a revisão constitu­
cional, haveria mandatos de 
quatro anos para todos os car­
gos executivos-com direito a 
uma reeleição. Por que não? 
Que mal faz? A f, sim, a partir 
de 1994, não esse Presidente, 
mas o que fo~ eleito em 94 te­
ria um mandato de 4 anos, com 
direito a uma reeleição. Assim 
também os governado~es e p~e­
feitos eleitos em 94. Mandato 
de 4 anos para todos os cargos 
executivos, a partir de 94, 
com direito a uma reeleição. 
Não vejo-nada demais. O insti­
tuto da reeleição é 
democrático e tem que ser dis­
cutido entre nós. Não a ree­
leição desses mandatos. mas 
daquele Presidente eleíto em 
94. daquele Governador e-1 e i to r 
em 94, daqueles Prefeitos e­
leitos em 94, mediante a pro­
posta de um mandato curto, de 
92 a 94. 

Nem prorrogação de mandato 
nem encurtamento de mandato, 
porque essas propostas são, no 
meu entender, antidemocráti­
~as, resqufcios de um período 
que QUeremos esquercer. Elei­
ções para manda tos 
coincidentes. 

Aí surge, uma objeção, justa, 
que devemos considerar: uma 
eleição conjunta, coincidente, 
de Presidente-da República, de 
Governador e de Prefeito, fará 
com que ou os temas nacionais 
sejam esqueci dos, e não se_j am 
debatidos, os -temas nacionais 
com os quais se vai defrontar 
um Presidente da República. ou 
os temas locais da maior im­
portância possam ser esqueci­
dos, em função dos temas na­
cionai!j, ,levados pela campanha 
presidencial. -

Reconhecemos essa objeção. No 
entanto. essa dificuldade não 
é maior do que as do p~esente. 
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Na reali~ade, como frisou, em 
aparte, o Senador Leite Cha­
ves, os problemas do País e 
até os do município mais dis­
tantes não decorrem, muitas 
vezes, de má administração- lo­
cal, e sim de problemas 
hacionais. Queiramos ou não, 
apesar da nossa Federação, da" 
suposta autonomia das Unidades 
Federativas, do Distrito Fe­
dral, dos Estados, dos Terri­
tórios e dos Municfpios, te­
mos, na essência, um País 
Unitário, onde os proble~as 
nacionais estão -80%, no mini­
mo, influenciando os problemas 
locais. 

Sr. Presidente, deixo aqui a 
minha proposta, hum i 1 de, 
despretensiosa. Que discutamos 
os grandes temas da revisão 
constitucional. Porque, antes 
do dia 5 de outubro de 1993, 
não se formar uma comissão 
logo no infcio da Sessão Le--­
gislativa, para que, atráves 
das Lideranças ou dos repre­
sentantes dos segmentos 
partidários, negociem-se os 
pontos fundamentais da revisão. 
constitucional, que formal_men­
te começará a partir do dia ~ 
de outubro-de 1993? E. no de~ 
correr daquele ano, .poder-se­
iam discutir e até fazer as 
negociações nece-sSárias,- como 
ocorreu na Constituinte. Nada 
disto é proibido pelo textO 
constitucional: antecipar_ ~s 
negociações, antecipar as dis-­
cussões dos grandes temas da 
revtsão constitucional. E uma 
das antecipações' é a 'que faç-o 
aqui, a rev1são do calendár1o 
eleitoral. 

Vamos defender eleições, va­
mos defender plebiscitos, va­
mos defender todo tipo de con­
sulta popular, mas vamos tam­
bém fazer-com que as -institui­
ções funcionem, inclusive _o 
Senado Federal e o CongressO 
Naciona-l. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, {Muito bem! Pal­
mas) 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
rinho. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Concedo a palavra ao 

Senador Jarbas Passa-

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS 
PA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. Há matéria que­
vem sendo transcrita nos jor­
nais brasileiros a respeito d_o 
veto que Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República 
após ao projeto de lei_que se 
transformaria em lei, se san­
cionado, tratando do Plano de 
Custeio, e outro que trata do 
Plano de Beneficios da Previ­
dência Social. - · 

Leio, a seguir, parte desse 
artigo do úornal da Tarde , 
publicado no dia 13 deste mês: 

"O Presidente_ da Repúbl i-­
ca aCabá-de tOmar atltude 
digna de Um verdade-H·o es­
taPista, ao vetar integral­
ment-e os projetos que e 1 e-

-' vãVam os · va 1 ores ·dos bene­
ffC:lóS e ·aurnentavàm· a·s re­
ceitas da Previdência 

·social. O problema funda­
mental desses _projetos é 
que·~os deputados e sénado­
res, se trabalharam bem na 
reavaliação 'dos beneffCos 
por outro lado não previram 
as · · réCeitas suficientes 
Para o seu ·pagamento. 

O- resu1 tado é que, se o 
Presidente sancionasse os 
projetos, apesar de não ha­
ver dúvida que eles são so­
c1àlmente justos, estaria 
H!va'hdo ·a-- Previdência à 
falência." 

Achci ·que é m'ãT!f Uma responsa­
bi 1 i_za:Ção_ que - fazem Ce nós, 
indeVidamente. Não fomoS nós, 
Deputados e Senadores, que 
traba 1 hamos b_em r fazendo os 
~ene{ic1os~ pelo menos nesse 
Plano_. ___ . _ , 

Comó"-~se sabe, a Constituição 
determ,ino_u que. __ seis meses de­
pois de promulgada, -o Governo 
apreSéntásse o Plano de Bene­
fício-s e 'õ" Plano de Custeio: O 
Governô levou mais de seis me­
ses; ã i ndá ao -tempo -do Pres i­
dent~ José Sarney, e só chegou 
ao- co·ngre·sso -no Governo do 
Pres Ldente Co 11 o r. Não_ _fomos 
nós. p-or·tanto; õs -t-éc-nicos, 
que f 1 zEfmoS a compat i Qi 1 i_za­
ção, _ q~e. agora. declara-se 
não exi_stir, entre as. despesas 
e as ~ãceitas. Tivemos uma di­
ficulda,d_e muito grande, na me­
dida em que na Constituição 
colocamos alguma coisa que me 
parece-- extremamente i rrea 1 f s­
ti c~ -~m relação ao 9ue o Bra­
sil pode- fazer. Ha uma· frase 
de ~-~trar-ca. utilizada por Ca­
m6es eri1 _"Os Lusfadasu, qUe diz 
qUe ·~renfré a mão e a espiga há 
o muro". Eu diria que "entre o 
sonn~o dô ~foeta 'e as f 1 ores do 
ja_rqim há o mUro_da casa". -

tntão. tentar fazer, como se 
fez subitamente, ampliar tudo 
o que foi benefício social sem 
paralelamente proporcionar as 
receitas necessárias para cor­
r·esponaer a· essas despesas, 
foi o erro. 

Em uma ocas 1 ão i embro-me bem 
que o Deputado Ulysses Guima­
rães. fazendo um -discurso; di-­
z i a que somo'S o se·xto Pa fS do 
Mundo ·que passa do regime de 
prev_idência pa_ra o de 
Segurfdade. Como afeiçoei-me 
mui tQ .. a S. Exll, q1..,.1e tem de­
monstrado muito apreço por 
mim, fiz-lhe um bilhete pedin­
do ~QGI:l! -n,S_o repetiSse~ porque 
não ér-amoS ·o s·exto Pa 1 s ma 1 s 
r-ico do mundo. Ai.nda tentei 
fazer uma pequena ironia e 
disse: "é uma pena que não te-

nhamos tido a iniciativa de 
colocar na ConstitUição um ar­
tigo que dissesse que a 
renda per capita brasileira é 
igual a renda per c~;ta da 

--Suécia, por·· que aí- Rode ríamos 
pagar todos os benefícios que 
fossem aumentados" . 

Fui o Ministro que aplicou e 
implementou o chamado Fundo 
Rural. Pa~ávamos meio salário 
mínimo para as pessoas Chama­
das de . velhinhos Qe 65 anos. 
Isso Ofenderia a mim, o Sena­
dor Pompeu de Sousa e a todos 
os outros que não queremos 
esse t-ipo de classificação 
etária. Mas. muitas vezes. Sr. 
Presidente, encontrei essas 
pessoas de 65 anos, no Campo, 
que nunca haviam pago a Previ­
dência - já era um começo- de 
seguridade; jamais pagaram a 
Previdência ganhando mais 
do que as professoras 
müh1cipais. 

Houve até um GovernadOr dO 
Acre que disse que eu reabili-­
tei as velhoS acreanos, por"-· 
qu-e, ·quando eles fLcavam viú­
vos, por exemplo, e não tinham 
esse di nhe 1 r_i nho, as noras não 
os recebiam e os fi1ho_s esque­
ciam de recebê-los- em_ casa. 
Depoi_s gu~ pa~saram a receber 
meio sa1ar1o mlnimo·,-- passaram 
a ser requestados, procurados 
pelos familiares, porque já 
entravam com meio-- salárlo 
mínimo; Passou-se para um 
salário mínimo, dobrou-se o 
valor,- diminui-se a-- idade-, o 
mesmo ·ocorrendo na cidade, com 
a renda mensal vitalícia dos 
velhinhos de 70 anos, dos que 
contribuíam ou não para a 
Previdência. Também aumentou­
se e, ao mesmo tempo, elevou­
se o elenco de benefícios de 
uma maneira simplesmente irre­
al, caracterizando-se a igual­
dade de benefícios no campo e 
na cidade. 

Quando fui indicado, para re­
lativa surpresa minha, como 
Embaixador Especial do Brasil, 
a ir à União Soviética pãra as 
exéquias de Andropov, tive o­
portunidade de pedi r uma_ au­
diência aos Ministros do Tra­
balho e da Prevfdência da Rús­
sia - aí é da Russia- mesmo, a­
maior República das 15 Repú­
blicas Soviéticas -. na oca­
sião per-guntei se eles já ti­
nham, naquele pafs. conseguido 
igualar benefício no ca_mpo _e 
na cidade._ Responder:am-me, com 
a maior tranqOil idade: "De 
modo algum! Não con_seguimos!" 

Ora, no Bras i 1 , sr. Pres iden-:-: 
te, unia empresa urbana contr-í-..;. 
bui para a Previdência, ou 
contribuía até quando fui _Mi­
nistro na última vez, 1á pelos 
iQos de 1983/84 com cerca _de 
31% da fqlha de salários.· 

No campo, no ·regime rural.­
apenas o produtor rural paga, 
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e só quando tem cooperativa, 
porque o resto não tira nota 
fiscal na porteira de _uma 
fazenda. Por isso mesmo, uma 
parte de contribuição urbana é 
dertvada para garantir o regi­
me rural. 

Como se pode, neste momento, 
equiparar quarenta e tantos 
beneficios da cidade com o~ 
mesmos beneffcios no campo?_ E 
absolutamente impossível~ Fi­
zemos isso graças ao PMOB, que 
tinha 57% da Constituinte e em 
cuja Bancada figurava o ilus~ 
tre Presidente que agora nos 
preside, Senador Pompeu de 
Sousa. que depois migrou para 
os íucanos, mas que, na oca­
sião, era peemedebista 
(Risos). Estado preso à Presi­
dência.- V. Ex 4 está 1 i vre de 
me contra-apartear. 

Em conseqüência, tivemos a 
inabilidade de passar de Pre: 
vidência para Seguridade. E 
simples mudança de nome1 Nãq! 
Em Previdência Social, nós di­
ferimos uma parte do_ nosso 
salário para a Previdência, 
para recebê-lo de volta em 
caso de infortúnio-Ou deve­
lhice- que em muitos casos é 
infortúniO também. 

Que acontece? Oe qualquer _ma­
neira, há uma contríbujyão. AS 
aposentadorias da Prevtdéncia 
são mínimas, porque somos um 
País pobre. A imensa ma_i o r i a 
dos brasileiros não ganha aci­
ma de três salários mínimos. 
Então, as aposentadorias são 
pequenas. Acontece, porém, que 
de ~ualquer modo existe uma 
contribuição. 

Ora, na Seguridade não preci-­
sa haver contribuição: do nas­
cimento ao túmulo, a pessoa é 
beneficiada pela Previdência 
Social, assistida por ela; do 
nascimento ao túmulo, pague ou 
não pague, esteja ou não em­
pregada, e nós colocamos isto 
na constituição._ 

De modo que o que esse j_ornal_ 
declara que foi um ato, real­
mente de estadista, é a confi­
guração clara de que como 
dizíamos, citando ainda bá 
pouco* Petrarca - "entre a mao 
e a espiga há o muro da casa". 

O Sr. Leite Chaves- Permite­
me v. Ex~ um aparte? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Ouço V. Ex~. em seguida. 

Se tivéssemos feito alguma 
coisa compatível com a reali-­
dade brasileira, não haveria 
necessidade de veto, como di.s­
se a Ministra da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, qu~ ha­
via um débito - de 25 
bilhões/mês na Previdência So­
cial, no caso de aquela lei 
ser sancionada. Então, de al­
gum modo- estav~-se falando, 

atnda há_ pouco, ae~u1, na_ revi­
são da Constituição, eu não 
dei_ aparte, porque sou 
contrário ao ponto de vista do 
orador, preferi não _ apartear, 
sou favorável à revisão.-. eu 
acho que fa~er a revisão na 
véspera da eleição é muito ru­
im; podfamos fazê-la um ano 
antes, até porque muitas coi­
sas como esta, aqui, necessi­
tarão de uma medida realfs­
tica. 

Eu ouço o nobre Senador pelo 
Paraná, Leite ~~aves. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, 
os seus argumentos são muito 
pertinentes, inclusiv-e no que 
diz respeito à _defesa do 
Congresso. Mas tenho um depoi­
mento que favorece o~ Pres i den­
te da República. Quando se 
discutiu, ae~ui, ou se iniciou 
a discussão desse projeto, eu 
tinha uma audiência com o 
Presidente. E como- os lfderes 
dos aposen~&dos .estavam nessa 
.1 uta, eu tive a oportunidade 
de levar dois deles- à Presi­
dência da República -era o 
Presidente da Confederação Na­
ciOnal e o Presidente da 
Federaç_ão. Chegando 1 á, eu 
disse: "Presidente, estou _com 
os dois lfderes e este assunto 
está merecendo uma preocup-ação 
da Presidência. Eu_ gostaria 
que Vossa Exce1ência a esse 
assunto se referisse direta­
mente com os representantes da 
classe dos interessados-". E o 
Presidente disse: "Senador, 
vou mandar o Ministro da Jus­
tiça recebê-los, porqUe.-~ se ev 
os- receber, vai dar i dei a ao 
Pafs de que vou sancionar o 
projeto como está_. Eu não te­
nho condições, porque há algu­
mas falhas profundas, que eu 
não sei quats são. E élas pre­
cisam ser mudadas .a~ravés de 
emendas -aliás. o Ministério 
está trabalhando neste sent-ido 

, porque, se esse projeto 
v _i e r assim, não _ terei 
condições". O Presidénte disse 
issoT.As emendas vieram para 
cá. Aliás, eu tinha um projeto 
de urgência, mas dois ou três 
Senadores tiraram os nomes, 
como fizeram depois em óutro 
projeto. 

O SR.- ~ARBAS PASSARiNHO Ti -
raram por arrependimento ou 
por convicção? 

O Sr. Lette Chaves - Questão 
de consciência, não? ·EntãO, 
posteriormente, essas emendas 
não foram aceitas e se aprovou 
o projeto, · -e parece-me que o 
Presidente teve que vetá-lo. 
Eu recebi do Presidente a cer­
teza de que _era -favOrável ao 
projeto, .mas àquele tempo era 
i mposs f v e r, porque ser i a uma 
ilusão pensar-se que a 1 guém 
seria beneficiado com um pro­
jeto dae~uele, em que os recur­
sos não e'xistiam; quer dizer, 
a situação seria mesmo fali-

mentar, como_V. Ex~ se refere. 
Se os- recurs<is são mui to meno­
res do e~ue os custos, do que 
os ônus,_ aonde se pode chegar? 
Então, em favor do ·_Presidente 
da República tenho a dizer is­
so, e V. ExA é testemunha, 
porque esse fato eu referi a v. Ex~ 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO - A­
gradeço a V. Exa o testemunho. 
Até já ouvi esse testemunno dec 
V. Ex~. porque participei, in­
clusive no momento em que V. 
éx~ falava naquela tribuna, do 
seu discurso, e chamando a a­
tenção até da possibilidade 
muito má de levantarmos uma 
eSperança pela qual não pode­
remos responder .. · 

Outro ponto foi exatamente 
este: não se fez, por exemplo. 
mais nenhum beneffcio em rela­
ção aos aposentados ~ue não 
fosse corresRondente à garan­
tia com o salário mfn1mo pelo; 
qual ele se havia aposentado, 
o que é absolutamente -justo.­
Mas o que se passa, claramente 
indicado, é que agora, por e­
xemplo. os aposentados estão 
revoltados e essa revolta tam­
bém não pode ser colocada ape­
nas como o j o~na 1 põe, ~sobre 
oS omb~os dos Senadores e Oã­
putados, porque isso foi feito 
no Plano de Benefícios, deve­
ria haver o que eu previ que 
terai de haver de qualquer ma­
neira, porque, aumentar o Fin­
social e pensar que COfrl i~so 
se resolveria o problema, se­
;-j_ª uma ilus~o. uma enorme 
1 1 usão. Está comproVado agora.-

Então, se a sociedade quer 
pagar isso, se quer passar ra­
pidamente de Brasil para Sué­
cia. então, a sociedade intei­
ra tem que pagar. Criem-se no­
vos impostos; se- é justo pagar 
e acham que se deve paga~. de­
vemos fazê-lo através de novos 
impostos. --0 que não é possível 
é proporcionar esperança e, 
depois, não corresponder a 
ela. 

Então, acho que o fresiden~ 
te- .está cer-tO no momento em 
que veta. SUa Excelência está 
absolutamente certo, para evi­
tar que a Previdência se t~rne 
algUma cóisa inadministrável, 
mas é preci_so tainbém coloca r o 
problema na responsabfli.dade 
de cada um. 

O projeto foi iniciado no E­
xecutivo; depois erramos, co­
locando a matéria na 
Constituição. Então, o erro 
nosso é este; ponho a mea­
c_ulpa, pore~ue estava_ lá 
também. Chamei a_ atenção, mas 
fui vencido, vencido pelo ro_lo 
compressor daquela ocasião, da 
constituinte, que de 559' Cons­
t1tuintes tinha 76% deles do 
PMOB e do PFL juntos. 
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Sr. Presidente, no momento a 
esperança nossa, exatamente em 
favor dos aposentados, em fa­
vor dos que estão sofrendo is­
so, . é que, ao vetar. o Pres i­
dente faça o que agora o nobre 
Senador Leite Chaves acabou de 
nos antecipar, pela oportuni­
dade que teve de freqUentar o 
Pre~ i dente da Repúb 1 i ca·. , 

Então, aqui está uma parte do 
a~tigo, e gostaria de concluir 
~justament·e com a manutenção da 
minha pequena esperança em que 
se possa fazer um plano 
compatfvel .. O artigo do Uorna1 
da Ta~de diz, nesta passagem: 

"E o veto do presidente 
não significa q~e as ques­
tões mais ur9entes relati­
vas à correção dos benefi­
cios não possam ser resol­
vidas por medidas provis6-

rias, até que o Congresso 
possa eliminar as d1stor­
ç5es dos proJetos vetados, 
compatibilizan~o as recei­
taS-é despesas da Previdên­
cia neste caso.· E é isso 
que, • segundo se a f i r ma, 
fará o pr~si~~n_!e." 

Esta expressão "segundo se 
afirma 11

, sem suje1t6 definido, 
acaba de· ter um sujeito nas 
palavras do nobre Senador Le.i­
te ----Chaves. Eu acho que~ real­
mente, o Governo tentara esse 
esforço, mas duvido, ainda a­
gora- duvido - que, se possa 
fazer isso, meramente, com a 
arrecadação que a Previdência 
faz. Nós vamos ter que pagar o 
custo social disso, se ê que 
achamos qUe aceitamos, quando, 
na m1nha impressão, nós erra­
mos ao pretender dar um salto 

muito acima da -possibilidade 
das nossas pernas. 

Era -o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Acha-se presente o 
Sr. João do Nascimento Silva. 
Segundo Suplente cóhvocada 
para preenchimento da vaga a­
berta na representação do Es­
tado de Alagoas, em virtude de 
licença concedida ao Senador 
Teotônio Vilela Filho. 

o diploma de S. ExA foi enca­
minhado à MeSa e será publica­
do de acordo com o dispsoto no 
Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma 
encaminhado à Mesa. 

~ . , 
C ttfOt •.. de ._;/lagoas 

~ __ .. â.B..I'7.ii.d.ac.. ... :: . .2!...t5.J.Lple.a.fe. ... ____ _ 
... 

----......:···-------·------------------· -·-·-·t con.õú.leuuulo ?uo :na 

efk"yão ~-_./f. ... ~---/.lflY.e.mbr.a. a~ /.9.J!.G _______ ,. o Jijlomaa!o. 
/ofenda tiz_ t'abpçõP .JJ!R.TJ.'fOC.PB.D/J!.IC. oltcvo -·~!l8..f3L votoJ- . 

~,;;,t..(l2.. ak .... '..Zb..dr..rL ~ lfltfZ_ 

:? •. < ~·0~.,::;;.;../;-;;!.;;;;_~·' ~4.;).. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Designo os Srs. Sena­
dores Antônio Luiz Maya, Leite 
Chaves e João Lobo para compo­
rem a comissão que deverá in­
troduzir S. Ex 4 no plenário, a 
fim de prestar o compromisso 
regimental. (Pausa.) 

Acompanhado 
Sr. João do 
dá entrada 
tando junto 
compromisso 

da ComissãO, õ 
Nascimento Silva 
no recinto, pres­

à Mesa o seguinte 
regimental: 

"Prometo guardar a Cons­
tituição Federal e as leis 
do Pa1s, desempenhar fiel e 
lealmente o mandato de se­
nador que o povo me confe­
riu e sustentar a união, a 
integridade e a independên­
cia do Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Declaro empossado Se-­
nador da República o no~re Se­
nador João do Nascimento Sil­
va, que inte~rará, no Senado, 
a Representaçao do Estado de 
Alagoas. 

A partir deste momento S. Exa 
passará a participar dos tra­
ba 1 hos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ 
Sousa) - Sobre a mesa, expe­
diente QUe será lido pelo Sr. 
1.Q secretário. _ 

É- 1 ido o seguinte 

Em 18 de setembro_ de 1990â 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, à vista do 
disposto no art.:7~ do Regi­
mento Interno, que, assumindo 
o exercício da repres~ntação 
do Estado de Alagoas em subs­
tituição ao Senhor Senador Te­
otonio Vilela Filho, adotarei 
o nome parlamentar abaixo cos­
nignado e integrarei a bancada 
do PSDB. 

A tenci asas saudações. -- ..João 
Nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu d.e 
Sousa)- O_expediente lido vai 
à pub 1 i cação. - -_ 

Concedo a palavra ao nobre 
Seriádor João Nascimento. 

O SR. JOÃO NASCIMENTO (PSDB -
AL. Pronuncia o seguinte 
discurso. ) - • Sr. Presidente. 
Srs. Senador-es, assumo o Sena­
do Federal com as preocupações 
voltadas para Alagoas. mas sem 
perder de vista as responsabi­
lidades exigidas pelo Brasil. 
Assumo com a consciência dos 
problemaS e desafios de nossa 
Alagoas, especialmente do a­
greste de nossa ~uerida Arapi­
raca, sem contudo, esquecer o 
g!~ave momento soei a 1 bras i 1 e i­
ro, de carências postergadas e 

reivindicações desatendldas. 
Registro, com emoção, _que as­
sumo a vaga do Senador Teoto­
nio -Vilela Filho, a cujo pai, 
o~-vel ho Menestrel das A 1 agoas, 
sempre me liguei, com a amiza­
de pelo homem e com a admi_ra­
ção pelo politico e estadista. 
Registro com orgulho, que os 
compromissos do Senador Teoto­
nio Vilela Filho com Alagoas e 
com o Bras i 1 serão os_ meus 
comprç:>missos. 

Tenham certeza-os trabalhado­
res de minha terra: a _tri_buna 
que me deram os alagoanos 
ecoará sua voz e seu clªmor 
contra ó arrocho salarial e 
contra a criminosa poStergação 
das- rei vi nQi caçães soei ais 
inadiáveis. Tenham certeza os 
brasileiros: a trincheira que 
Alagoas hoje me abre será _uti-
1 i zada para a 1 uta i_nc~:;;;sante 
pela reorientação das políti-­
cas econômicas que jogam sobre 
os trabalhadores, especialmen­
te sobre os mais pobres, o 
peso maior do ajuste econômico 
e o preço maior de uma crise 
que eles não provocaram. Te­
nham. certeza os alagoanos: a 
trincheira e a tribuna que 
hoje eles me permitem, nós a 
utilizaremos para a defesa fn­
trans i gen.te dos interesses de 
Alagoas, sobretudo neste mo­
mento em que se agudizam, de 
uril · 1 a do, os .desafios econôm 1 -
cos-e sociais e, de outro, os 
riscos de estagnação eConômica 
com sua imprevisivel seqüuela 
de perturbações sociais. 

Assumo. por fim, com a ·cons­
ciência de que o parla-mentar, 
hoje, tanto quanto o porta-voz 
de amfeíos e clamores do povo, 
tanto quanta· advogado das rei­
vindicações nacionais, vive o 
desafio da resistência. Contra 
os que tentam explicitamente a 
desmoralização do legislativo; 
contra os que veladamente tra­
mam a sua asfixia, atr_ope1ando 
suas atribuições e prer-rogati­
vas. Contem com a minha resis­
tência, sem hesi-tações, sem 
capitulações, po-is a democra­
cia com que sonhamos não com­
porta o esmagamento do 
Legislativo. Até para não ne­
gar a luta de toda uma geração 
que, há 25 anos luta por uma 
democracia · estável __ e 
verdadeira. Até para reafirmar 
os sonhos que embalam a luta, 
para reafirmar a esperança. o 
Brasil vai ser uma democracia. 
(Muito bem! PalmaS.) 

O SR. PRESIDENTE (Pomgeu de 
Sousa) - - Por so 11 c i_ taça o do 
nobre Senador Teotonio Vilela 
F i-, ho, suspendo a sessão por 
dois minutos, para cumprimen­
tos ao empossado.-

(Suspensa às 15 horas e 
48 mi nutós. _a seSsãO é rea­
berta âs 15 hOf•as e 50 
mi n<it-os.) /}-f 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - -Está reaberta a 
sessão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. 

-0 SR. LEITE CHAVES (PMDB -
PR, Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ontem, o Pre­
sidente da Repúblic~ acabou 
com o monopólio do trigo no 
Pais. Em razão disso. tanto o 
tr_i go na c i ona 1 quanto_ o _ es­
trangeiro não -estão sujeitos 
ao sistema de cotas, liberados 
que_ estão os moinhos de com­
prar nos limites que o acharem 
por_ bem, como a1nda liberado o 
mercado para qualquer unidade 
empresarial que queira operar 
no setor do tFigo. 

Há oito anos, era eu membro 
da Comissão de Relações Exte­
riores e tfve que dar parecer 
sobre a prorrogação do convê­
nio do trigo; notei que, su­
cessivamente, esse convênio 
vinha sendo prorrogado. --Na é­
poca, o custo de importação 
era da ordem de um bilhão de 
dólares. -

Posteriormente, como Pres1-
den~e da Comissão da Agricul­
tura, procurei averi_Quar se o 
Brasil não teria capacidade de 
ser aUto-suficiente no trigo. 

sendo Sehador pelo Paraná. um 
Estado produtor, em que a pro­
dução do trigo vinha crescendo 
ano a ano, não podia admitir, 
em sã consciência, tivéssemos 
que ficar adstritos a uma ex­
portação tão exaQerada quanto 
prejudicial à trfticult1.,1ra_ 
nacional. Então, convidei a 
Comissão a visitar o Paraná: 
juntamente com a Comissão, 
viajaram os melhores técnicos 
do País em trigo, os mais qua~ 
lificados a nfvél nacional. 
Visitando- .Curitiba. Ponta 
Grossa. LQndrina, Cascavél, 
Maringá, chegou-se à conclusão 
de que o Brasil poderia ser 
auto-suficiente em trigo, des­
de que, no Sul do Pais, fossem 
plantadas as variedade obtidas 
pelo rapar, em Londrina, e ~ué 
no cerrado se flzesse irri­
gação. 

A partir daquele instante. 
começou a haver um incremento 
muito grande na produção na­
cional com conseqüente redução 
das importações. 

Agora, houve a _liberação in~ 
tegral. Como é que o comêrtfo 
haverá de se comportar? Será 
que haverá pf'êjufZo para- a 
tr1ticultura nascente? Será 
que o trigo estrangé-if'ó nãO 
será ofertado aqui em valores 
muito inferiores ao nacional? 

Eu s~i, Sr. Presidente, que 
dl,l~ant_e _esse tempo o F>ais so­
freu muito com a questão do 
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domlnio do monopõl1o do trigo. 
Esse monopólio foi tão intri­
gante, tão antinacional, QUe 
até os moinhos coloniais foram 
extintos, foram fechados pelo 
Governo da época. Há oito a­
nos, fizemos sucessivos dis­
cursos procurando salvar os 
moinhos coloniais. O Rio Gran­
de do Sul, Santa Catarina e, 
sobretudo, o Paraná eram de­
tentores de grande quantidade 
de moinhos rudimentares que 
moiam o trigo dos sitiantes. 
Se numa dada região havia um 
moinho colonial, o lavrador 
ali moia o seu trigo, dando em 
pagamento sacos do produto in 
natura. E a farinha era de 
excelente qualidade, de grande 
valor nutritivo. Pois, os moi­
nhos monopolistas foram tão 
perniciosos em seu comporta­
mento que conseguiram levar o 
Governo militar a fechar aque­
las organizações rudimentares, 
mas de grande importância para 
a economia regional. 

Então, Sr. Presidente, acho 
que esta é uma medida salutar, 
não tem sentido que o Banco do 
Brasil adquira trigo estran­
geiro, ou mesmo nacional, e o 
entregue aos moinhos para que 
apenas o beneficje, sem qual-­
que risco e tendo ainda a ex­
clusividade da compra. Porque 
os moinhos de trigo eram de­
tentores de patentes, como 
eram os Bancos, como o são as 
agências televisivas. 

Acho que toda essa política 
de abertura, hoje, que,_ a 1 i ás, 
está sintonizada Com a Consti­
tuição, é muito importante. É 
uma ilusão pensar que protege­
mos o País salvando determina­
dos monopólios ou setores. O· 
que é que ficou provado, hoje. 
com as estatais que tanto 
defendemos? O qUe é que houve 
com as estatais? Houve o 
seguinte: elas passaram a fa­
vorecer só os grandes 
empresários e. mais ainda, de 
maneira perniciosa. Quando um 
grande empresário em São Paulo 
tinha um filho que não servia 
para ficar na indústria, por­
que não tinha nenhuma qualifi­
cação, era um irresponsável, 
ele sempre conseguia, com a 
sua influência econômica junto 
ao Governo central, sobretudo 
na época do Governo militar, 
colocá-lo na direção dessas­
empresas. onde eles cometiam 
verdadeiros desatinos. 

Essa polftica de abertura é 
essencial, é o mundo que se 
está abrindo. Amanhã ou de­
pois, setores existirão que 
merecerão ainda a proteção do 
Estado. Mas, agora, deve haver 
abertura to ta 1 . 

Quando os operários defendiam 
determinados setores, pensando 
que o faziam em benefício da 
Nação, estavam protegendo gru-

pos econõmlcos odientos e pre-
judiciais ao País. _ 

Aliás, ho~e. por incrfvel que 
pareça, ate mesmo quando se 
elimina o Imposto Sindical, 
quem é contra a eliminação 
desse impo~to? São os grandes 
empresários, é a Fiesp, são os 
grandes órgãos que dispõem de 
dinheiro à vontade, arrecadado 
pelo Governo para que façam 
campanhas em defesa, inclusi­
ve, do seu privilégio, de suas 
ilimitadas regalias. Houve uma 
inversão absoluta. E, hoje, a 
raal idade é esta: é a- abertu­
ra: tem que se abrir e 
i 1 i mi tadamente. 

Depois de algum tempo, 
verificar-se-á, em campo mais 
saudável, o que merece ser 
protegido. (Muito bem!) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

Aureo Mello Ney_Maranhão-
João Nascimento José Paulo 
Biso1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A presente sessão, de 
acordo com o disposto no art. 
174 do Regimento Interno, não 
conterá o perfodo de Ordem do 
Dia. 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 174 do __ Regi­
mento Interno, o período des­
tinado à O~dem do Dia da ses­
são ordinária de quarta-feira 
foi dispensado. 

O SR. 
Sousa) -
tratar, 
sessão. 

PRESIDENTE (Pompeu 
Nada mais havendo 
está encerrada 

de 
a 
a 

(Levanta-se a sessão às 
1g'" -hof'as. ) 

PORTARIA 
NO 19, DE 1990 

O Diretor-Geral do Senado Fe­
deral, no uso das suas atri­
buições regulamentares e tendo 
em vista os fatos constantes 
do Processo n~ 010.898/90-5, 
resolve torriar sem efeito a 
Portaria desta Diretoria-Geral 
n~ i4, de 1990, que represen­
tou a servidora Claúdia Guara­
ciaba Pohl, Técnico Legtslati­
vo, área de Administração, 
classe "especia1 11

, Padrão I, 
Matrícula n~ 2625, do Quadro 
Permanente, com base no dis­
posto no_art. 558, item I, do 
Administrativo do Senado Fe­
deral. 

Senado Federal, 18 de setem­
bro de 1990. Antônio Carlos 
Nantes de Oliveira, Diretor da 
Secretaria Administrativa no 
exercício da Diretoria Geral. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PA~LAMENTAR 
DE INQUERITO 

Destinada a examinar os 
critérios, as possíveis ir­
regularidades e os efeitos 
sõcto-econêm1cos da dispen­
sa e colocação em disponi­
bilidade de se~vido~es, da 
extinção de cargos e empre­
gos, repartições, autarqui­
as e empresas, âmbito da 
administração pública da 
União, direta, indireta e 
fundacional. 

41 Reunião, realizada 

em 29 de agosto de 1990. 

Aos vinte e nove dias do mês 
de agosto do ano de mil nove­
centos e noventa, às dez horas 
e cinco minutos, na Sala de 
Reuniões n~ 01, Ala Senador 
Alexandre Costa, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores 
Senadores Afonso Sancho, Pom­
peu de'Sousa, Maurício Corrêa 
e Mansueto de Lavor, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de In­
quérito, criada através do Re­
querimento n~ 178. de 1990, 
com a finalidade de "examinar 
os critérios. as possíveis ir­
regularidades e os efeitos 
sócio-econômicos da dispensa e 
colocação em disponibilidade 
de servidores, da extinção de 
cargos e empregos, reparti­
ções, autarquias e empresas, 
no âmbito da Administração PU­
blica da União, direta, indi­
reta e fundacional". Compare­
ce. ainda, o Senhor Senedor 
Francisco Rollemberg. 

Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores 
Senadores Cid Sabóia de C~rva­
lho, Luiz Viana Neto, Aureo 
Mello, Jutahy Magalhães, Wil­
son Martins, Lourival Baptis­
ta, Odacir Soares, Antõnio 
Luiz Maya e João Menezes. 

Havendo número regimental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Senador 
Mauricio Corrêa, que solicita, 
nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da ata da 
reunião anterior, que logo a­
pós, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente esclarece que a presente 
sessão destina-se ao depoimen­
to do Senhor Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, 
Antônio Rogério Magri. 

Após o juramento e a qualifi­
cação, de acordq com o di~pos­
to n~ Código de Processo Pe­
nal, o Senhor Antônio Rogério 
Magrf explica a reforma admi­
nistrativa realizada no Minis­
tério do Trabalho e da Previ­
dência Social, como a raciona-
1ização dos serviços adminis­
trativos e, colocação à venda 
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de cinco prédios pertencentes 
àquele Ministério. Confirma a 
demissão e disponibilidade de 
mil e seiscentos funcionários, 
em Brasília, enfatizando que 
estes afastamentos. proporcio­
narão a realização de cursos 
específicos e reciclagem de 
funcionários nas agências da 
Previdência Social. o Senhor 
Ministro é assessorado, duran­
te sua explanação, pelo Senhor 
Olegário Mundim, Secretário 
Executivo do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social. 

No período das interpelações, 
usam da palavra os Senhores 
Senadores Pompeu de Sousa, 
Francisco Rollemberg e, final­
mente, o Relator, Senhor Sena­
dor Mansueto de Lavor. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac~ 
cauhy Sarres dos Santos. As­
sistente da Comissão. lavrei a 
presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação, juntamente como o apa­
nhamento taquigráfico dos 
debates. -Senador Mauricio 
COrrêa, Presidente. 

ANEXQ À 4• REUNIÃO, DA 

g3~~If~~ 6~§~~~Ã~IA~ ~~A~~: 
NAR OS CRITÉRIOS, AS POSS!­
VEIS IRRoGULARIDADES E OS 

5j~~I~~Asocêo-Ég~~g~~~gs ~~ 
~~~~ON6~I~~~~~~ÃgED~Eêx~ggS 
E EMPREGOS, REPARTIÇOES, 

Í~~~~guiA5A E Ã~~~~i~fRAÇ~g 
PUBLICA DA UNIAO, DIRETA; 
INDIRETA E FUNDACIONAL, RE­
ALIZAO~ EM 29 DE AGOSTO DE 
1990, AS 10 HORAS E 05 MI­
NUTQS, DEPOjMENTO DO SENHOR 
ANTONIO ROGERIO MAGRI, . MI­
NISTRO DO TRABALHO E PREVI­
D~NCIA SOCIAL, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO ~ENHOR PRESIDENTE 
DA COMISSAO, SENADOR MAURÍ­
CIO CORRÉA. 

Presidente: Senador Maurfcio 
Corrêa 

Vice-Presidente: Senador Lou­
rival Baptista 

Relator: Senador Mansueto de 
L.avor 

(Íntegra do Apanhamento Ta­
quigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa) - Em primeiro lugar, o 
juramento do Minis·tro. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ· 
RIO MAGRI - Juro, sob palavra 
de honra, dizer a verdade do 
que souber, do que me. for 
perguntado. 

o SRA. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -Seu nome completo. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ-
RIO MAGRI Antônio Rogério 
Magri. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
corrêª) - Idade. 

O SR. MINISTRO 
Rio· MAGRI 
incorilpletos. 

ANTÔNIO ROGÉ-
50 anos 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Estado CiVil. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ­
RIO MAGRI - Casado. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
COrrêa)--.._ Estado de origem. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ­
RIO MAGRI - São Paulo. 

O SR_. __ PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Residência. 

----"' --~ ·- -

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ­
RIO MAGRI - Rua John Wesley de 
carvalho, n~ 28. ~utantã. Sijo 
Paulo. -

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa)- Profissão. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ­
RIO MAGRI - Eletricitário. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- Função pública ou 
cargo que exerce. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ­
RIO MAGRI -Ministro do Traba­
lho e Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Maurfcio 
Corrêa)---- Loca 1 onde exerce. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO ROGÉ· 
RIO MAGRI- Brasflia. Ministé­
rio do Trabalho e Previdência 
social. 

O SR. PRE_SIDENTE (Maurício 
Corrêa_) - o_~inistro pode fa­
zer uma exposição preliminar 
sobre a questão relativa às 
demissões e disponibilidades. 
Como o Sr. sabe, eSta CPI foi 
instalada para apurar os cri­
térios adotados. 

O SR. MINISTRO ANõÔNIO ROGÉ­
RI_O MAGRI ...; SenadOr Maurício 
Corrêa, Srs. Senadores, demais 
componentes desta sala, tenho 
a inipFessÊjo de que·a minha ex-· 
posição não demandará muito 
tempo, pr 1 me i ro porque-, Sena­
dores, não tive a me-nor part f­
cipação na reforma administra­
tiva, uma vez que ela começou 
a ser_$labo_rada quando o Pre­
s1dente Collor ainda era 
candidato. Mas, cabe-me, sen­
do sincero _com os meus princí­
pios, colocar que, desde 1981, 
quando assumi a Presidência do 
meu Sindicato, fiz a primeira 
crftica aos meus companheiros 
~ue Ocupavam postos nas asso-

ciações sindica_is de 
funcionários públicos, quando 
eu orientava aos companheiros 
sindicalistas de que·a máquina 
estava sendo inchada e era 
preciso que o mOvimento sindi­
cal tomasse uma providência 
nesse sentido, porque era de 
conhecimento público que o co­
bertor era ·curto. Se ti vésse­
mos um ·número "X" para um per­
centua) a ser distribuído, ti­
nha uma forma Qt;~_ _ se fazer 
justiça .. se àquele 11 X" aümen­
tasse da· forma -substanCial 
Cõmõ v·rnhã Sendo aumentado, 
mais cedo ou mais tarde, isso 
traria problemas. 

-Nesses Oito anos passados, me 
preocupei muito .com a máquina 
estatal.· Sou··um hOmem que tem 
uma visão pragmática - e essa 
é uma discussão qu~ não cabe 
aqui - e clara de como vejo a 
pr"ivêitização, a e:;,;;:t~ttzaçao. 

Com ~uito pragmatismo Vejo a 
forma de como a máquina esta­
tal, não só nível nacional, 
mas, também , nos Estados, es­
tava sendo enchar"Ç:adã; foi in­
chada; algumas empresas esta­
tais também foram inchando 
suas máquinas. Sempre fiz um 
combate veemente a ·esse ·-ras­
pei to, porque sei que o c·ober~ 
to r é curto. Digo i_sso não 
como Minjstro, mas estou ___ .di_:-: 
zendo agOra- peço permissão­
como um operário que sou, den­
tro de uma emp~esa estatal, 
como é a L1ghit, hoje 
Eleitoral. 

F i z, em 1 986, uma greve parâ_ 
evitar que cinco pessoas pu­
dessem assumir cargos, caindo 
de pará-quedas naque l_a empres.a 
para evita r que isso 
aconteces-s-e·.-- Estou -mui to à 
vontade para reconhecer que a 
máquina do Estado _realmente 
estava além de suas condições, 
em termos de número. __ 

Quando assumi o-Ministério 
naturalmente junto com mais 35 
milhões de pessoas, porque vo­
tei no Presidente Fernando 
Collor votei no projeto do 
qual se inseria a reforma 
administrativa. 

Quero confessar. mais uma 
vez, que não participei da re­
forma administrativa, mas, de 
qual quer forma, votei no Pre­
sidente Fernando Collor, por­
que tinha consciência de que a 
reforma administrativa que eü 
que_ r i a estava inseri da no pro­
grama de s. ExA. Entre os dois 
programas, fiquei com o do 
Presidente Collor, que- dizia 
que a máquinaseria erixugada. 

A reforma administrativa do 
Ministério- do Trabalho não se 
limitou apenas à-s demissões. 
Entregamos 5 préd1Õs na refor­
ma, atualmente colocados à 
venda. Fizemos uma racionali­
zação dos servidores adminis-
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trativos; estamos fazendo uma 
informatização, gue era 
necessária, porque nao adian­
tava se ter um número maior de 
trabalhadores sem a informati­
zação. Fui ver, in loco, as 
pessoas que, para acharem um 
nome, têm que ficar procurando 
manualmente entre os papéis. 

Em síntese, estamos tentando 
fazer com que a máquina admi­
nistrativa possa ser funcional 
e ir de encontro aos interes­
ses do meu segmento, por exem­
plo, mormente dos aposentados 
e dos pensionistas. 

Uma das questões que nos cha­
mou atenção, no Ministério do 
Trabalho e da Previdência So­
cial, é que nos meus 50 anos 
de idade tenho uma visão polf­
tica que me permite dizer: 
nunca vi. em nenhum lugar do 
mundo, um segmento ter 70% nas 
atividades-meio _ e 30% nas 
atividades-fim, e esse foi e­
xatamente o número que encon­
tramos em nosso Ministério: 
70% tinham atividades~meios e 
30% tinham, as at.ividades-fim. 

O que fizemos e estamos 
fazendo? Naturalmente, tinha­
mos 4 mil trabalhadores nesses 
dois segmentos: Trabalho e 
Previdência: enxugamos para 
1.600, em Brasflia. Posso as­
segurar a V. ExA, Srs. Senado­
res. com a convicção de um 
trabalhador que tem, porque 
quero expressar no meu. senti -. 
mente, que não é priv11égio de 
nenhum segmento. defender o in­
teresse da classe trabalhado­
ra, esse objetivo é de·· todos 
nós. e eu como operário tenho, 
na carne, esse objetivo~ Mas 

·posso informar que mesmo com a 
redução de 4 mil para os 
1.600, o Ministério continua 
trabalhando de forma eficaz, 
propiciando-nos agora a possi~ 
bilidade de reciclar esses 
2.400 funcionários - é nosso 
desejo, é nossa vontade, 
reciclá-los -. a partir de a­
gora, através de um treinamen­
to, para voltar, quem assim o 
desejar, para as pontas, pois 
pretenôemos, com a venda dos 
prédios, aumentar o número de 
agências. aumentar o número 
das pontas e fazer com que 
essa reciclagem possa receber 
de volta esses companheiros 
que foram col·ocados em dispo­
nibilidade e que tinham uma 
atividade-meio e que passarão, 
sob nosso ponto de vista, a 
ter, se quiserem ficar junto 
conosco, uma atividade-fim. 

tarmos no canditado, hoje Pre­
sidente da República. Estamos 
colocando, na prática, aquilo 
que achamos ser o correto. 
Obrigado. 

Es~ou à disposição de v. ExA. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Os Senadores desejam 
fazer uso da palavra? (Pausa.) 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - Concedo a palavra ao 
Senador Pompeu de S_ousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -A ex­
posição de S. Ex~. o Sr. Mi­
nistro _ do Traba 1 ho, foi tão 
curta, que as minhas perguntas 
também serão igualmente cur­
tas, de vez que não estando 
devidamente alertado que hoje 
seria S. ExA o interrogado, 
não tive sequer tempo, surpre­
endido com a sua presença a­
qui, eorque ontem, infelizmen­
te, nao pude permanecer aqui, 
em vista de ter sido designa­
do, pelo Senado, para 
representá-lo no enterro do 
nosso querido Afonso Arinos; 
por esse motivo tive que sair 
de Brasília em um avião, às 
14:00 _horas e i r di reto para o 
enterro. De lá voltei para o 
aeroporto, chegando a Brasflia 
somente à noite e, assim, não 
fiquei sabendo da presença do 
Ministro hoje, nesta Comissão. 

S. ExA faz uma manisfestação 
dos propósitos mais louváveis 
-aliás, todos nós devemos ter 
propósitos louváveis- com os 
quais todos nós concordamos. 
E, em matéria de boas inten­
ções, estamos todos sempre de 
acordo, dizem que o inferno 
está forrado delas. A única 
discordância que tenho foi na 
formulação verbal de S.-ExA, 
que disse que está enxugando e 
aperfeiçoando a máquina esta-­
tal de todas as maneiras 1 para 
que ela vá de encontro as ne­
cessidades do trabalhador. 
Mas, S. ExA deveria dizer: ir 
ao encontro aos interesses do 
trabalhador, porque tr de en­
contro é ir contra. Isso é a­
penas para colaborar já que 
sou um velho Professor de Por­
tuguês, para que S. Ex~ não 
diga isso, pois vão dizer que 
S. --ExA está perseguindo os 
trabalhadores. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGE­
RIO MAGRl __ -:-_ V. Exjl me permite? 

O SR... POI,IPEU DE SOUSA - Mas 
isso é comum. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ­
RIO MAGRI - Mormente para quem 
tem apenas o primário como eu, 
o importante ê a mensa~em. 

Então, em rápido resumo 
porque não há mais do que is­
so, a· grosso modo, para que 
possamos discutir, com todo 
prazer -. essa foi a forma que 
encontramos para fazer as mo­
dificações e nos adaptar à re­
forma administrativa que não 
foi feita por nós, mas que foi O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu 
por nós analisada antes de vo- .sei. A intenção é muito boa, 

mas a formulação é negativa. 
V. Ex 4 já viu varies Deputados 
hoje,· que têm até cursos supe­
riores. e dizem isso; até Se­
nadores da República. 

Declara v. Ex4 que havia 4 
mil servidores aqui e reduziu­
os apenas para 1.600, e que em 
vez de as coisas tornarem-se 
menos eficientes, tornaram-se 
mais eficientes. 

Em primeiro lugar, per~urtto: 
qual o critério da escolha dos 
descartáveis? 

A descartabilidade foi feita 
na base de que c~itério? 

Em segundo lugar, eu gosta­
ria, para adiantar, se essa 
descartabilidade desonerou o 
Tesouro ou se aconteceu aquela 
coisa que outro dia comentamos 
aqui: de se porem funcionários 
em disponibilidade e, portan­
to, mantendo o 6nus para o Te­
souro da mesma maneira, pagan­
do os vencimentos a que eles 
tinham direito, porque reduzir 
vencimentos é inconstitucio­
nal, e contratando-se empresas 
particulares para fazerem os 
serviços. 

o caso dos vigilantes é uma 
coi_sa espantosa, porque os vi­
gilantes que ganhavam 15 mil 
cruzados foram dispensados e 
empresas part-i cu 1 ares foram 
contratadas a 60 míl cruzados, 
cruzados não. cruzeiros. Bem, 
mudam tanto que nos perdemos 
nesse~meio de cipoal de mudan­
ças. E um Governo em permanen­
te mutação. Inclusive, essas 
empresas de prestação de ser­
viço,- que na realidade recebem 
60 mil cruzeiros por vigilante 
e pagam ... acho que não pagam 
nem os 15 mil que o Estado 
pagava. De forma que não vejo 
qual é a economia existente. 
Se há realmente economia, em 
primeiro lugar, qual foi o 
critério_ da descartabilidade 
do funcionário? E, em segundo 
lugar, esse assunto. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ­
RIO MAGRI -Permite-me, com a 
máxima vênia, Senador Pompeu, 
é um termo que jamais usei. a 
descartabilidade dos trabalha­
dores, porque não entendo des­
sa forma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas 
foi o que eu disse. 

O SR. MINISTRO ANTONIO ROGÉ­
RIO MAGRI -Eu respeito pro­
fundamente a sua opinião, mas 
quero dizer a V. Ex 4 que da 
nossa parte jamais compreende­
mos o ser humano como algo 
descartável. Mormente eu que 
sou operário. Quero ressaltar. 
novamente, que a circunstância 
de ser Ministro é transitória. 
Naturalmente sou Ministro e 
ficarei, se assim o Senhor 
Presidente da República o de-
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sejar, durante 5 anos. Portan­
to, é transitória. Ao deixar o 
ca~go, volto às minhas ori­
gens, ~ue são simples. Sou um 
traba 1 hador braça 1 -da ·mais 
simples procedência e, portan­
to, jamais poderia permitir, 
em qualquer circunstância, que 
um trabalhador fosse transfor­
mado em algo descartável. Peço 
vênia a V. Ex~. mas não posso 
·comun~ar com a expressão, por-
que nao é assim que eu vejo_ e 
não foi assim ~ue nós tomamos 
as decisões. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu, 
infelizmente, não tenho o mes­
mo currículo trabalhista de V. 
Ex4 Eu vim da classe média, 
sou filho de Médico, e nunca 
fui outra coisa senão c·lasse 
média, mas sempre defendi mui­
to a indescartabilidade da 
condição humana. 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Aí o Senhor tem o meu apoio. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Daí 
eu·me escandalizar com esse 
escândalo de colocar para fo­
ra, às vezes, até sem vantagem 
para o. Estado. Eu concordo com 
V. ExA, Sr. Ministro, de que 
talvez tivesse havido excesso 
de admissão de servidores. 
Quer dizer, freqOeritemente -por 
critério eleitoreiro, um cri­
tério paternalista. Mas o Es­
tado brasileiro foi tão 
paternalista ... e eu sou con­
tra o paternalismo; admito 
tudo isso, Sr. Ministro;--mas 
na verdade gostaria de saber 
QUal foi o critério, já que S. 
Ex~ discorda do termo, da es­
colha dos demissfveis ou pos­
tos em disponibilidade. 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Eu acho essa resposta simples 
demais para ser d~da por mim, 
mas não posso dizer pelos de­
mais Ministérios, não posso 
responder pelos demais segmen­
tos, mas posso responder pelo 
nosso. 

Os critérios foram, dentro da 
probabilidade de se fazer me­
nos, di ria, cometer -menos 
erros. Primeiro: n6s pegamos 
os aposentáveis, depois pega­
mos os faltosos, os que tinham 
inquérito, os que estavam, re­
a 1 mente, de 1 i cença sem 
vencimento. Nós estamos pegan­
do todos aqueles que estavam 
muito mais próximos de sair do 
que de ficar. 

o "enxugamento" da máqu1 na, 
mas eu posso dizer ao Sr. que 
quando entrei no Ministério,. 
ao andar nos corredores dos 
do"l"s Ministérios, encontrei 
uma situação, senador Po~peu, 
que me permito lhe relatar ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Pois 
não.-

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MA.GRr -' 
Eu diria que é muito diffci1 
passar a imagem que se cravou 
em minha r.et i na, nesses .corre­
dores todos, ao público; mor~ 
mente a trabalhadores que pa­
gam rigorosamente as suas con-­
tribuições, possivelmente o 
que lhe é compUlsório, que é a 
s~a parcela de contribuição 
para pagar o INPS. 

Eu nãõ Pude concOrdar e nem 
compactuar com salas com oito 
ou dez pessoas, quando, na re­
a 1 1 da de~ somente duas· _pessoas 
ficaram agora, dão conta do 
recado e .o trabalho tramita 
norma 1 mente, sem ne:nhum pro­
blema .. 

Então, quero dizer para o S~. 
que, como o fundo da questão 
não teve o cunho político da 
minha pessoa,- fui buscando e 
aparando as arestas dentro dos 
setores que tinham .gente em 
demasfa, que, quando convoca-· 
das para ~rabalhar, náo cabiam 
dentro. de sua $ala. 

Nós fiZemos um teste: chama­
mos todos os trabalhadores de 
uma dessas salas e eles nãQ 
couberam, porqUe havia lugar 
para_ três pessoas, ·mas dezes­
seis pessoas teriam que ocupar 
aquela sala. Quer dizer, algo 
que, como Ministro, não pode--
ria ___ ac_ettar, ~pu i to menos como 
um trabalhador QUe sou .. 

Outr-o crttér-io que usei, e_u e_ 
meus companheiros que fiz-emos 
a análise, diante.dos crité­
rios para dispensar as pessoas 
ou co-locá--las em dfsponi­
bili·dade: os __ que mais se apro­
x-imavam eram os aposentáveis, 
os que tinham inquéri~o. os 
que não trabalhavam; a partir 
desse momento uma escolha mais 
justa tfnha que ser- feita. 

E a escolha f.Qi, para não di~ 
zer que toda escolha é subje­
t 1 v a, porque na ·rea 1 idade em 
todos os 1nstrumen~os· gue _o 
Senhor. escolher sempre haverá 
subj et 1 vi dade, a 1 guém Quest-i­
onará de uma outra maneira, 

Desse critério nós não abri- entre dez funcion~rias datlló­
mos mão, mesmo porque- insis- grafas nós ficamos com a me­
to, tenho que dizer isto s1S-\._ 1hor datilógrafa, porque tf­
temat i camente, os Srs. me per- --nhamos q_ue f 1 car com uma ou 
doem - foram os critérios que, duas. Ffcamos com as d_uas rne-

. como sindicalista, exigi das 1hores datf lógrafas,. indepen..; 
empresas· quando tiveram que dentemente, de perguntar sua 
fazer as demissões e eu tive a religião~ seu crédo, $Ua ideo­
participação. logia, ou_.o qu~ quer _que seja .. 

Evidentemente, esse número 
não foi suficiente para fazer 

Isto -eu posso afirmar ao· Se­
nhor publicamente, ~ssim como 

jurei dizer a verdade. só a 
verdade, que a hehhum 
funcionário foj _ -pergUntado 
qual era a sua religião ou 
qual _era o seu par_t_id~ 
político. 

Isto eu posso 1 he .a f .i r_mar, 
p'orque re-cebi uma cr.-ít-ica re­
centemente e vou fazê-1a pú­
blica, aqui: que no meu_ Minis-. 
~ério tem muito mais gente que 
vqt_QI,J oo companheiro Lula do 
que no Presidente Collor. 

-Essa foi a crftica que recebi 
recentemente e quer · saber da 
verdade? São pessoas assu~idas. 
mas que trabalham dtre1to: são 
pessoas que trabalham co_rreta­
mente e nÇs estamos ~om esse 
_Pessoa 1 1 a, t r aba 1 hando. 

E-rltãO, i1ãO--~ã ;prOb1eri1a ··~~ na.: 
tureza ·nenhuma. Eicaram os 
competentes, aqueles que não 
são competen~es foram p~ra ã 
disponibilidade e nós vamos 
tentar reciclá~los, agora, e 
perguntar a eles: "Os Senhores 
querem trabalhar mesmo? Querem 
Então o Senhor vai trabalhar 
nas pontas; o Sr. vai a Sobra­
dinho; o _Senhor. vai a essas 
cidades-satélites e vai dar o 
seu qUinhão-para_essa socieda­
de toda. Do _con·trário, aqui 
neste setor, de me 1 os·, já_ t!9-
mos gente·suficier'!te"~ 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Bem, 
Séhhor.Ministro", no "desenvol-_ 
vimento desta próp-r1a·pergun­
ta, eu ver1ftcd, de vez que às 
vezes, não guar_do de memór ta 
tantas coisas, que no dia 3 de 
maio deste_ ano foi dada ume 
orderil em.seu Mini_stêrlo para 
que os .'di versos' de-partamentos 
elaborassem uma lista de de­
m,i ss_ões de "30.% de seus serVi ~ 
dores , num prazo de 3 horas,· 
s.em que _fosse ba_ixado ql.lalc;uer 
documento com os cri tãrfos 
.pàra essa.s demi s~ões .. · 

Primeira pergunta: 
Ex~ deu ordem tão 
i nt-empest 1 va?: 

.,por que V. 
abrupta. e_ 

d~~r~fdo~~ ~h~~~~~seq~~ir=~~f~ 
impossível cumprir tal ordem 
em apenas 3 _nc,-ras ~ ·a não ser 
que se · aaota~se aquela 
50 1 ução; quem nao c_oube na 
sala e ficou do lado de 
fora ... ('Riso~:) 

Na· hora- de reZar, os_ que en­
'trarãtn Primeiro __ foram na ·base 
da fila. Mas es~a é a a ver­
são, vamos dizer, jocosa. Eu 

-9osto semp~e de pôr uma nota 
de humor para· disfarç~r um 
p·ouco .a tra·gédia dáNvida que 

· es·tamos v i vendo . 

SegundO: _v .. · Ex"§. está utili­
zando esse mesmo procedimento 
para o corte dos 30% do total 
de 70 mfl servidore$ J· :·cb sei,J 
Ministério? .QUal é o critério 

. ex-átal'nente que se adotou.~ e 



Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o li) Setembro de 1990 5321 

qual é a .condição desses 
funcionários que foram demiti­
dos e os que foram postos em 
disponibilidade? Qual foi a 
distinção entre demissão e 
disponibilidade? Qual o núme­
ro de demitidos e dos postos 
em disponibilidade? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI­
Faço uma resalva, aproveTtanáO­
sempre a introdução alegre que 
V. Exi faz, dando um caráter 
realmente democrático a essa 
nossa conversa, e me permitir 
fazê-lo da mesma forma. com 
todo o carinho e respeito que 
lhe tenho. Naturalmente a pes­
soa que informou viu o 
"passarinho cantando, mas não 
sabia onde ele estava 
cantando" .. Essa ordem foi dada 
realmente em três horas, mas 
já faziam três meses que essa 
ordem estava dada e ninguém a 
cumpria. Eu exercia a minha 
função de Ministro, e disse: 
em três horas eu quero tudo 
aquilo que faz três meses que 
pedi que fizessem, para que me 
entregassem as listas com cri­
tério e não cometessem 
injustiças. E vou lhe dizer: 
cometeram várias injustiças, 
que foram reparadas. Colocamos 
uma pessoa paraplégica e um 
cego em disponibilidade naque­
la hora, naquela correria, i­
mediatamente nós o retornamos. 

o critério que usamos dentro 
da nossa concepção, que pode, 
no entendimento de quem quer 
que seja, ser subjetivo, foi o 
melhor possível! 

Mas as pessoas que estavam 
incumbidas de fazê-lo e aí vai 
uma ressalva eram pessoas que, 
se fossêmos ver sob a luz da 
clareza que temos que ter, não 
seriam elas que fariam o que 
foi feito. Mas não discrimina­
mos e deixamos que fizessem, 
para que não nos acusassem 
amanhã. - -

no j u_i:.::_o desde o_s t~i!impos ten­
ros da minha infância, passan­
do pe-la minha vida difícil 
como abridor de valetas, atéos 
dias ati.Jàis Ministr-o-do Traba­
lho tenha certeza- disso. Quan­
to aos cr1t~rios ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
Ver i f-ica-se realmente_ que v. 
ExA tem uma vocação para exer­
cer a autoridade. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO· MAGRI -
Mas não tenha _ dúviCã- de que 
sou um homem que respeito as 
autoridades constituídas deste 
País, mais do que n"Cnguém, 
porque democracia tem limite, 
por exemplo, vai ao ~onto de 
não deixar arrancar as grades 
do paláci_o _de São Paulo. A de­
mocracia tem limites. Sou um 
Ministro democrático. Mas, na 
hora em que tiver que determi­
nar, nãoautoritariamente, mas 
com decência-e honeStidade, eu 
o farei. mesmo sem nenhum 
autoritarismo. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Den­
tro ainda da_parte de crité-­
rios, o-sr. -voão Santana falou_ 
- inclusive, esteve aqui na 
CPI antes de V. ExA- da exis­
tência de c1nco critérios-para 
as demissões. V-. Ex 4 recebeu 
algum documento transmitindo 
tais critérios? Quando recebeu 
esse documento? Quais ·são es­
ses cinco_ critérios? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Tem uma portaria, mas não com 
critérios de _escolha. 

Há critér-ios para se chegar à 
lotaç~o Tdéal, através de \,Jma 
portaria, mas não foi critério 
de escolha. Ninguém disse ao 
Ministro do Trabalho, por e­
xemplo, quais são as pessoas e­
a forma como elas deveriam ser 
ou colocadas em disPonibilida­
de, ou serem realmente 
demitidas. Isso posso garantir 
ao Sr. Houve uma pOrtaria de-

Tirou-se uma.pessoa antiga e finindo o número ideal para a 
colocou-se uma nova para fazer lotação. Isso me recordou age­
as modificações. Mas não a fi- ra o Secretário. Só isso. Não 
zemos, essas pessoas fizeram. houve _çt_i tér_i o. 
Só que quando dei a ordem de 
três horas foi uma ordem como O SR. POMPEU DE SOUSA- Bem, 
Ministro, porque há três meses porque estou me baseando num 
tinha pedido que essa lista documento bastante dramático, 
chegasse às minhas mãos naque- que foi a denúncia do Dr.- Ivan 
le dia. Como faltavam algumas de Moraes Rego, Chefe da Divi­
horas para a hora pedida dei são de Coordenadoria e Passo­
essa' ordem, como veemência, al, em carta publicada no jor­
mas educadamente e com absolu- nal de BSB, de 21 de junho de 
ta consciência de que havia 1990. ESSa- Cãrta, r-éal-mente, é 
esgotado o tempo necessário bastante contundente quanto à 
para fazê-1 o. " f_orma - tudo é questão de f' o r-

ma - e de como a's coisas foram 
E tem mais, Senãdor, vou feitas. -Inclusive, gostaria de 

fazê-lo sempre, enquanto Mi- saber como a Prof. Raimunda 
nistro, como fiz sempre en- ~odrigues, Diretora do Oepar­
quanto Ministro, como fiz sem- tamento Pessoal, deu a ordem 
pre enquanto presidente de ao Dr. Ivan, de acordo com a 
sindicato, e fiz sempre en- carta escrita. o Senhor lembra 
quanto abria valeta. Dentro de bem esse documento? A carta 
uma valeta era tão veemente qu-e· lhe fç"i dirigida, anás,- a 
quanto eu fazia da mesma forma carta de· demissao, demitiu-se 
Porquanto tenho uma coerência por não concordar com o pro-

cesso que foi adotaqo ness~ 
território. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
ora, senador, o companheirO 
que fez a carta - e como vjve­
mos neste País. hoje, num re­
gime democr,ático amplo, absd­
lutamente amplo, não tenho ne­
nhuma dúvida disso ~ que eu a 
li, porque foi endereçada a 
mim, em nenhum item dela eu 
comungo com o que ele disse. 
Absolutamente. 

O SR. POMPEU DE 
Ex~. então, nos diz 
formações dele 
verídicas? 

SOUSA -~v: 
que as tn­

não são 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Afirmo a v. ExA que as infor­
mações contidas nessa carta, 
sob o ponto_ de vista dele_, e 
não d fscu_to porque é ponto· de 
vista dele,- são rigorosa­
mente ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Mas 
em matéria de fato?!·-

o SR. ANTÔNIO ROG~RIO MÀGRI '­
A matéria de fato ele não pode 
provar nada, Senador. Absolu­
tamente nada_. Porque ele foi 
exigido, sim, com a rapidez 
que V. ExA colocou no começo. 
porque todos foram exigidos, a 
partir do momento em que se 
extinguia, em que se espirava 
o tempv, e e_u tinha que proce­
der à reforma administrativa, 
Dai dizer-se que exigimos em 
três, ou dois dias, ou três 
horas que se fizesse rapida­
mente, isso não é verdade. 
Porque tivemos um mês todo 
para s~r feita, _e_ as pessoas 
foram apertando. E eu até 
compreendo-o porquê. Até acho 
que as_pessoas apertaram, as 
pessoa~ deixaram chegar até um 
pouco mats ~o final para VeF 
se negociavam. Tudo isso é 

~~~pr~~~sí~;~OuE i~o~~~~~~0h~; 
negociações. Mas, num determi­
nado momento-. naturalmente, 
nós temos ... 

O SR .. POMPEU DE SOUSA- Mesmo 
porqUe ao traba 1 hador deste 
País, o qUe lhe resta realmen­
te é um pouco de negociação 
mesmo. o que lhe é-de fazer. 

~ . 
O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -

A vida é uma negociação, 
Seriàdor . - -

O SR. POMPEU DE SOUSA --Nem 
tudo é. Mas o trabalhador, 
nunca re.ceb~-- be'hesses . de 
graça. Pelo contrário.·: 

O SR. A.NTÔNIO ROGÉRIO MAGRI.­
Estou convencido de ~de não há 
nenhuma negociação ~~ara ·a 
classe trabalhapora. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Ago­
ra, um comentário· à _'par-re· de 
um ve·l ho não traba 1 hador, mas 
defensor do trabalhador. 
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Eu gostaria de voltar à per­
gunta inicial: qual foi a eco­
nomia para o Tesouro Nacional, 
para o Erário PúblicO haurida 
dessas demissões e, sobretudo, 
dessas disponibilidades? Se 
realmente isso valeu, de fato, 
ou se foi apenas para que cou­
bessem na sala os funcioná­
rios? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Valeu, senador. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
Valeu? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Valeu, porque é uma economia 
indireta que não se pode 
mensurá-la com os valores de 
agora. Mas, quando se coloca 
quatro, cinco prédios à dispo­
sição para serem vendidos como 
estão, s6 a sua manutenção, s6 
o que economizamos com xerox, 
só o que economizamos com e­
.nergia, dívidas de limpeza, 
uma série de coisas ... 

Ao falar em limpeza, quero 
voltar um pouco- se V. ExAme 
permite, por favor, eu posso 
r~nder pelo Ministério -: 
nós não contratamos uma só 
pessoa por empreiteira, esta­
mos fazendo todo o nosso tra­
.balho com os nossos funcioná­
rios ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Eu o 
felicito por essa exceção na 
área governamental. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Então, aceito esse seu elogio, 
porque em nosso caso ninguém. 
Estamos trabalhando efetiva­
mente com aquilo que nos 
restou. Porque se não fosse 
assim não teriamos colocado em 
disponib1lida~e. Não há ne~hum 
interesse em fazê-lo. Então, é 
economia indireta, naturalmen­
te não aparece em números. 
'fica dificil mensurar esses 
números, mas Posso afiançar a 
V. Ex~ que é grande a economia 
que se faz. 

O SR. POMPEU SE SOUSA Em 
matéria de pagamento de 
pessoal? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sabemos que não Ç incostj_tu­
cional, porque não se rebaixou 
o salário do trabalhador. Mas 
dentro desse contexto, há algo 

_que é muito mais forte. há uma 
reação que é muito mais 
pragmática do que a economia 
monetária que se faz. É uma 
exigência da sociedade brasi­
leira. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu 
lhe pergunto: qual foi a por­
centagem de demitidos e de 
postos em disponibilidade? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
A redução total foi de quator­
ze m11, arredondando-se. 

Oisponfvets: 7.63:2; afastados: 
3.441; devolvidos: 1 .060; 
demitidos: 1 .231; estagiários: 
538. perfazendo o total de 
13.905. -Aliás, posso deixar 
com V. EXA esses dados. 

O.SR. POMPEU DE SOUSA- Outra 
pergunta que eu gostaria de 
apresentar: no dia 17 de mar­
ço, em reunião com as princi­
pais chefias do antigo Minis­
tério da Previdência e Assis­
tência Social, v. Exa declarou 
que todo servidor iria ser 
tratado com dignidade e 
respeito. v. Ex 4 acha que ame­
açar setenta mil servidores 
com a d~mi s_são de SO% é tratá­
los com dignidade e respeito? 

Segunda pergunta: como está o 
ambiente de trabalho no seu 
Ministério? V. Ex• está aten­
to a essa QUestão? A informa­
ção que se tem é de que o cli­
ma é de medo, intimidação e 
desagregação, a ponto até de 
servidores em disponibilidade 
estarem trabalhandc e isso 
permanecer acobertado devido 
ao clima de medo. Esta é a in­
forma_ção_ que me chega. 

Na verdade, não fui pessola­
mente investi9ar, porque não 
sou o Tuma. Nao participo des­
te Governo, que é o Governo 
Tuma. Até o Presidente da Re­
pública é süplente de Tuma, e 
eu não sou suplente de Tuma e 
faço questão de não sê-lo. Mas 
é a f ri formação que me dão. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Aproveito o ensejo para dizer. 
que V. ExA, com a sua compe­
tência como Professor e Sena­
dor, é um homem de uma digni­
dade a toda prova - ninguém 
pode lhe fazer uma crítica. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Obri­
gado a V-. ExA. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Da mesma forma, quero fazer a 
defesa do Or. Tuma, que é um 
homem inatacável e, de qual­
quer forma, dentro deste Go­
verno, é uma das pessoas que 
tem demonstrado, na prática, 
que busca acima de tudo, com 
clareza meridiana, fazer 
justiça. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não 
estou atacando pessoa alguma. 
Estou falando do policialismo, 
porque, afinal de_contas, ele 
é o homem da polící'a. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro, para isso ele foi trei­
nado, não é, Senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - O po­
licialismo virou uma prática 
universal de_ntr_o do Governo. 
Até o Presidente dá uma de 
sup 1 ente: y_a i ao supermercado 
ver i f i car se os preços estão 
sendo. mantidos. F a 1 o desse 
lado pitore~co, espetacular ... 

O SR. ANTÔNIO ROGéRIO MAGRI 
Data maxtma venia, não con­

cordo com a sua posição, mas a 
respeito absolutamente. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Gos­
taria de saber se essas infor­
mações são verdadeiras, se 
esse servidor -que é um~ tra­
balhador, a não ser que não 
trabalhe -Que permaneceu es~á 
sendo mantido num clima de 
convivência e dignidade huma­
na, ou se está apavorado, uma 
vez que se criou um clima de 
terror, segundo se diz aqui. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Senador Pompeu, eu me permito 
fazer aqui uma análise mais 
profunda; aliás, não poderia 
fazê-la de outra forma. 

Todos nós temos uma visão 
clara, objetiva e pragmática 
de que, no bojo das nossas ar­
QUmentações, o mais i mporta.nte 
e a defesa dos trabalhadores 
bras11e1 ros. V ·Ex4 o faz com 
veemência, respeito e dignida­
de. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Eu o 
faço desde os quatorze anos de 
idade, quando entrei na agita­
ção pela Revolução de 1930 -
as minhas datas são pré­
históricas! V. Ex 4 não sonhava 
em ser nascido, e eu já estava 
na briga. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Diante desse quadro, jamais 
irei questioná-lo sobre a sua 
visão pragmática. Mas quero 
dar o meu ponto de vista de 
operário, de trabalhador de 
valeta mesmo. 

O clima que se cria dentro de 
uma oficina depende muito da 
forma com que as pessoas olham 
para esse clima, depende da 
forma com que as pessoas o 
fizeram. No relato que fizeram 
a v. ExA, podem ter olhado com 
os olhos __ que quiseram olhar e 
eu esteja olhando com olhos 
que eu queira olhar. Para evi­
tar essa subjetfvfdade_e para 
evitar dizer que a pessoa que 
fez o relato a v. Ex 4 não o 
fez no patamar da dignidade, e 
para não dize_r que estou aqui 
querendo me livrar de uma in­
cumbência que naturalmente é 
minha, eu diria a v. Ex~ o 
seguinte: esses fatos se 
constatam fn loco quando o 
trabalho sai, quando o traba­
lho caminha, quando não há er-­
ros nos encaminhamentos dos 
trabalhos. Todos esses tndi­
cios são provas de que não há 
um constrangimento maior. Que 
há um medo relativo_d~s pesso­
as, isso eu não poderia negar 
a v. Ex4 , porque estaria ne­
gando a própria existência de 
Deus. Obviamente, esse é um 
medo que, dentro dessa cir­
cunstância toda, o trabalhador 
hoje tem: Ele passou a traba­
lhar até um pouco mais, por 
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uma série de razões: ele não 
quer ir para a disponibilida­
de, não quer ser dispensado. 
Mas, daf a julgar Que há clima 
de dentro do Mi_nistério do 
Trabalho, precisaria, realmen­
te, se fa~er uma constatação 
in lco e gue ser1adiffc11 
fazer. v. Ex 4 sabe disso. v. 
ExA vai conversar com o traba­
lhador, ele pode dizer às es­
condidas para V. Ex 4 uma coi­
sa. dizer as escondidas para 
mim outra. Fica muito difícil, 
muito difícil! 

Outr~ coisa que posso dizer a 
V. Ex , demonstrando que não 
há descontentamento: o fim das 
filas -que tanto estamos ba­
talhando revela que há um tr~­
balho efetivamente colocado 
com dignidade, com carinho por 
parte dos nossos 
trabalhadores. As filas dimi­
nuíram, as pessoas são atendi­
das mais condignamente. Tudo 
isso são fatores que me levam 
a acreditar que, mesmo exis­
tindo um certo medo da dispen­
sa, não existe o pavor e a 
síndrome não está instalada 
dentro desses Ministérios. 
Isso eu possq afiançar a V. 
ExA, com o carinho e respeito 
que tenho por V. Ex~. porQue 
sei que suas pergu~tas têm uma 
direção correta: os interesses 
desses próprios trabalhadores. 
que estão inseridos nas suas 
perguntaS. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
gado a V. Ex A. 

Obri-

Eu .. vou fazer a última 
pergunta. Realmente, antes df 
assumir o Ministério, V. Ex 
era um dirigente sindical que 
- V. Ex 4 já afirmou isso, é 
público e notório- certamente 
se preocupava com o ambiente, 
as condições e a representati­
vidade de sua classe. Isso_é 
fora de qualquer dúvida. A 
pergun-ta e a segu 1 nte: de que 
maneira 'está incentivando a 
participação e a representati­
vidade de seu próprio Ministé­
rio no contexto geral do 
Governo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Perdão, Senador. Eu não enten­
di bem o enfoque. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - De 
que maneira V. Ex~ está incen­
tivando a participação e a re­
presentatividade do seu pró­
prio Ministério no contexto 
geral do Governo, de vez que o 
Governo é um complexo de 
vários Ministérios e há nesse 
moment-o, sobretudo com a __ cha­
mada estabilização financeira, 
um estado de super-autoridade 
de um dos Ministérios, que é o 
Ministér""io da Economia, Fazen­
da e Planejamento? Então, eu 
gostaria de saber qual e a po­
sição que V. ExA, que está a­
costumado como dirigente sin­
dical, ~dota no Governo para 

defender"" a representatividade 
do seu Ministério no contexto 
geral deste Governo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI ~ 
ora, senador, nós temos tido 
uma part_ 1_ci pação competente e 
discreta. 

É preciso fazer esta observa­
ção para poder dar a resposta 
correta a V. ExA. Não há por 
parte de nenhum dos Ministros, 
hoje, dentro deste novo Gover­
no, o· desejo de ser"" tornar, 
realmente, um superministro. 

Não da nossa parte. Há Um 
respeito recíproco que existe 
entre os Ministros. Eu não 
tomo decisão nenhuma sem con­
sultar o Ministro Alcemir 
Guerra, sem consultar o Minis­
tro Carlos Chiarelli, natural­
mente dentro das probalidades, 
das possibilidades. Quando os 
caminhos se aproximam dentro 

·dessas áreas, eu não tenho ne­
nhum conStrangimento em 
questioná-los, em me orientar 
com eles. Então, dentro deste 
Governo. decididamente, os Mi­
nistros formam, graças a Deus, 
um conJunto quase que unânime 
nas apreciações dos problemas 
todos. 

Com isso.· tenho procurado 
passar responsabilidades do 
meu Ministério, não só para os 
meus companheiros Ministros_, 
mas ao próprio Presidente _da 
Repúb 1 i ca, de uma forma efet i-­
vamente digna. Por exemplo. 
fomos _nós que, no inicio da 
disponibilidade, fizemos um 
comentário ao Presidente da 
Repúb 1 i i::a, que dei veriam-- ser 
mantidos aos trabalhad.ores a­
fastados todas as suas 
conquistas: a creche para 
mulher ... em síntese~ não pre­
cisamos citar aqui, mas fu1 eu 
um dos defensores de que se 
pudesse_ manter, mesmo em _di s­
ponibilidade, aos trabalhado­
res, efetivamente, todas as 
suas conquistas_sociais. 

Os sindicatos, hoje represen­
tativos dos trabalhadores, têm 
encontrado algumas ... é óbvio 
que conversar comigo é um pou­
co- mais difícil, porque eu 
também sou dirigente sindical, 
mas transitam normalmente den­
tro do Min_istério. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - In­
cluSive o sindicato dá catego­
ria profissiOnal de v. Ex~? 

O_SR. _ANTÔNIO ROGÉRIO- MAGRI -
Dos eletricitários, sim. O 
Sr.~. e o Medeiros acabaram de 
sair do Ministéri_o agora. 

O SR._ POMPEU DE SOUSA- Dis­
·seram que o Governo ia encer­
rar qualquer conversação. Quer 
dizer, está conversando agora? 
A noticia é que enCerrava. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Af, eu quero fazer uma ressal­
va. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Foi o 
que disse o Sr. Ministro da 
Justiça, 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, fui eu quem disse isso. 

O SR- POMPEU DE SOUSA - Foi 
v. Ex~ que disse, mas os jor­
nais anunciaram que o Governo 
não conversava mais com os 
e1etricitários~ 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
V. ExA me permite resgatar? Na 
segunda-feira passada eu dis­
se, estão ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Então 
responda à minha primeira 
pergunta. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro! Estão encerradas as ne­
gociações com os companheiros 
eletr1citários. 

E vou 
razão, 
ra ... 

explicar-lhe, agora, a 
porque na sexta-fei-

O SR. POMPEU DE 
hoje ~á _neg~ciou, 
negoc1ou hoJe? 

SOUSA - Mas 
V. ExA já 

O SR. ANTONIO ROGÉ!ÚO MAGRI -
Não, se e 1 e§ me procurarem as_ 
portas estao abertas; conver­
sar nós sempre vamos conver­
sar, mas. evidentemente, eles 
sabiam das dificuldades que eu 
tenho hoje para ... 

0 SR_. POMPEU DE SOUSA- - Por­
tanto, inócuas·, e~uer dizer, 
negociação nenhuma, só conver-
sação? · 

O SR. ANTÔNIO- ROGÉRIO MAGRI -
Só conversação, por que, na 
sexta-feira passada, reunidos 
com e 1 es eu d 1 sse :_ dêem-me uma 
oportunidade que, segunda­
feira, vou acertar esse deta­
lh~mento com a Ministra Zélia 
pa~a ver o_ que podemos fazer: 
acho que tem alguma coisa 
encaminhada. Mas, ·por favor, 
mantenham a energia elét-rica 
ligada. Eles não o cumpriram. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. 
ExA comunga das afirmações que· 
as autorid.ades estão fazendo, 
sobretudo as policiais de que 
foram os lideres do sindicato, 
e~ue promoveram esses atos de 
sabotagem, supostos atos de 
sabotagem? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI-
01 ha, Senador, eu nunca a f i r­
mei que um_eletricitário tenha 
feito issól' Eu disse e vou re­
pet-i r ao sr. o Que di-sse ... 

O SR. 
pergunto 
porque 
vigente. 

POMPEU 
se v. 
essa 

DE SOUSA - Eu 
ExA comunga, 

é a doutrina 
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Quer dizer, não só_ na área da 
polícia, na área da Justiça, 
v. Exi não comunga então? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
A Constituição di_z, hoje, que 
não podermos acusar sem 
provas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA~ Exato. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
O que a Pol-iCia Federal está 
fazendo no fundo é colher as 
provas para poder acusar. 

o que eu disse fof o Seguin­
te, vou repetir para v. Exa. É 
um ato de vandalismo, de ter­
rorismo, só comparado ao Sen­
dero Luminoso: Quem guer que 
seja, seja eletricitario ou 
não, deverá ir às barras da 
Justi~ e isso eu reafirmo a 
V. Ex 

O SR, POMPEU DE SOUSA -Às 
vezes e um Sendero Luminoso do 
outro lado; ao invés de ser do 
lado da Esqverda é do lado da 
Direita. As vezes acontece 
isso por provocação ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Mais eu posso afirmar a v. 
ExA .. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- V. 
Ex.a que é um Líder Sindical 
que viveu e conviveu no regime 
da ditadura militar, sabe per­
feitamente como as provocações 
surgem de um lado e do outro; 
e nesse momento acho que con­
viria mais ao ou·tro lado. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, Senador, eu acho o 
seguinte: estou absolutamente 
de" acordo com v. Exa em grau, 
número e gênero, por isso que 
estou dizendo: seja quem for, 
ou eletr1citário ou sindica­
lista, ou um terceiro, quem 
quer que seja, deverá ser le­
vado às barras do tribunal. Eu 
não estou dizendo que seja ... 
eu queria dizer a v. Ex 4 o 
seguinte ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA Como 
V. Ex 4 falou em Sendero Lumi­
noso, pensei que houvesse uma 
conotação ideológica, no 
seu ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, absolutamente, eu disse 
Sendero Luminoso porque o Sen;..-­
dero Luminoso é o terrorismo 
mais burro que eu já vi' na 
vi da. Só por · isso é que eu 
comparei com o Sendero Lumino-­
so, porque são, acima de tudo, 
burros. 

Em nenhum lugar 
derruba uma torre 
missão, por pior 
guerra, somente um 
louco e burro! 

do Mundo Se 
de trans­

que se_ia a· 
terror1sta 

O SR. POMPEU DE SOUSA - F i­
nalmente, quer dizer, é uma 

segynda 
esta. 

pergunta 1 igada a 

Interroguei-- V. Ex a sobre a 
suã participação no contexto 
do Governo. Agora eu pergunto: 
no contexto do seu Ministério, 
como está sendo a participação 
dos servidores na definição e 
no exame das propostas de 
reforma? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI­
Eu':_ d 1 r i a que quase nenhuma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - É V. 
Exa individualmente, quem as 
faz? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
N~o. não. 

O SR. Põ"M?tü DE SOUSA ;..: Não 
se assessora dos seus 
Servidores? 

O Sr. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não. Sabe por que Senador? P-or 
que se deixasse __ a reforma para 
que eles ã fizessem nós não 
faríamos ref~rmas. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não é 
eles fazerem, é eles poderem; 
vamos a uma linguacem popular, 
dar palpite a V. Ex~ aconse­
lhar a v. Exa~ .. v. ExA não se 
aconselha? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Se V. ExA me permitir, deixe­
me ver se eu melhoro a forma 
como v. Exa guer me perQuntar; 
talvez V. ExA não tenha encon­
trado a palavra. V. ExA quer 
dizer o seguinte; eles não 
participaram do critério, e V. 
EXa gostaria que eles partici­
passem do critério das 
demissões. É isso? 

O $1\. POMPEU DE SOUSA ·se V: 
Ex.a se assessora com eles, se 
recebe _ deles algum assessora­
mento, inclusive em matéria de 
critéio, porque critério é a 
base de tudo, todas as defini­
ções resultam de critérios. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Todas às v·e:Z:-és que· eles enca­
minharam criterios para o 
Secretári6-Geral, eu posso a­
firmar que eles foram bem re­
cebidos; todas as vezes que 
eles procuraram o Secretário­
Ger·a 1 , em todos os momentos 
conversaram com ele. Queria 
afirmar mais a V. ·Ex4 sobre 
esse }Uràfnenfo que· f-iz aqui.· 
com a dignidade de um 
operáriõ, porque tudo o que 
estou dizendo a V. ExA poderá 
ser comprovado. S_e e_l e_s disse­
rem qUe- não foram recebidos 
uma vez só, não por mim, que 
nem sempre posso recebê-los. 
mas pelo meu Chefe de Gabine­
te, pelo _Secretário~Geral es­
tarão cometendo uma grande- in­
justiça,-porque foram sempre 
recebidos. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - En­
tão. V. ExA realmente se dei­
xou, de certa forma, assasse-· 
rar por eles? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -· 
Certo. 

o- SR. POMPEU DE SOUSA - Mas 
V. Ex 4 disse que não, que V. 
ExA tinha decidido soberana­
mente. 

O SR. ANTÔNIO .ROGÉRIO MAGRI.­
Não, não é verdade. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Estou 
satisfeito, Sr. Presidente. 
Era o que eu tinha que faz-er. 

o SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGR( _, 
Obt:"igado_, Sr. _S_ena"dbr, · ·pe"1'a 
forma educada e competente de 
fazer as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (MaurfCio 
Corrêa) - Algum Senador gosta-
ri a de fazer perguntas? ---

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Sr. Ministro, devo dizer que 
fiquei muito s_atisfeito com as 
respostas dadas ao meu ante­
cessor, Senador _ Pompeu de 
Sousa. Eu não t-enho, propria­
mente, perguntas a fazer. Mas 
quero· tecer algumas consi­
derações. Há alguns anos pas­
sados, decidia-se, através do 
Oasp, decidju o Sr. Darcy- Si­
queira, fazer uma experiencia 
soci_a1 no·- Bras i 1, que foi 
desastrosa. _Ele praticamente 
obrigou os functonários públ i­
ces estatutários a optarem 
pelo sistema celetista. 

No Departamento· de Correios e 
Telégrafos, naquela época, 
chegou-se ao ponto de existi­
rem do i s corpos de 
funci o_n~r __ i os: uns que optaram. 
outros que foram contratados; 
e aqueles que não aceitaram, 
que simplesmente~ ficaram em 
disponibilidade. Aquela época, 
eu era médico do Ipase e, 
conseqüentemente, médico dos 
funcionários dos Correios. O 
que eu assisti, naquela oca­
sião, foram pe--ssoas enlouque­
cerem: tiveram úlcera 
gástrica: enfartes; pessoas 
que se desestruturaram, porque 
já não tinham condições de se 
reciclarem para exercerem ou­
tras funções. 

Eu sou visceralmente contra 
aS nomeações desn_ecessár i as, 
C)mo também das demissões, 
talvez, imotivadas.· CreiO que 
o Brasil está num processo de 
crescimento e a demanda de 
mão-de-obra é sempre crescen­
t~_ ela não está descendo. ~n­
tao,- é da minha- oPinião que, 
talvez, não se devesse demitir 
tanto, mas se reciclar e se 
redistribuir mãis. -

Ocorre um fenômeno interes-
sante: No Brasil, que vivemos 
no momento, um homem de trinta 
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anos de idade dificilmente 
consegue mais um emprego; e um 
funcionários que foi posto em 
disponibilidade aos 50 anos, 
este não vai trabalhar mais 
nunca. 

Não sei se isto é realmente 
um fator da maior importância, 
se se pensar em termos 
econômico-financeiros; diminu­
ir-s~ .os gastos do Estado. a 
fim de que se equilibre a di­
minuição dos gastos públ fcos_. 

O Jánio Quadros, numa ocas­
ião, quando se criticava que o 
Banco do Brasil estava perden­
do dinheiro com os agriculto­
res, disse uma frase muito 
inter-essante: 11 0 Banco do Bra­
sil é para perder dinheiro com 
~ bras i leiros••. 

Acho que o Estado brasileiro, 
de uma certa forma. não é para 
perder não. mas para investir 
nos brasileiros. Fico pensan­
do, Sr. Ministro, se nós vamos 
ver a repetição daquela expe­
riência social desastrosa, de 
Dare~ Siqueira, com essas de­
mi ssoes de ho_j e. Como esses 
duzentos mil e tantos 
funcionários vão encontrar 
trabalho? Onde eles vão se re­
localizar, como vão encontrar 
condições. já que foram dis­
pensados, postos em disponibi­
lidade, demitidos de uma ma­
neira abrupta, para se mante­
rem e manterem com dignidade 
suas familias? Eu fico a me 
PerQuntar se alguma coisa af 
esta realmente certa. 

Vamos dar um exemplo: o Banco 
Central, há bem. pouco tempo,· 
abriu um concurso, em âmbito 
nacional, e vieram pessoas de 
todo o arasil fazer ess~ 
concurso. o primeiro concur5o 
foi 1 nqui nado de desonesto, 
que haviam sido entregues prc­
vas, etc. O Banco Central con~ 
vocou um novo concurso. Nova­
mente pessoas pediram dinheiro 
emprestado, fizeram "vaquinha" 
na familia, pediram auxílio e 
vieram fazer o concurso. Vem o 
Governo e diz: não, o Banco 
Central vai ter que demitir, 
não precisa mais. 

Nós assistimos nesta casa um 
Presidente da Caixa Econômica 
dizer que a Caixa Econômica já 
não estava em condições de 
prestar o serviço que ela sem­
pre prestou por fa1ta de 
funcionários. Precisava abrir 
um concurso, porque eles pre­
cisavam de mais 70 mi 1 
funcionários. O-Banco do Bra­
sil a mesma coisa. .De repente 
o Banco Central não precisa 
mais de gente, a Caixa Econô­
mica não precisa mais de nin­
guém, o Banco do Bras1í não 
precisa mais de ninQuém e es­
tamos vendo essa dtsponibili­
dade angustiante, que, a meu 
ver, talvez fosse necessária, 
por-que acredito no·crescimento 

da demanda nacional, da mãop 
de-obra. que essa angústia que 
nós estamos vivendo, que essa 
nova experiência social, quei­
ra Deus, não dê os mesmos re­
sultados que deram quando o 
Cr. Darcy SiQueira foi diretor 
do Dasp. 

São essas considerações que 
eu deveria fazer. sem nenhuma 
pergunta a mais. 'Apenas para 
dizer da minha angústia, por­
que sou daqueles que não admi­
te a nomeaçao desnecessária 
nem a demissão e a disponibi-
11dade daqueles que não terão, 
jamais, oportunidade de se re­
compor na sua yi d_a. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Dada a forma. a intrOdução que 
v. ExA fez, eu quero dizer, da 
forma mais respeitosa, QUe al­
guém possa se dirigir a uma 
outra pessoa, que desse seu 
pensamento comugam todos os 
participantes deste Governo, 
inclusive o Presidente da 
R:epúb 1 i ca _. Isso é _ dos seus 
sentimentos. Isso eu posso a­
firmar com absoluta convicção. 

Nós sabemos que as mudanças 
estruturais, em seu bojo, so­
ciologtcamente falando, tra­
zem, de -f"a-tQ.. _certo trauma tis­
mo. e que nãõ~se pode incorrer 
nos erros do passado - esses 
que V. ExA acabou de relatar. 
Tanto que em nosso Ministério 
é vontade do min1.stro, é dese­
jo do secretário, de todos 
nós, reciclarmos grande parte 
desses trabalhadores que estão 
em disponibilidade, dando a 
eles a oportunidade de ir para_ 
as pontas, porque nós também 
entendemos que a única coisa 
que dignifica o ser humano é ·o 
Tr~balho. sem o trabalho, de 
fato, a situação dele fica ab­
so1utamente del tcada. Não há 
dignidade se não houver 
tr~balho. E todos nós comunga­
mos isso de forma veemente. 
Confesso a V. Exa que, como 
Ministro do Trabalho e da Pre­
vidência Social e como traba­
lhador, estou com os olhos 
voltados a todos esses aspec-­
tos que v. Ex4 colocou, para 
evitar, de fato, que se faça 
uma injustiça irreparável, ta~ 
zendo com QUe, mais cedo ou 
mais tarde, possamos lamentar 
profundamente e, af já, sobre 
o 11 leite çterramado". 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - os Senadores Ney Ma­
ranhão e Afonso Sancho não têm 
nada a perguntar? (Pausa.) 

'Antes de passar a palavra ao 
Senador Mansueto.de Lavor, Sr. 
Ministro, eu tenho algumas in­
dagações rápidas. 

A primeira delas é saber de 
V. ExA se · pretende cont i nua·r 
com a política de enxugamento 
após o dia 3 de outubro. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, da nossa parte não. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) -V. Ex~ admite que já 
encerrou essa fase de 
demissões? 

O SR. ANTÔNIO_ ROGÉRIO MAGRI -
Nós admitimos que essa fase 
mais abrupta, das disponibili­
dades, das demissões acho que 
está encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa)- (Fora do microfone.} 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI-­
Penmita-me, Senador, são tan­
tos os dados que_, .. 

O SR. 
fone) 

- (Fora do mic~o-

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Há uma reciclagem de mats de 
1.000 trabalhadores já, neste 
instante, voltando. 

O SR.. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Oemjtir mais, segu­
ramente não. E. isso? 

o SR. ANTÔN-IO ROGÉRIO- MAGRI ._­
Não __ • se~_uramente_. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa) - Outra pe~gunta, Mi­
nistro, um pouco fora do en­
quadramento do tema, mas é de 
extrema impor'tância, apr-ovei­
tando que v. ExA está aqui. o 
Governo tem adotado uma po1i­
tica, com relação à inciativa 
p~ivada, de impor determinado 
mécanismo de controle sobre a 
políttca salarial. _E _no que 
tange à polftica salarial dos 
funcionários públicos, portan­
to, dos seus empregados, há af 
uma afirmaçãa taxativa de que 
só o ano que yem se p~etende­
ria melhorar os vencimentos 
para esses servi~ores. Eu gos­
taria que v. Ex~ explicasse se 
existe. algum estudo para con­
jurar essa crise, tendo em 
vista que o aumento da infla­
ção não é assustador, a gente 
sabe disso. mas existe e con­
rói o que já possui, em termos 
de ganhos para o'~ trabalhador. 

V. ExA tem alguma perspecti­
va, alguma expectativa 
agradável para essa sociedade 
dos servidores que depende do 
pagamento da União? - -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -" 
Quero dar uma ·resposta ao no­
bre senador, que me parece ser 
importante no contexto-- global, 
para que se entenda _ _realment-e 

-o que está acontecendo. _Natu-
ralmente, falo em nome do meu 
":'inistério. 

Eu e o Olegário, que e-o 
Secretário-Geral, mais um gru­
po de trabalhadores, de 
funcionários de confiança, 
temo-nos preocupado e estamos 
trabalhando eficazmente em 
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c i ma de um pl_ano de car-gos e 
saláriqs para os nossos 
funcionários. Não posso admi-­
tir, com esse enxugamento, 
qual ,foi o critério, qual a 
abordagem maior~- sob o ponto 
de Vista pragmatico ... Os que 
ficaram seriam realmente com­
pensados com um salário digno, 
justo e, acima de tudo, com um 
plano de cargos e sa-lários. 

Quero fazer um relato a v. 
,ExA vou pegar, não o Minis~é­
rio do Trabalho, mas o Senado, 

·os funcionários do- Senado-. ds 
que trabalham são sempre os 
.mesmos; os que carregam o Se­
nado nas costas são sempre os 

~:r~~s:a~n~!g~s!é~~~m~0coT~~~ 
E esses funcionários ficaram 
conosco., ___ estão conosco; i ode-
pendente das demissões, esses 
ficaram, os competentes, os 
trabalhadores. Aquelas duas 
dúzias de funcionários que v. 
Ex 4 conhece, como Senador, 
aqui dentro, que trabalham e--­
fetivamente; aqueles que car­
regam o SeriadO- nas costas-. não 
é justo que com a disponibili­
dade de uma parte do quadro 
não se faça justiça_ a esses 

·trabalhadores que f i caram. E 
lá no meu Ministério estamos 
fazendo um plano de cargos e 
salários para que eles tenham 
perspectivas de entrada, de 
meio e-de saída ou, ponderada­
mente, sabendo o que vai ser, 
onde el~ vai bater. porque até 
hoje não havia nada disso. Um 
trabalhador. um funcionári-o 
público não sabia o que era, 
SÓ-- sabia que entrava., não se 
importava de ganhar menos, de 
ter um salário digno· pois ti­
nha outros setores para 
trabalhar. 

A partir de a9oro·, Senador ... 
na minha concepçao ~~e tenh~ 
procur'ado discutir isto com o 
Presi-dente da República e com 
os demais companheiros Minis­
tros - temos que criar, rigo-­
rosamente, um quadro de ca~gos 
e salários para que os traba­
lhadores que ficaram não sejam 
colocados na marginalidade 
como se encontranam até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Maurício 
Corrêa} ~-Como V. Ex~ é o Mi­
nistro· do Trabalho e da Previ­
dência Social, portanto, a po­
lítica salarial -da .União e a 
política salaria-l como. um to­
do. pertencem ·ao seu Ministé­
rio, quero saber se há um pen­
samento de reversão com rela­
ção a essa potestatividade 
presidencial de que não haverá 
aumento dos funcionários. Há 
perspectiva de se aumentar? V. 
Ex.íl.,sabe que no primeiro --mês 
do Plano Collor houve uma in­
flação, segundo dados ofici­
ais, de 3% no segundo, de 8%; 
o .outro-de 10% e agora de 11%. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Acho que as discussões se fà-

rão presentes -já no mês Que 
vem. -di ante das J;~etda_s _ doS 
funcionárlos públicõs e, riãtu~ 
ralmente, acredito que haverá 
a possibilidade da conversação 
para se chegar a um denomina­
dor comum, para que o 
funcionário público, como ser 
humano e como trabalhador, se 
veja ressarcido das suas per­
das sãlaria-is. Eu- vejo fSso 
com grande- perspect·t v a. 

-o SR. - PRE-SI tiEN-T'E (Mau r fci o­
Corrê_a) ...- Li_ .. nos-jornais, Mi­
nisfro, quê V. ExA teria se 
manifestado a favor -de um au­
mento- pã_r_a os -rrriJ i tar'es .-mas 
exclufa os servidores civis. 
Procede essa informação? Tanto 
se fa_l oy n_i sso .... 

O SR: ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não vou generalizar os profis­
sionais da Imprensa, ryunca ge­
neralizo, ma·s acho que o Bra­
sil merecia uma Imprensa mais 
justa, mais correta, mais 
digna. O brasiletro merecia 
rea 1 mente,- e tenho . me 
decepei onado-. Esta é a minha 
opinião, Ontem, -eu lia, 
na Folha de_ S. Paulo . na se­
çã-o ·contrapOnto ou Ti r-atei o, a 
respeito de uma f a 1 a minha com 
um assessor meU. -no - av-ião, e 
qu_e é de ·uma· ma 1 da de tão per­
versa, que só um homem gue não 
tem compromissos a nao ser 
consigo mesmo--,-· com a Verdade 
da d.emocr_acia, poderia passar 
t_ranqüi 1 o por -aqui 1 o tudo. 
Ment 1 'r a, abso 1 utamente menti­
~osa a reportagem! sem nénhum 
sent-ido! Quando a Folha de S. 
Paulo disse que o Presidente 
me chamou a aten-ção, me puxou 
a orelha para eu não falar 
mais, isso é menti r a! Abso 1 u­
tam~nte mentirosa! EntãO, 
quando a Folha da Tarde disse 
qu·e abaixe i a cabeça ao aóono 
dos ap-osentados, menti rosa, 
maldosa, facciosa! 

A questãO doS funcfor:1ári oS 
públicos militares. vou dizer 
agora a v. Exa o que eu disse! 
Estou de acordo com que haja 
realmente o abono para os m1-
litares e para os funcionáriOS 
públicos que estejam traba­
lhando; os que estão em dispo­
nibilidade, nós teremos que 
dis-cutir-. FOi-- iss_o_ QUe eu 
disse. E continuo afirmando· 
que este. era o meu s·entimento: 
dar o abono aos militares e 
aos funcionái"•ios públicos. 

T,em mais: procurei a Presi­
dente do. Sindicato- uma jOvem 
que, agora, é candidata, cujo 
nome é Maria Laura -e disse­
lhe, chamando-a num canto~ 
"01 ha. a minha posição é esta 
aqui". A imprensa,· naturalmen­
te, não aceita cer:-to 'tipo de 
elite; não ac9i ta que- um­
operário chegue a Ministro 
V. ExA sabe disso, pois é um 
homem da luta. um homem que eu 
aCompanho pela televisão, não 
poderá negar o que estou di-

zendo - na verdade, há um pre­
conceito brutal contra um 
operá ri o----~cil.Jê -só ··tem -o cu-rso-= 
primário_ e ainda assim chega a 
ser Ministro. 

Então, uma certa parte dessa 
elite tenta ofuscar. C digo 
mais, Sr. Senador: se nada pu­
desse ser _creditado a minha 
vida de Míh-istr-0',-- nada áe\/eria 
ser debitado, _também. em nossa 
conta, porque_ nenhuma inserção 
que n6s pudéssemos ter feito 
trouxe no bojo dela uma incom­
patibilidade com o movimento 
sindical. 

v. Ex.a saber que ser Mini_st_ro 
do Trabalho e da ~revidência 
soei a 1 _ num· - .Pa:Ts ae~ di_~ensãç 
cont i nen·ta 1 • como o nosso, e 
'difícil; assumindo um plano da 
natureza do Plano c-ollor é 
mais difícil ainda, e ser um 
operário é mui~o mais. Apro­
veito a oportunidade para Pes­
gatar e fazer justiça as mi­
nhas palavras que fo_ram exata-' 
mente estas: acho que_ os mili­
tares es-tão defasados - é a 
minha opinfão- e tem que ser 
dado a_ eles o abono--junto c_om 
os traba 1 hador-es . .Junto çom- os 
funcionários · pub1 i cos _ _da 
ativa. Os que estão em dispo­
nibi 1 idade, acho que_ isso 
deverá se-r discutido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa)- sr: Ministro_, cola­
borando com V. ExA Para que 
possa sair daqui mais cedo, eu 
encerraria essas perguntas e 
farei só uma; conclusiva. 

O secretário de administração 
João Santana, quando-- esteve 
aqui - respondendo à pe_rgunta 
de a 1 gum Senador, não me re­
cordo qual deles. sobre even­
tuais contratações para as va­
gas deixadas por servidores 
que foram colocados em dispo­
nibilidade ou_ demiti®s. S. 
Ex-.a. ficou de confirmar se elas 
haviam ou não, porque n65 te~ 
mos aqui algumas informações 
de que estão havendo contrata­

-ções de mão-de-obra _de empre­
sas prestadoras - de- serviços, 
ocupando os postos daqueles 
que foram demiti dos ou co-1 oca­
dos em disponibtlidade. 

v. _ExA afirma que isso não 
aconteceu, não existe, no seu 
Ministério? Não há nenhuma 
contratação de mOto-rista. de 
vigilante, de porteiro isso­
não existe depois das 
demissões? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI­
Posso afirmar ao meu querido 
senador_ -·,V. E~~ sabe que num 
Ministério de uma di~ensão e­
norme. do-tamanho éo Mini sté­
-rio do Trabalho, pode ocorr-er 
alguma coisa sem que o Minis­
tro tome conhecimento mas 
posso afirmar, agora, com con­
vicção abso·l uta: nós não temos 
um só motorista contratado e 
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eu, com respeito a V. exA, 
convido-o até para me visitar, 
para andarmos, e V. Ex~ pe~­
guntar comigo, juntamente com 
o Sr. Senador Pompeu de Sousa 
e com os dema i s s·rs-. Senadores 
para estarem comigo no 
Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Mauricio 
Corrêa) - A palavra está jura­
da e merece fé. Com a palavra 
o nobre Senado Ma-nsueto de 
Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Sr. Ministro Antô­
nio Rogério Magri ... 

O SR. ANTÔNIO RQGÉRJO MAGR! 
Pois não, Sr. Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) --Sabemos do compro­
misso de v. ExA com o Presi­
dente da República. Queremos 
colaborar e, também, pedimos o 
mesmo a V. Ex.a Vamos fazer, 
assim, perguntas rápidas e 
respostas curtas. para infor­
ml!r melhor. 

Minha primeira palavra é, re­
almente, de admiração pelo seu 
trabalho. Acho da maior impor­
tância que um operário, pela 
primeira vez, neste Pais, te­
nha chegado a Ministro do Tra­
balho e no curriculum vitae 
de v. Ex 4 , aqui exposto, cons­
te que começou como cavador de 
valas até chegar a Ministro do 
Trabalho. Não deixa de ser um 
currículo históric6 neste 
Pais, dominado, tradicional­
mente, por elites não tenha 
dúvida. o que importa. aqui, é 
que o segmento do trabalho que 
v. Exa sempre representou, te­
nha adversários dentro do pró­
prio campo trabalhista ~ e 
sindical. Isso não vem ao ca­
so, mas é- importante e 
fundamental. Nesse currículo 
não constam algumas informa­
ções que eu gostaria de tê­
las. 

v. Exa foi despeQido alguma 
vez? Esteve desempregado algu­
ma vez nesse período e por 
quanto tempo? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Relator- av. Ex~ para que 
isso fique muito Claro. Os fa­
tos que mais me marcaram foram 
as demissões, porquanto, estou 
absolutamente à vontade para 
falar sobre isso. 

Fui despedido em_ 1960 -
1959/60 - quando me casei: Ti­
nha uma filha e estava numa 
empresa que se cnamava Atlante 
S.A., que fabricava equipamen­
tos odontológicos e eu os 
montava. Trabalhava que nem um 
cão e por contrato, e quando 
veio um aumento muito grande 
dos metalúrgicos, em 1960, não 
poderiam ficar mais comigo 
porque o meu salário dobraria 
e me mandaram embora. Foi a 

pr_imeira dispensa que 
com uma filha de 1 
sustentar. 

tive e 
ano para 

O~ SR. MANSUETO DE LAVOR -
(Relator) -Quer dizer que v. 
ExA sabe o que é ser um assa­
lariado e ser um desempregado? 

O SR' ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
Absolutamente verdadeiro. 

6 SR~ .. ~ MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) V. Ex,~ conhece 
dess_Çl __ experiência? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ 
conheço. 

O -SR _ MANSUETO ~ D~E LAVOR .;_ 
(Re"lator)- E V. Ex.a sabe que 
no atual Governo, ao qual v. 
ExD. pertence e é Ministro, o 
f nd ice de desemprego est·á­
crescendo assustadoramente? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ-
conheço. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - __ A tal ponto que os 
dados que temos às mãos - da­
dos confiáveis esSe desem­
prego, no seu total, em feve­
reiro era de 8,1% da população 
ativa. Agora, em junho, está 
chegando a 12,1%. 

Como V___ Ex A, exp 1 1 ca isso? 
Qual é a sua posição sobre 
esse _desemprego desenfreado 
que está havendo? 

o~'SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
Senador,_ Q Brasil não é __ uma 
ilha isolada. Nós vivemos den­
tro de um contexto muito 
amplo. E, histOricamente, não 
se pooe- ana_lisar o Brasil 
fria. , pura ·e· simplesmente, co~ 
uroa _tradição histórica de 400_ 
anos de escravatura, alguns 
anos-de feudalismo e um pouco 
de -tempo aí desse cartório i­
menso que existe neste País 
hoje. 

Se analisarmos dessa forma, 
talvez possamos cometer erros. 

o Bras i 1 _não teve duas _guer­
r-as: mas,_- ãnal _is~ndo irofunda­
mente o-munao, V. Ex vai en­
contr'ar- que todo esse processo 
permeou _ _a Itál ~a. a Al_~manha, 
durante mui-tos anos, permeou e 
per-meia Portugal, até hoje. 

São problemas graves de natu­
reza soctológica, mas qu_e o 
Brasil hoje não chegará ... 

Q'Ue'rt> faü:~r uma obser-\lação; 
se me permite o nobre Senador: 
a minha diferença com algymas 
outras lideranças é que não 
contemplo deslumbrado o ler~ 
ceiro Mundo. contemplo com ve­
emêncfá e pragmatismo _o pri­
mei ro Mundo porque é _isso que 
quero _para o meu trabalhador. 
A diferença minha com outras 
lideranyas é que não contemplo 
o Terce1ro· Mundismo com a baba 

caindo. Para _sermos um pafs 
que ·se insira nesse _ _contexto·, 
o_nde a Europa se junta, onde 
os Tigres Asiáticos· se _juntam, 
onde os Estados Unidos e 
Canadá se 1untam, precisamos 
ter a canse ência de _que algu­
ma- coisa- -terfa que acontecer, 
mesmo sendo traumática. Esse 
trauma, ne·sse momento, é tran­
sitório-_e v.- Exa sabe disso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -
(Relator) -o fat-o é que, mes­
mo Ql,le a 1 Quns países tehham 
desempreg-o, os c i 1 em desemprego 
- não vamos aqui invocar cir­
cunstâncias internacionais, 
~uerra do Iraque~ etc, nada 
disso! o problema e que há um 
desemprego crescente· na a tua 1 
polftica ecónômica do Governo; 
ela tem como uma das conse­
qOênci a·s o" desemprego. 

E realmente o Governo, ao in­
vés de amenizar essa situação, 
está contribui r1do paN~. aumen­
tar o i ndi ce de desemprego-. 
Não apenas por sua po 1 í t 1_C~ 
econômica indi_retamente levan­
do ao desemprego empresas pãr­
ticulares, mas sendo ele um 
do-s · principais desemprega­
dore_s. 

Pergunto: o que _o Ministro do 
Traba 1 ho_ -diz sobre essa 
situação? Conhecendo na pe1e 
a situação do desemprego e do 
desempregado, o Ministro 
sente-se confortável dentro de 
uma equ 1 pe governamenta 1 que 
não apenas tem uma po1ftica 
econômica_ que leva ao deSem­
prego·, mas ela própria é 
desempregadora? -

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Senador, com o máximo re-sPe i -
to, e V. Ex~ sabe que quando 
me dirijo assi_m_ iss__o é modelo. 
Não quero dizer a V, Exa que 
não concordo com suas palavras 
quando acha que o Governo em­
prega uma polftic§ ·de desem­
prego e de recessao. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) Mas são os 
números. . . : 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sim. eu concordo com V. Ex~ a 
respeito dos números. Queria 
também acres.centar que esses 
números que v. Ex 4 coloca já 
estão decrescentes a partir 
deste mês de agosto. A econo­
mia começa a crescer, Sr. Se­
nador, e, com cer"tez~ absolu-. 
ta, a propo.sta deste Governo é 
fazer, num período mais rápido 
de tempo, a retomada da econo­
mia, para resgatar toda essa 
massa_de desemprego_ que nós 
re-conhécemos e tornar r-ea 1 men­
te possível que os trabalhado­
res possam ir buscar na livre 
negociação- que aí temos al­
gumas divergências, mas são 
apenas divergências de metodo­
logia, pois eu prego a livre 
negociaçãO; V. Ex~ pode ter 
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uma outra visão, mas, a bem da 
verdade, todo esse comparti-· 
ment_o em que n6s estamos deci­
dindo_ hoje, é impossível, com 
pragmatismo, com clareza 
dizer. 

~stou dizendo para V, Fx~ 
porque eu tenho f e i to 1 sso na_ 
base. Quero acrescentar-mais! 
Fui ao meu setor de trabalho, 
visitei os eletricitários 
segunda-feira, agora, estive 
nas oficinas do Cambuci, que é 
a minha origem, três mil pes­
soas, e f 1 z essa co 1 ocação que­
estou fazendo para V. ExA co~ 
os trabalhadores, dando-lhes 
.e~l icações. De fato, esse de_­
semprego que está se desenca~ 
deando agora, foi uma necessi­
daQe, para se evitar que hou­
vesse no fundo, na ponta _da 
linha, uma hiperinflação e se 
estourassem todas as institui­
ções democráticas do Pafs. Te­
nho discutido e afirmado que o 
ponto de vista nosso. realis­
ta, é que já para o ano que· 
vem esse desemprego vai ter 
uma curva para baixo e a reto­
mada da economia, inevitavel­
mente, c·o 1 oca r á novamente os 
traba 1 hadores com o seu po-der 
de barganha à altura, para po­
der resgatar aquilo que é nos­
so, da classe operária, e que 
perdemos, porque sempre perde­
mos mesmo. Somos os que . mais . 
perdem, sempre, o que e uma 
mod1f1.cação. 

O SJL . MANS.UET.O DL .LAVOR 
(Relato~) -Ministro, na sua 
expos1çao V. Ex 4 disse qu~ não 
participou da reforma adminis­
trativa. 

.O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
E verdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVQR 
(Relatnr) Certamente nao 
participou da concepção da re­
forma administrativa. Mas está 
com certeza participando da 
sua execuçã·o. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Perfeito. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Não é isso? Inclu­
sive disse gue já participou 
no seu Ministerio, fazendo as 
demissões que achou convenien­
te fazer. O grande argument_o 
p_ara es_se chamadq_ 
"enxugamento" dos servidores 
ou da máquina administrativa 
ser i a o excess_o_ de servi do_res. 
o Governo quer fazer ec.onomi a 
co_ro su_a f o 1 ha de pagamentos, 
com os seus servidore~. quer 
fazer economia, quer- digamos 
assim e_qu i 1 i brar: f i nanças, 
também diminuindo_ as d_e_spesas 
concernentes a pagamento de 
pe_ssoa 1 . Não é ~s_se ~o 
ar-gumento? 

O SR._ ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Não afirmaria, sob ponto de 
vista rigoroso, que é só esse. 

A--verdade é que se V. ExA ti­
vesse tido a oportunidade de 
ter uma mansão, como t_i nharn 
antigamente," com Cfnéo, Seis 
ou .dez empregados, .e em deter­
minado momento da sua vida 
sentisse que a terra lhe esca­
pava sob os pés; que o seu or­
çamento era menor; e que o se­
nhor, ao invés de ter quinze 
func'ronarfos, ficaria com dez 
ou oi to 1 para a su-a própria 
sobrevivencja e, para dar uma 
lição de moral aos demais, que 
o senhor não é um _ho.mem 1 f gado 
a essa fortuna toda, o que V. 
Ex~ fari_Çl_? _ _Morr_eria? ___ Deixaria 
sua v i da i r _rea 1 mente para o 
beleléu, ou t6ria a ponderação 
de, pelo menos, dizer para os 
funcionários: 11 01ha, por en­
quanto, talvez, eu vá ficar só 
com ctnc.o __ ou seis 
funcionários; depois. na medi­
da em que possa, vou trazê-los 
de volta, porqüe senão af-Unda­
mos todos". Acho que V. Ex .a 
faria isso. Senador. Não tenh_o 
dúvida. Porque sé não .o--f-i zes­
se estaria errado. Eu o faria; 
não deixaria sucumbir a minha 
casa em função de uma visão 
confundida. 

O S~. MANSU~TO DE LAVOR 
CRelato.r_) -Não tenha dúvida. 
Esse não é o quadro do 
Governo. 

• O _SR. A~TÓNIO RQGÉRIO MAGRI -
L .. Essa e a nossa dlferença, 
porque este é o quadro do 
Governo. Se o.Goverhb não to­
mar. de_cisóes. afundamos, e ·a 
r_espof1sabi 1 idade é_nqssa hoje, 
Senador. ---

O SR-. _MANSUETO DE. LAVOR 
(Re-J ator") o Goverrio a 1 ega 
que tem supS:f'áVrtS nas suas 
contas. Inclusive as despesas 
referentes à folha_ de pagamen­
to ~.são .. desp_~sas _ mínÊimas: E 
aqu 1 vem o - caso. que o 
Sec["etár i o João s~ntana v e i. o_ .a 

~;;~e g~m~-;;·~:~a ~'a:~ é~0~e qy~u~ 
tros objetivos, é- para d1ri1itiu­
i r o percentual _da folha de 
pagamãntO -de pessoal com os 
seus encargos nas despesa_s 
cc:ir,t~.nte_s. E a f frmou que o 
perce·ntua 1 das despesas de!: fb-
1 ha_ de pa_gaménto era na Ordem 
de -en~. qu-a_ndo temos aqui" có­
pia do Diário Oficial_- isso 
foi Qon:tes_tado na preseQç? de 
S. Ex~ - mostrando _que nao ul­
trapassa 28,9%. 

Além··do mais, corripai'-àndo .... -em 
V. Ex 4 trouxe aqui a influên­
cia_, ou uma comparação com ou­
tros- _pa f ses, pa f ses em desen­
volvirnent_o ou_ desenvolvidos -
o percentual de servidores pú­
blicos no Brasil relativamente 
à popu 1 ação a_t 1 v a com outros 
Qafses, Alemanha Federal, Ar-
9ént 1 na. Estados· Uni dos,- Sué­
ci_a, Uruguai, VenezueJa, vemos 
que o Brasil não tem excesso 
de servidores. Esse perce-ntual 
no _B_rasil_ é de ape11as _11_'%_. na 

Alemanha Federal, 22,5%; na 
Areentina, 22%: na costa Rica, 
19%; nos Estados Unidos, 18%. 
Países onde a atividade priva­
da avança mui to ma 1 s do _que no 
Bras i 1. _Na Suécia, 38%; no U­
ruguai, 23%: na V~nezuela, 
21%; no Brasil, 11%. E o per­
centual dos servidores relati­
vamente à população ativa. 

Esses _dado_s --tanto estes da­
qui desse percentual do servi­
dor relativo à folha ativa. 
como, ainda mais, a determina­
ção do art. 38, parágrafo úni­
co, das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, que diz 
que a União, os Estados e os 
Muntcip-ios. não podem dispen­
der mais de 65% das suas des­
pesas correntes em pagamento 
de pessoal, e que aqueles que 
ultrapassam esse teto, têm 
cinco anos para baixar ~sse 
teto até o limite de 65%. 

Ora, enquanto há isso _e o 
Secretário João San,tana ,_tra~­
um dado errado, falando em 
87%, portanto, deveria baixar 
e por isso deve-se cortar pes­
soa 1 ; se fosse rea l_mente como 
diz o Secretário- JOão Santana. 
87%, o Governo não era obriga­
do, pela Constituição, a _fazer 
essa adaptação - baixar para o 
nível de 65% - es,te ano, de 
imediato. 

oeveria _ter sen.s!.bi 1 idade so­
cial e dizer: 11 Nao, a minha 
polí:tica já é_ de desempre·go. 
se realmente eu coloCar em 
disponibilidade ou demitir os 
meu-s- servidores ire_i criar 
mais desemprego, -ma- i s prob 1 e­
mas, mais crise social. Tenho 
e· i nco a rios pé-1 a Constituição 
para fazer essa política de 
enxugamento e faria isso nesse 
prazo. 

Só que o percentual pelo_Or­
çamento, por dados oficiais. 
nã.o é_neni -de-87%, como_ afirma 
o Sr. Joã.o Santana, -nem de 65% 
como quer a Constituição, dan­
do cinco anos para haver adap­
táção a esSe prazo, no caso de 
u l_traQassagem desse 1 fmi te, 
Mas _é de apenas 20,9%! _Diria 
que realmente não há ~ustifi­
cativa para essa po11tica de 
demissões. 

O SR. ANTÔNIO 
Pode ser 
inclusive ... 

ROGÉRIO MAGRI -
contestada, 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- O_Governo quer fa­
zer propaganda em cima do ser­
vidor público. fez do servidor 
Público: o "bode expiatório". 
Isso é- o qOe queremos, ~ue. 

~~ t~r~~ ~ 1 ~ T~: :s ~~i 7 ~~~r~-~~~b ~ 
Até agora não hOuve cr1terio 
de demissão. "O Senador Pompeu 
tem toda razão. NinQuém chegou 
aqui e disse: o_s cr1 téri os 1 ó­
gicos, objetivos e racionais 
de demissões são esses. etc. 
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Até agora nenhuma autoridade 
chegou- aqui e disse. 

Se eu não apareço é porque 
não há um interesse de fazê-lo 
publicamente, V. ExA há de 

ROGÉRIO MAGRI - respeitar isso também; não te­
pergunta a V. - nho ne-nhum interesse em con-

O s·R. ANTÓNIO 
Vou fazer uma 
Ex• flitar com· a Ministra Zélia 

também nos Anats, o Ministro 
diz, isso é boicote. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) Queria concluir 
dizendo: . consideram esses 
fUhcionários que não têm con­
diÇões de t_raba 1 har, de di r i­
gfr seus respectivos setores 
com · aquelas · demissões 
dete~minadas. V. Ex~ enfrentou 
objeções dentro do seu próprio 
gabinete. Houve o caso citado 
pelo Senador Pompeu de Sousa, 

O SR. 
(Relator) 
terminando. 

MANSUETO 
Já 

DE LAVOR 
estou 

O SR. ANTÓNIO ROG~RIO MAGRI -
Pois não. 

O SR. MANSUETO 'DE LAVOR 
(Relator) --Diria que nenhum 
número, nem do Orçamento nem 
da constituição obriga ao Go­
verno fazer essas demissões. 
Essa estória de que tem uma 
sala que está cheia de servi­
dores, eu-pergunto: não seria 
isso V. Ex A cortou -, não 
ser i a o caso c de 
redistribuição? Ninguém dis­
corda da demissão de 
funcionários fantasmas, o ser­
vidor que, convocado, não quer 
trabalhar é lógico que seja 
demitido. Para isso existe o 
processO das leis trabalhistas 
ou o Estatuto do Servidor 
Público. Agora, essa estória 
de que não cabe na sala é pro­
blema de má distribuição. 

o enxugamento da máquina ad­
ministrativa, Ministro, para 
resumir a minha pergunta, não 
representa um encurtamento das 
funç6es .do seu Ministério? o 
Ministério do Trabalho não se­
ria hoje apenas_um Ministéiro 
simb611co? ·-·ouafs são realmen­
te as funçõeS do Ministério do 
Trabalho? Está à margem das­
negociações, da polftica sala­
rial; hoje, ele não seria ape­
nas um Ministério simbólico? o 
titulo que V. ExA tem de Mi­
nistro do Trabalho, hoje, não 
é apenas um título honorífico? 
Não representa praticamente 
nenhum exercício de poder para 
a polftica de salários, para 
as questões trabalhistas fun­
damentais deste Pais? Essa é_ a 
questão que se põe; é fácil 
cortar pessoas. Pergunto se 
realmente o Ministério es~á 
cumprindo na sua plenitude as 
suas funções históricas? Era 
isso que eu queria saber. 

O SR. ANTÕNIO ROGÉRIO MAGRI -
Vou começar respondendo de 
trás para frente. 

Posso ,a fi rmar-1 he que sou Mi­
nistro do Trabalho com as 
prerrogativas que tem um Mi­
nistro, que participa das dis­
cussões políticas deste País, 
que participa das discussões 
salariais deste Pafs, só que 
de forma competente e absolu­
tamente discreta. Quero rea­
firmar isso. Dou-lhe a minha 
palavra não comO_Ministro, mas 
como operário que sou, e não 
abro mão disso, de que tenho 
participado decisivamente de 
todas as discussões polfticas 
deste Pais. 

Cardoso de_ Me 1 1 o, que é a 
responsável pelo processo eco­
nômico deste País e tem a mi­
nha solídariãdade absoluta em 
grau, número e gênero, irres­
trita para que de fato se com­
bata a inflação. 

Porquanto não será nenhuma do seu auxiliar direto que, 
difamação da Imprensa e nenhu- realmente, escreveu uma carta 
ma opinião por mais respeitado QUe se tornou pública, dizendo 
que sej~ um Senador- e V. Ex~ QUe essa política de demissões 
o é - que me fará· muQÇ!r de o-·-· era i rraci o na 1 , absurda e não 
pinião, de- ser o Min-is·tro do levava a nada. 
Trabalho com todas as prerro-
gativas de "Ministro do Traba- O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO-ÉMAGR:L --­
lho, mas com a di~e,r_i"ção tal-- Senador, por favor! óbvio 
vez que os outros não tenham. que cada um dos funcionários 
Como não ~enho ~enhuma preten- públicos demitidos, ou coloca­
são politica n~ minha vida, dos em disponibilidade, tem 
tenho procurado tocar de uma condições de, dentro· da sua 
forma discreta, como só os sensibilidade, fazer uma carta 
operários sabem fazer, muito mais emotiva do. que 

Queria ·que V. ExA reSp~>ndes~ 
se, para que fique noS Anais, 
Senador, com 130 motoristas e 
25 carros, o que o Sr. faria 
se fosse Ministro do Trabalho? 
Na sua opinião, o·que V. ExA 
·faria com 125 motoristas e 25 
carros? Des, -.. -- ~a saber, ta 1-
vez até tenh .. tomado uma deci­
são errada. ou~ se o Sr. ti­
vesse 55_ máquinas de xerox 
para um Ministério só. o que 
V. Ex 1 faria? 

O SR. MÁNSUETO DL LAVOR 
(RelatoL) - As d7storções e os 
casos isolados não justificam. 
Estamos invertendo o papel, V. 
ExA é realmente quem tem obri­
gação de responder e eu de 
perguntar, p_ortanto, eu não 
tenho obrigação de responder 
as suas perguntas. Quero ape­
nas observar que são casos i­
solado_s que não justificam 
essa reforma administrativa 
que desestruturou, inclusive, 
o funcionamento da máquina. 

No Minisfério de v~ Exll, na 
Previdência Social, nas Supe­
rintendências Regionais houve 
pessoas_encarregadas de fazer 
listas de demissões que colo­
caram pessoas mortas, pessoas 
já aposentadas, pessoas em 
vias de ser aposentadas, por­
que disseram: não vou traba­
lhar contra mim mesmo; se eu 
for obrigado a colocar ... 

O SR. ANTONIO 
Isso· tem um 
boicote. 

ROGÉRIO MAGRI -
nome: chama~se 

O SR. 
(Relator) 
boicote. 

MANSUETQ 
Não. 

DE LAVOR 
Não é 

O SR. ANTÓNlO ROGÉRIO MAGRI 
Quero dizer a v. ExA que na 
minha concepção isso se chama 
boicote, que se estabeleça 

essa. Quantas cartas poderemos 
ter tido, Senador~ Quero fa­
zer, aqui, não só transportar 
a pergunta para V. Exa, mas 
quero fazer uma outra citação, 
se me permite o nobre Senador. 

Acho que as coisas devem ser 
apuradas de fato, mas devem se 
apüra:das no -âmago da oues tão, 
porgue .. e_u venho aqui, faço . um 
pronunciamento, e esse pronun­
ciamento, com todo o respeito 
pelo_ juramento que f1z, posso 
de uma forma hábil, e sou, se­
mantizar, dizer o que quero, e 
sai r daqui sem. . . mas quero 
assumir um compromisso muito 
mais vfsceral com este Senado 
e com esta comissão. 

Coloco-me à disposição, no 
MiniStériO do Trabalho e da 
Previdência Social, junto com 
os Srs. Senadores, para 
verificarmos, in loco, o que 
foi feito: aqui foi feito isso 
aqui, aqui tinha tanto e tem 
tanto, tinha 150 motoristas. 
aQora só- temos 26; tinha 55 
maquinas de xerox e hoje tem 
16 e ainda é muito, posso cor­
tar mais 6. 

Então, faço esta proposta à 
Comissão. para que não fique 
apenas, muitas vezes. no entu­
siasmo do Ministro, mas me co­
locar à disposição, senador. 
para que esta Comissão vá ao 
meu Ministério do·Trabalho e 
Previdência Social e, aberta­
mente, possamos sentar e con­
versar cdm quem quer que seja, 
independente do que eles vão 
dizer, se estão descontentes 
ou não, po~que haverá muita 
gente que di r á:· não estamos 
satisfeitos, mas eu me dispo­
nho a fazê-1~ da melhor manei­
ra que V. Ex_ -~e:_s_ej ~r_. 

O SR. 
(Relator) 
boa, e da 

MANSUETO DE LAVOR 
-A proposta é. muito 
minha parte a.cho que 
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é do maior interesse para esta 
Comissão. 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Quero 6 só fazer a seguinte 
observação~ Disse que tinha 
uma reunião com o Presidente, 
mas na verdade, a reunião é 
com o Dr. Célio, do Bernardo 
Cabral, e a Ministra Zélia, 
mesmo porque o Presidente da 
República não está aqui; está 
em Alagoas hoje. A pedido de 
Sua Excelência é que vamos nos 
reunir agora. Estou fazendo 
essa declaração porque eu dis­
se que era com o Presidente da 
República e não quero aqui que 
fique alguma dúvida nesse 
sentido. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - En­
tão, Ministro, em termos ge~ 
rais, o que o Governo afirma 
não confere com os números 
oficiais. 

Chega aqui o Sr. Secretário e 
afirma' que a fOlha de pagame-n­
to corresponde a 87% das des­
pesas correntes, para dizer 
que é preciso haver corte; 
para dizer que é preciso se 
adaptar à Constituição. No en­
tanto, vamos conferi r o 
Orçamento. E _verificamos que 
não chegam a 21% estas 
despesas. 

O segundo ponto é que o art. 
38, § 1~. da Constituição de­
termina cinco anos;-portanto, 
o Governo não tinha ess,a ne-. 
cessidade objetiva, imediata 
de acelerar com um corte vio­
lento estas despesas, se é que 
isto representa corte de des­
pesa, pois em nosso entender 
as grandes despesas estão af 
intactas, que são os Qrandes 
subsídios. 

Por outro lado, V. Ex~ faz a 
imagem do dono da casa que 
quer manter a sua casa e pre­
cisa cortar jardineiros, etc. 
Mas o Governo mesmo alardeia 
que realmente está com supe­
rávit; já houve até anúncio de 
superávit. _ 

Então, a situação, na reali­
dade, não seria de levar a 
este quadro a que está subme­
tido o servidor público-. Aqui 
é uma questão mais trabalhista 
do servidor e dos servidores 
colocados em disponibilidade. 

No que se refere à proposta 
ou ao-comentário feito por v. 
Ex~ sobre o não pagamento do 
abono aos servidores colocados 
em disponibilidade, eu queria 
apenas lembrar-que há uma de~ 
cisão do Supremo Tribunal Fe­
deral mandando pagar na 
integra, ... 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Mas não me coloquei contra, 
Senador; eu disse que precisa­
va ser discutido; -eu nunca me 
coloquei contra. 

o-- --sR. MANSUETO DE LAVOR 
{Relator) - Mas a qu~stão _que 
eu co1oco aqui, lembrando ape­
nas, e a questão das perdas 
salariais< Realmente, de acor­
do com os próprios indicado­
res, de abril a agosto houve 
uma perda salarial de 110% 
para uma inflação realmente de 
110,4Y.; e esta inflação acumu­
lada só ._entr:.e ma1o e agosto 
chega â 45,6%: Realmente, o 
servidor público, conforme foi 
levantado aqui, não está tendo 
uma reposição nem sequer dis­
tante dessas perdas salariais-. 

V. Ex~ e-Stá preocupado? Qual 
é a política- do Ministério com 
relação a ess_e aspecto.? A mi­
nha pergunta é nesse sentido; 
não é nenhuma ofensa a V. Ex~c 

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRJ ~ 
Absolutamente! 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) --N~o-é nenhuma o­
fensa a v. EX dizer que o Mi­
nistério do Trabalho está 
esvaziado ... 

o SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, absolutamen-te! Não -tomei 
como ofensa. 

O - SR. M~NSUETO D~ LAVOR 
(Relator) - E porque nos esta­
mos acompanhando e eu poder i a 
até pe·rguf!tar; A f i na 1 de con­
tas, retirando a questão da 
Previdência so-cial, o-Ministé­
rio do Trabalho, originalmen­
te, o que faz hoje, qual é o 
seu papel hoje? Se ele não 
está preocupado com esta si­
tuação da reposição salarial; 
se n~o está preocupado com __ Q 
problema do d~semprego, ou me­
lhor_, se não- tem poderes para 
influenciar na questão do de­
semprego crecente, reposição 
salarial. nas demissões, no 
desempreQo, repito qual é re­
almente o papel do Ministério 
do Trabalho? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
O_ e~;:~ufvoco que V. E_x~ persiste 
em cometer é qUe V. Ex~ acha 
que eu não estou participando 
das decisões e eu estou lhe 
afirmando ... 

O SR. MANSUETO 
(Re1~tpr) - Não, eu 
de saber ... estou 
tando ... 

DE LAVOR 
gostaria 
pergun-

O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI -
E lhe afirmando, a sua pergun­
ta me força novamente a dizer 
que o·ún1co equívoco- -que v. 
Ex~ comete é achar q~e não 
participO, Reafirmo-lhe, de 
palavra em palavra, que eu 
participo. Participo com a 
convicçao que a polftica está 
correta. Talvez estivesse fal­
tando-essa palavra para V. Ex~ 
associar a minha- resposta à 
sua pergunta, oo seja, parti­
cipo com a absol ut.a convicção 

de que a política empregada~ 
corr_-eta. 

O SR. MANSUETO O~ LAVOR 
(Relator) -Por exemplo, Mi: 
nistro. o paráQrafo único, do 
art. 1.~~., da Med1da Provisória 
n.~<. 211, V. Ex~ acha absoluta­
mente cor_reta? 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRÍO MAGRI -
Pode me .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator).- A Medida Provisó..:­
ria publicada ontem, a de n.~<. 
211 . 

O SR. ANTÓNIO.ROGÉRID~MAGRI -
Acho corret-a. fui eu ql.,.l~I!J 
redigiu. Eu-assinei. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- AH! Foi V.~ ExA 
quem assinou e redigiu. E-fa­
cultado à empresa nãO pagar b 
reajuste determl nado pela .Pró­
pria Médida, se ela se julgar 
incapaz de fazê-lo, recorrendo 
à J.ustiça e a çlecisão _serã_ nã 
lnstânc1a Superior. Quanto 
tempo uma -cau_sa na Just: i çª 
trabalhista 1eva? 

O SR. A~TÜNIO ROGÉRIO -MAGRI"­
Sehador, V, ExA sabe que ape­
nas tiramos da CLT e _CQlocamps 
na Medida Provisóri~? Esse 
texto -consta da CLT, que é 
poss i V e 1 quãl quer· empresà 
numa "difícil fa!;ie financeir<:). 
só que e 1 a t_erá, Senador, que 
abrir as suas vísceras_para 
mostrar oS seUS nvros. Não é 
apenas -a-rgüir que está numa 
necessidade_um tantO OeS9ãSta­
da financeiramente e será a­
ceita sua· proposição. ou acre­
Citamos que existe um poder 
Cohstítufdo neste ~afs: O Exe­
cutivo, o Legislativo e o 
i-Judiciário, ou nªo_ tenho maj~ 
o que fazer, não s6 como Mi­
nistro, mas também como 
brasileiro. 

Entretanto, acredito nos po­
deres todos e acredito no Po­
der Legislativo e no 
Judiciário. QuandO remetemoS 
ao judiciário para saber se 
era correto ou não uma· pre~ 
falência ou alguma coisa que 
poderia colocar na rua, por 
exemplo, do-fs mi 1 trabalhado-­
res, ao invés de dím1nuír os 
seus· salários numa discuSSãO 
ampla com o sindicato, não vi­
mos nenhuma incoerência. A in­
coerência seria fechar os o­
lhos e deixar dois mil traba­
lhadores serem colocados- -na 
rua, porque a empresa teve di­
f i Cu 1 da de para p_agar. QUando 
ela tem que conversar·com á 
JuStiça, com o Sindicato e fa­
zer a prova visceral de que se 
ela fizer fecha, penso que 
isso está absolutamente dentro 
do contexto; ~ 

O SR. - MANSUETO DE LAVOR 
(RelatOr) - Esse dispositivo 
não constava na Medida Provi-
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sor1a nR- 199, que era 
antecessora. Quando se espera­
va que houvesse apenas uma re_­
petição dos termos da 199, por 
esgotamento do prazo sem que _o 
CongresSo' apreciasse-, veio a 
Medi da n~ 211 com_ essa 
medi f i Cação. No entender dos 
trabalhadores - não é no meu, 
é de todos ~ é que esse 
parágrafo único que V, Ex~ diz 
que redigiu e_ assinou, ele é 
uma proteção ao mais forte e 
não ao trabalhador! 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI 
Eu diria que é uma proteção ao 
trabalhador. Quero discutir 
isso com V. Ex.a 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -Não. quero discutir 
porque af seria divagar sobre 
o assunto ... 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sem discussão, quero reafirmar 
publicamente a minha posição, 
como Ministro e como operáriO, 
porque V. Ex~ vê que não abro 
minha posição de operário, 
pois é muito difícil-ser colo­
cada uma questão que eu não 
possa responder, na dignidade 
que faz um operário._ ~ 

Conheço algumas empresas - e 
V. Ex~ também- que por qual­
quer razão, não entro no_~éri­
to, por incompetência, ou o 
que quer gue se~a. podem estar 
em situaçao dif1ct1, delicada, 
para fechar. V. Exa admita uma 
empresa sua, com do-is mi 1 tra­
balhadores e, com um governo 
novo, que não lhe permitirá 
mais "mamar nas tetas" do mes­
mo, sem subsidio, sem qualquer 
coisa parecida, gue se encon­
tra numa situaçao delicada, 
sabe que não tem alternativa: 
ou entra num acordo com os 
trabalhadores via Justiça -
preste bem a tenÇ:ãó Senador, 
por gentileza, porque é isso 
que diz a medida- e se reei­
ela, é muito melhor isso, ou 
então fecha a empresa, i mar; i­
nando que essa Medida Provisó­
ria n~ 211 pode ser uma prote­
ção basicamente aos 
empresários, 

Ouero reafirmar: se há um_ Go­
verno, que não tem contato com 
o setor empresarial, desde sua 
polftica de campanha, é este 
Governo. A Fiesp nunca entrou 
na sala. Então, é di ffc11 di­
zer que a 211 possa ter sido 
feita para proteger os 
poderosos. ·Ao contrário, essa 
medida vem para prote~er os 
trabalhadores que não tem con­
dições, e às vezes, não têm 
nem sindicato forte- e af a 
Justiça decide. 

O SR. MANSUETO .. DE LAVOR 
(Relator) -Ministro, voltando 
ao papel do Ministério do 
Traba 1 ho. Sempre me ref i"ro ao 
Ministério do Trabalho, o 
histórico ... 

O SR. ANTÔNIO ROG!iRIO MAGRI -
V. Exa se refere a um Ministé~ 
rio do Trabalho que, histori­
camente, sempre esteve ligado 
a uma estrutura Jascista, uma 
estrutura coopt~tiva, uma es­
trutUra que, até hoje, não a­
judo_u ao movimento sindical; 
uma estrutura de tnserção, que 
intervém no sindiCato, de uma 
estrutura que faz intervençãq 
a todo o instante. E este Mi-
ri1 stêrio do ___ Trabalho, hoje, 
considerando os Anais históri­
cos do_ movimento· sindtcal, fez 
o seguinte: o problema da_s 
greves, por exemplo, Sr. 
Sena_dor ~ . . , ---~ _o-~ --

O ·-SR.·- MANSUHO DE LAVOR 
(Relator) -Estou achando que 
v. ExA e_stá tendo telepatia, 
porque V. Ex~ está dizendo 
tudo isso a que estou me 
referindo. 

QI,Jero saber- a -funÇãO do M i-­
nistér_io do Trabalho, do Lin­
dolfo_ Collor, que recebeu to­
das as homena~ens_pela Funda­
ção _do Min~sterio _çjo Trabalho? 

O SR .. ANT.ÔNIO ROGÉRIO MAGRJ -
E que se insurgiu contra as 
prefeituras, só por isso caiu. 

O SR. MANSUETO DE UVOR 
(Relator) - Não pelo fato de 
ter _si do durante a d f ta dura de 
Vargas, porque a CLT também 
surgiu inspirada. inclusive, 
na Carta Del Lavoro e, no en­
tanto, não deixamos de defen­
der os seus dispositivos. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Claro, constitucionais. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -Então, o que V. 
Ex~ endossou aí -foi um exercí­
cio de telepatia, que, na rea­
lidade, não corresponde ao meu 
pensamento. --

Gostaria de saber apenas o 
segu1nte~ se o Ministé-rio tem 
a1nda a função de fiscalização 
das condições do trabalho? 

O SR. ANTÔNIO 
V. Ex .a sabe 
verdade. 

ROGÉRIO MAGRI 
que isso é 

Olicamente, sem nenhuma ~reo­
cupação, _para que V. Ex vá 
ver que tem, sim. O que é pre­
ciso é trabalhar. o que preci­
sa é por _g_er:_te __ para traba 1 har_. 

O SR. . MANSUETO DE LAV.OR 
(Relator)- Tem fiscais d_o Mi­
nistério em todo o Pafs? o Mi­
nistério se faz presente onde 
ex1stl.a a relação de trabalho? 

O Sr. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Não, não é verdade. Há lugares 
em que não-há condução par~- o 
fiscal lá chegar. 

O SR. MANSUETO. DE LAVOR 
(Relator) -:_Então, precisaria 
de mafs carro e precisaria de 
mais servidores para fazer o 
serviço. Por que esses mQto­
ristas que aqui estão, não fo­
ram prá lá? 

O SR. ANTONIO ROGÉRIO MAGRI -
Respeito profundamente a s-ua 
opinião, mas lhe afirmo .. "que o 
problema não é de mais 
pessoas. o problema é de fazer 
com que ~s pessoas trabalhem 
mais. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) - Concordo também. 

0- Sii. ANTÔNJO ROGÉRIO MAGR1 -. 
Sabe por que digo isso? Porque 
mais uma vez recorro ~ minha 
_condição de trabalhador. Tra­
balhei, durante 20 anos, das 5 
da manhã às 9 da noite. Por­
tanto, não permito que no meu 
setor de trabalho as pessoas 
não trabalhem como eu 
trabalhei. Não permito que as 
pessoas façam uso da máquina 
estata·l, em detrimento de lffl­
lhões de trabalhadores que a­
cordam às 4 da manhã e se pen~ 
duram nos ônibus de São Paulo. 
Portanto, não abro mão dessas 
Condições. Têm pess-oas si rii, só 
que essas pessoas precisam 
trabalhar. E se trabalharem, 
com certeza, darão conta do 
recado. V. Ex~ não tenha dúvi­
da disso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) -só queria, não sei 
se ouvi direito; V. Ex.a mesmo 
concorda e afirma que o Minis­
tério precisaria de mais 

O SR. MANSUETO DE LAVOR pessoas. 
(Relator) -Sei, não é? 

-0 SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
O SR. ANTÓNIO ROGÉRIO MAGRI - Não disse isso. Senador. Disse 

Tenho certeza disso. que há condiçQes em que o fis-
cal de traba1hi· não tem 

O SR.· __ MANSUETO -DE LAVOR acesso. Se. V. Ex pega Manaus, 
(Relator)- E se o Mi-nistério por exemplo, pode colocar, um 
tem fiscais, servidores sufi- milhão a mais de fiscais. que 
cientes_ para fazer isso ~m eles não terão acesso aos se­
todo o- País? teres mais importantse, pois 

estamos num país de dimensões 
O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI - continentais. A dificuldade 

Tem, senador. não é uma quantidade menor de 
pessoas trabalhando, e sim nos 

O SR. MANSLIETO DE LAVOR meios de locomação: faltam 
(Relator) ~ Não, não tem. veículos, não aqui em arasí­

.li~. onde temos 150 motorfs-
0 SR. ANTÔNIO ROGÉRio MAGRI --~as. mas em outros setores, e 

Tem, Seriador. E o convido pu- isso já est~mos reciclando, 
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com esses carros que ficar:-am O SR. ANTÔNIO RP,G.ÉRIO.MAc,;B:I .-
em disponibi1ida-de· ··-Eu o farei com todo'_p_razer._o 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- Muito bem. tntão 
entendi bem: V. Ex~ disse que 
faltam instrumentos, veículos 
em outros setores. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRI -
Sim, faltam instrumentos, isso 
é verdade. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator)- Para que o Minis-­
tério do Trabalho cumpra o seu 
papel, a sua função. 

O SR. ANTÔNIO ROGÉRIO MAGRl­
Ele cumpre o seu papel, para 
aprimorar a função do Ministé­
rio do Trabalho. E o aprimora­
mento é uma constante na vida 
da sociedade brasileira, 
Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR 
(Relator) --Muito- obrigado, 
Ministro. 

Creio que esse convite, Sr. 
Presidente. feito pelo Minis­
tro é interessante. E a nossa 
conversa aqui hoje. o depoi­
mento do Ministro foi realmen­
te muito bom, talvez ainda pu­
desse complementar, como Rela­
tor, algumas informações. 

O SR. MANSUETO DE .~AVOR 
.(RelatOr)~ O Ministro Ja se 
dispõs a of-erecer. Creio 'da 

·maior impo-rtância isso. Afinal 
'de contas, queremos o Ministé_­
rio do Trabalho forte, cUm­

_prindo o seu papel para com a 
_sociedade. Muito obrigado. 

O -S-R. PRESIDENTE (MauríCio 
Corrêa) - Eu s6 gostaria de 

.solicitar ao- Ministro, por 
· gent i 1 eza, que nos remetesse 
-uma relação, da Pasta da Pre­
vidência e da Pasta do Minis­

,tério, de todas as Unidades da 
Federação, doS que foram colo­

·cados em disponibilidade e dos 
que fC?_ram demi t_1 dos. 

Se v. Exa pudesse me mandar 
·isso, digamos. até o dia 10 de 
setembrO, eu ficaria ~rato, 
porque_ nós _temos _qu_e of1ciar. 

O SR. ANTÔNIO 
Perfei-i tamente, 
faremos 1 sso 
possfvel. 

ROGÉRto MAGRI -
Sr. Presidente, 

o mais breve 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Pe­
rante a Comissão, Sr. Ministro 

é só -um mi_nuto -. seria o 
tempo de marcarmOs aquela au­
diência que já está aprovada·. 

-que a;s_ J j çi~r?ll"')_ças d_os si ndi ç:a_­
tos tios servldor.es estão pro­
curando este Relator! e sobre 
as datas das audiencias n6s 
queríamos ·saber se- v. ExA po­
der i a, na sua agenCia, já colo­
car uma_ pe-rspect'i va dos 
dia_s .. _.-pois na próxima semana 
teremos· o depoimento do Presi­
dente do Banc_o do Bras i 1 , no 
próximo dia 5, e guerfamos ver 
se era possfve1 ja estabelecer 
dataS para es·saS düas~ aU'di ên­
cias que estão combinadas com 
as Lideranças e os represen-
tantes dos servi dores 
públicos. · 

O SR. PRESI_Dj:NTE (Mauricio 
Corrêa) - para uma questão 

interna corpor-is é melhor 
marcar para depois. 

Ministro Rogério Mãgri, ·agra­
deço a sua presença, e declaro 
encerrados os trabalhos de 
hoje. Dia 5 estaremos, aqUi, 
ouvindo o Presidente do Banco 
do erasn . e. a f. já com o 
ca 1 endár i o sobre os out-ros 
acontecimentos. -

Muito .obrigado pela partici­
pação de todos. 

E~tá encerrada a reunião. 


